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SUMÁRIo

AToS Do CHEFE Do PoDER EXECUTIVo

DECRETo No 5.295, DE 1o DE SETEMbRo DE 2015.

Abre ao Fundo estadual de transportes - Fet crédito 
suplementar.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do estado, 
e com fulcro no art. 9o, inciso III, alínea “b”, da Lei 2.942, de 25 de março 
de 2015,

d e C R e t A:
 
Art. 1o É aberto a diversos órgãos crédito suplementar no valor 

de R$ 1.286.555,00, consignado no vigente orçamento, na conformidade 
do Anexo I a este decreto.

Parágrafo único. Os recursos necessários à suplementação de 
crédito mencionados neste artigo provêm do excesso de arrecadação, 
nas rubricas: Cota-parte da compensação financeira de recursos hídricos 
- Fonte 0217, na conformidade do Anexo I-A a este decreto.

Art. 2o este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1o de setembro de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1o dia do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

david Siffert torres
Secretário de estado do 

Planejamento e Orçamento

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ANEXO I CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.295 DE 01 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 1.286.555,00

980 FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTES - FET 1.286.555,00
38980.26.782.1016.4443 Assistência às residências rodoviárias 500.000,00

3.3.90.30 0217 300.000,00
3.3.90.39 0217 200.000,00

38980.26.782.1016.4448 Conservação das rodovias estaduais pavimentadas 726.555,00
3.3.90.30 0217 500.000,00
3.3.90.39 0217 226.555,00

38980.26.782.1016.4459 Melhoramento das rodovias estaduais não pavimentadas 60.000,00
3.3.90.47 0217 50.000,00
3.3.90.92 0217 10.000,00

TOTAL 1.286.555,00

ANeXO I - A do decreto nº 5.295 de 1º de setembro                                   exercício   2015

CÓdIgO Ft VALOR R$ 1,00

1000.00.00 1.286.555                     

1700.00.00 1.286.555                     

1721.22.00 1.286.555                     

1721.22.11 0217 1.286.555                     

1.286.555                     

ESTADo Do ToCANTINS
RECEITA

S U P L E M E N T A Ç Ã o

FUNDo ESTADUAL DE TRANSPoRTES - FET

e S P e C I F I C A Ç Ã O

ToTAL

RECEITAS CoRRENTES

transferências correntes

transferências de compensação financeira pela 
exploração de recursos naturais
cota-parte da compensação financeira de recursos 
hídricos

DECRETo No 5.304, DE 10 DE SETEMbRo DE 2015.

dispõe sobre a transposição das dotações 
orçamentárias que especifica.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere art. 40, inciso II, da Constituição do estado, 
e com fulcro no art. 32, §1o, da Lei 2.923, de 3 de dezembro de 2014,

d e C R e t A:
                                            
Art. 1o É realizada a transposição no valor de R$ 12.930.690,00, 

consignada no vigente orçamento, na conformidade do Anexo I a este 
decreto.

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução da 
transposição de que trata este artigo correm à conta da anulação parcial 
ou total das dotações indicadas no Anexo II a este decreto.

Art. 2o este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 10 de setembro de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

david Siffert torres
Secretário de estado do 

Planejamento e Orçamento

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ANEXO I TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÃO
ANEXO AO DECRETO Nº 5.304 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 2
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

3.3.90.92 0100 1.495.000,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00
27010.12.122.1066.2330 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 2.696.820,00

3.3.90.39 0101 1.696.820,00
3.3.90.92 0101 1.000.000,00

27010.12.126.1066.2388 Manutenção de serviços de informática 2.696.820,00
3.3.90.39 0214 2.696.820,00

27010.12.368.1026.1012 Ampliação de unidade escolar 5.000,00
3.3.90.14 0101 5.000,00

27010.12.368.1026.1051 Construção de unidade escolar 10.000,00
3.3.90.14 0101 10.000,00

27010.12.368.1026.1178 Reforma de unidade escolar 20.000,00
3.3.90.14 0101 20.000,00

27010.12.368.1026.2475 Realização de censo escolar 1.473,00
4.4.90.52 0214 1.473,00

30 SECRETARIA DA SAÚDE - ENTIDADES VINCULADAS 500.000,00

550 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 500.000,00
30550.10.303.1021.4205 Manutenção de recursos humanos na assistência farmacêutica do Tocantins 500.000,00

3.1.90.11 0102 500.000,00

31 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00

010 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00
31010.06.122.1074.2320 Coordenação e manutencão dos serviços administrativos gerais 15.000,00

3.3.90.15 0100 15.000,00
31010.06.181.1020.2025 Apoio técnico aos conselhos comunitários de segurança e defesa social 10.000,00

3.3.90.15 0100 10.000,00
31010.06.181.1020.2269 Reaparelhamento das unidades de segurança pública 208.562,00

4.4.90.92 0100 208.562,00
31010.06.183.1020.1237 Implantação e modernização de sistemas de informação 10.000,00

4.4.90.52 0223 10.000,00

32 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - ENTIDADES VINCULADAS 1.032.000,00

470 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/TO 1.032.000,00
32470.04.122.1045.4363 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 1.032.000,00

3.3.90.39 0240 1.032.000,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00
33010.20.122.1062.2336 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 70.000,00

3.3.90.39 0100 70.000,00
33010.20.573.1001.2022 Apoio e realização de eventos agropecuários 160.000,00

3.3.40.41 0104 20.000,00
3.3.50.41 0104 140.000,00

33010.20.607.1005.1130 Implantação do projeto de aproveitamento hidroagrícola Sampaio 16.808,00
3.2.90.21 0100 2.692,00
4.6.90.71 0100 14.116,00

34 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA -ENTIDADES
VINCULADAS 600.000,00

490 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS
RURALTINS 600.000,00

34490.20.606.1004.3026 Aquisição de veículos para as unidades de apoio e execução de serviços 600.000,00
4.4.90.52 0225 600.000,00

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 1.871.442,00

ANEXO I TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÃO
ANEXO AO DECRETO Nº 5.304 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 2
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

3.3.90.92 0100 1.495.000,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00
27010.12.122.1066.2330 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 2.696.820,00

3.3.90.39 0101 1.696.820,00
3.3.90.92 0101 1.000.000,00

27010.12.126.1066.2388 Manutenção de serviços de informática 2.696.820,00
3.3.90.39 0214 2.696.820,00

27010.12.368.1026.1012 Ampliação de unidade escolar 5.000,00
3.3.90.14 0101 5.000,00

27010.12.368.1026.1051 Construção de unidade escolar 10.000,00
3.3.90.14 0101 10.000,00

27010.12.368.1026.1178 Reforma de unidade escolar 20.000,00
3.3.90.14 0101 20.000,00

27010.12.368.1026.2475 Realização de censo escolar 1.473,00
4.4.90.52 0214 1.473,00

30 SECRETARIA DA SAÚDE - ENTIDADES VINCULADAS 500.000,00

550 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 500.000,00
30550.10.303.1021.4205 Manutenção de recursos humanos na assistência farmacêutica do Tocantins 500.000,00

3.1.90.11 0102 500.000,00

31 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00

010 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00
31010.06.122.1074.2320 Coordenação e manutencão dos serviços administrativos gerais 15.000,00

3.3.90.15 0100 15.000,00
31010.06.181.1020.2025 Apoio técnico aos conselhos comunitários de segurança e defesa social 10.000,00

3.3.90.15 0100 10.000,00
31010.06.181.1020.2269 Reaparelhamento das unidades de segurança pública 208.562,00

4.4.90.92 0100 208.562,00
31010.06.183.1020.1237 Implantação e modernização de sistemas de informação 10.000,00

4.4.90.52 0223 10.000,00

32 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - ENTIDADES VINCULADAS 1.032.000,00

470 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/TO 1.032.000,00
32470.04.122.1045.4363 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 1.032.000,00

3.3.90.39 0240 1.032.000,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00
33010.20.122.1062.2336 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 70.000,00

3.3.90.39 0100 70.000,00
33010.20.573.1001.2022 Apoio e realização de eventos agropecuários 160.000,00

3.3.40.41 0104 20.000,00
3.3.50.41 0104 140.000,00

33010.20.607.1005.1130 Implantação do projeto de aproveitamento hidroagrícola Sampaio 16.808,00
3.2.90.21 0100 2.692,00
4.6.90.71 0100 14.116,00

34 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA -ENTIDADES
VINCULADAS 600.000,00

490 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS
RURALTINS 600.000,00

34490.20.606.1004.3026 Aquisição de veículos para as unidades de apoio e execução de serviços 600.000,00
4.4.90.52 0225 600.000,00

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 1.871.442,00

ANEXO I TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÃO
ANEXO AO DECRETO Nº 5.304 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 3
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

960 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO TOCANTINS -
DERTINS 1.578.449,00

38960.04.122.1091.4531 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 24.350,00
3.3.90.92 0100 24.350,00

38960.26.782.1016.3215 Melhoramento nas estradas vicinais nas regiões centro-oeste, sudoeste e noroeste -
PDRIS 1.554.099,00

4.4.90.35 4220 40.244,00
4.4.90.51 4220 1.513.855,00

970 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 292.993,00
38970.17.122.1015.4233 Operação dos sistemas de saneamento básico 8.402,00

3.3.90.39 0240 8.402,00
38970.17.122.1015.4469 Serviço de atendimento ao consumidor 280.000,00

3.3.90.39 0240 280.000,00
38970.17.512.1015.3108 Mobilização social e educação ambiental sustentável em saneamento básico 4.591,00

3.3.90.14 0240 4.591,00

39 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 11.200,00

010 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 11.200,00
39010.04.122.1078.2412 Manutenção de serviços de transporte 11.200,00

3.3.90.39 0100 11.200,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 200,00

310 INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS 200,00
40310.18.126.1051.4397 Manutenção de serviços de informática 200,00

4.4.90.52 0100 200,00

42 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ENTIDADES VINCULADAS 4.165,00

130 BANCO DO EMPREENDEDOR 4.165,00
42130.04.122.1053.4530 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 4.165,00

3.3.90.14 0100 665,00
3.3.90.30 0100 3.500,00

45 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO 14.800,00

010 RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEFAZ 14.800,00
45010.04.122.1067.2367 Administração centralizada de serviços bancários 14.800,00

3.3.90.39 0100 14.800,00

65 SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 629.400,00

010 SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 629.400,00
65010.24.131.1024.2527 Promoção e apoio a eventos esportivos e de lazer 360.000,00

3.3.50.41 0104 350.000,00
4.4.50.42 0104 10.000,00

65010.27.812.1024.1260 Construção, reforma e ampliação de equipamentos esportivos 255.000,00
4.4.90.51 0104 255.000,00

65010.27.812.1024.2099 Desenvolvimento de atividades de iniciação esportiva 14.400,00
3.3.90.36 0225 14.400,00

71 SECRETARIA DA CULTURA 6.000,00

010 SECRETARIA DA CULTURA 6.000,00
71010.13.392.1028.2522 Fomento a produção e a promoção do artesanato tocantinense 6.000,00

3.3.90.32 0100 6.000,00
TOTAL 12.930.690,00

ANEXO I TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÃO
ANEXO AO DECRETO Nº 5.304 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

03 TRIBUNAL DE CONTAS 100.000,00

010 TRIBUNAL DE CONTAS 100.000,00
03010.01.122.1081.6010 Concessão de direitos aos membros e servidores do TCE/TO 100.000,00

3.3.90.93 0100 100.000,00

09 GOVERNADORIA 467.000,00

010 SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 260.000,00
09010.04.122.1050.2361 Administração e manutenção do Palácio Araguaia 30.000,00

3.3.90.30 0100 30.000,00
09010.04.122.1050.2402 Manutenção de serviços de transporte 60.000,00

3.3.90.33 0100 60.000,00
09010.04.122.1050.2432 Manutenção do hangar do estado 30.000,00

3.3.90.14 0100 30.000,00
09010.04.122.1050.2443 Suporte operacional para autoridades, investidores, convidados e visitantes em eventos 140.000,00

3.3.90.39 0100 140.000,00

020 CASA CIVIL 2.000,00
09020.04.122.1040.2331 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 2.000,00

3.3.90.14 0100 2.000,00

030 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 205.000,00
09030.06.181.1020.1013 Ampliação do armamento da Polícia Militar 150.000,00

4.4.90.52 0227 150.000,00
09030.06.181.1020.2071 Capacitação dos profissionais da Policia Militar 55.000,00

3.3.90.36 0100 55.000,00

10 GOVERNADORIA - ENTIDADES VINCULADAS 6.000,00

070 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E APARELHAMENTO DO CBMTO 6.000,00
10070.06.182.1020.4210 Manutenção do Corpo de Bombeiros 6.000,00

3.3.90.37 0240 6.000,00

11 SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 20.000,00

010 SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 20.000,00
11010.04.122.1064.2334 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 20.000,00

3.3.90.39 0100 20.000,00

13 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 40.000,00

010 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 40.000,00
13010.04.122.1079.2407 Manutenção de serviços de transporte 40.000,00

3.3.90.30 0100 30.000,00
3.3.90.39 0100 10.000,00

19 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 13.000,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 13.000,00
19010.23.695.1009.2548 Fomento a iniciativa privada nas atividades da produção associada ao turismo 13.000,00

3.3.90.14 0100 13.000,00

20 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO- ENTIDADES
VINCULADAS 200.000,00

320 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 200.000,00
20320.04.126.1047.4404 Manutenção de serviços de informática 200.000,00

3.3.90.30 0100 200.000,00

25 SECRETARIA DA FAZENDA 1.495.000,00

010 SECRETARIA DA FAZENDA 1.495.000,00
25010.04.122.1067.2319 Coordenação e manutenção dos servicos administrativos gerais 1.495.000,00
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ANEXO II TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÃO
ANEXO AO DECRETO Nº 5.304 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (CANCELAMENTO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

03 TRIBUNAL DE CONTAS 100.000,00

010 TRIBUNAL DE CONTAS 100.000,00
03010.01.122.1081.2316 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 100.000,00

3.3.90.46 0100 100.000,00

09 GOVERNADORIA 467.000,00

010 SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 260.000,00
09010.04.122.1050.2332 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 260.000,00

3.3.90.30 0100 30.000,00
3.3.90.39 0100 230.000,00

020 CASA CIVIL 2.000,00
09020.04.122.1040.2408 Manutenção de serviços de transporte 2.000,00

3.3.90.30 0100 2.000,00

030 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 205.000,00
09030.06.122.1059.2339 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 150.000,00

4.4.90.52 0227 150.000,00
09030.06.126.1059.2375 Manutenção de serviços de informática 40.000,00

3.3.90.39 0100 40.000,00
09030.06.181.1020.2007 Ampliação da capacidade de proteção individual aos policiais militares 15.000,00

3.3.90.30 0100 15.000,00

10 GOVERNADORIA - ENTIDADES VINCULADAS 6.000,00

070 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E APARELHAMENTO DO CBMTO 6.000,00
10070.06.182.1020.3127 Reestruturação das unidades do Corpo de Bombeiros 6.000,00

4.4.90.52 0240 6.000,00

11 SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 20.000,00

010 SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 20.000,00
11010.24.131.1034.2105 Divulgação da publicidade institucional 20.000,00

3.3.90.39 0100 20.000,00

13 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 40.000,00

010 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 40.000,00
13010.04.122.1079.2325 Coordenação e manutenção dos servicos administrativos gerais 40.000,00

3.3.90.39 0100 40.000,00

19 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 13.000,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 13.000,00
19010.23.695.1009.2547 Estruturação do segmento sol e praia 5.000,00

3.3.50.41 0100 5.000,00
19010.23.695.1009.2570 Realização de estudos, planos e pesquisas 8.000,00

3.3.90.35 0100 8.000,00

20 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO- ENTIDADES
VINCULADAS 200.000,00

320 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 200.000,00
20320.04.122.1047.4364 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 200.000,00

3.3.90.30 0100 200.000,00

25 SECRETARIA DA FAZENDA 1.495.000,00

010 SECRETARIA DA FAZENDA 1.495.000,00
25010.04.122.1067.2285 Manutenção de recursos humanos 1.495.000,00

3.1.90.11 0100 1.495.000,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00
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010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 5.430.113,00
27010.12.122.1066.2330 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 2.696.820,00

3.3.90.30 0214 696.820,00
3.3.90.39 0214 2.000.000,00

27010.12.126.1066.2388 Manutenção de serviços de informática 2.696.820,00
3.3.90.39 0101 2.696.820,00

27010.12.368.1026.1051 Construção de unidade escolar 35.000,00
4.4.90.92 0101 35.000,00

27010.12.368.1026.2475 Realização de censo escolar 1.473,00
3.3.90.33 0214 1.473,00

30 SECRETARIA DA SAÚDE - ENTIDADES VINCULADAS 500.000,00

550 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 500.000,00
30550.10.305.1021.4201 Manutenção de recursos humanos da vigilância em saúde do Tocantins 500.000,00

3.1.90.92 0102 500.000,00

31 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00

010 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 243.562,00
31010.06.181.1020.2193 Manutenção das unidades de segurança pública 10.000,00

3.3.90.30 0223 10.000,00
31010.06.183.1020.1237 Implantação e modernização de sistemas de informação 233.562,00

3.3.90.39 0100 233.562,00

32 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - ENTIDADES VINCULADAS 1.032.000,00

470 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/TO 1.032.000,00
32470.06.122.1020.4161 Implementação da educação para trânsito em todos os níveis de ensino e comunidade 1.032.000,00

3.3.90.92 0240 1.032.000,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 246.808,00
33010.20.122.1062.2336 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 16.808,00

3.3.90.14 0100 7.454,00
3.3.90.30 0100 9.354,00

33010.20.122.1062.2421 Manutenção de serviços de transporte 70.000,00
3.3.90.33 0100 70.000,00

33010.20.691.1001.2031 Apoio às associações e cooperativas 160.000,00
3.3.50.41 0104 20.000,00
4.4.50.52 0104 140.000,00

34 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA -ENTIDADES
VINCULADAS 600.000,00

490 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS
RURALTINS 600.000,00

34490.20.606.1004.3021 Aparelhamento e reaparelhamento das unidades de apoio e execução de serviços 600.000,00
4.4.90.52 0225 600.000,00

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 1.871.442,00

960 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO TOCANTINS -
DERTINS 1.578.449,00

38960.26.782.1016.4533 Manutenção das atividades rotineiras 24.350,00
3.3.90.30 0100 24.350,00

38960.26.782.1016.4542 Restauração e manutenção de estradas estaduais pavimentadas - PDRIS 1.554.099,00
4.4.90.51 4220 1.554.099,00

970 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 292.993,00
38970.17.122.1015.4233 Operação dos sistemas de saneamento básico 280.000,00

3.3.90.39 0240 280.000,00
38970.17.126.1015.3044 Desenvolvimento e implantação da tecnologia da informação da ATS 8.402,00

3.3.90.30 0240 8.402,00
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38970.17.512.1015.3085 Implantação de sistemas de esgotamento sanitário 2.005,00
3.3.90.14 0240 2.005,00

38970.17.512.1015.4450 Elaboração de planos e políticas públicas de saneamento básico 2.586,00
3.3.90.14 0240 2.586,00

39 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 11.200,00

010 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 11.200,00
39010.04.122.1078.2337 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 11.200,00

3.3.90.39 0100 11.200,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 200,00

310 INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS 200,00
40310.04.122.1051.4358 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos gerais 200,00

3.3.90.39 0100 200,00

42 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ENTIDADES VINCULADAS 4.165,00

130 BANCO DO EMPREENDEDOR 4.165,00
42130.04.122.1053.4536 Manutenção de serviços de informática 4.165,00

3.3.90.39 0100 4.165,00

45 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO 14.800,00

010 RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SEFAZ 14.800,00
45010.04.122.1067.2365 Administração centralizada de serviços de interesse público 14.800,00

3.3.90.92 0100 14.800,00

65 SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 629.400,00

010 SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 629.400,00
65010.08.244.1025.2237 Promoção e apoio de eventos para a juventude 160.000,00

3.3.40.41 0104 160.000,00
65010.27.811.1024.2521 Apoio ao desenvolvimento do esporte de alto rendimento 255.000,00

4.4.50.42 0104 255.000,00
65010.27.812.1024.1260 Construção, reforma e ampliação de equipamentos esportivos 200.000,00

4.4.50.42 0104 200.000,00
65010.27.812.1024.2099 Desenvolvimento de atividades de iniciação esportiva 14.400,00

4.4.90.52 0225 14.400,00

71 SECRETARIA DA CULTURA 6.000,00

010 SECRETARIA DA CULTURA 6.000,00
71010.13.392.1028.2537 Apoio a capacitação, produção e circulação de arte e cultura 6.000,00

3.3.90.39 0100 6.000,00
TOTAL 12.930.690,00

DECRETo No 5.305, DE 10 DE SETEMbRo DE 2015.

Abre a diversos órgãos crédito suplementar.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do estado, e com 
fulcro no art. 9o, inciso III, alínea “d”, da Lei 2.942, de 25 de março de 2015, 

d e C R e t A:

Art. 1o É aberto a diversos órgãos crédito suplementar no valor de          
R$ 12.739.057,00, consignado no vigente orçamento, na conformidade 
do Anexo Único a este decreto.

Parágrafo único. Os recursos necessários à suplementação de 
crédito mencionada neste artigo correm à conta do superavit financeiro 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, nas rubricas: Recursos 
de convênio com a iniciativa privada - fonte 0223;Recursos de convênios 
com órgãos federais - fonte 0225; Operações financeiras não reembolsáveis 
- fonte 0228; transferências de recursos - FNAS (Fundo Nacional de 
Assistência Social) - fonte 0237; e Recursos próprios - fonte 0240.  

Art. 2o  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 10 de setembro de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

david Siffert torres
Secretário de estado do 

Planejamento e Orçamento
télio Leão Ayres

Secretário-Chefe da Casa Civil

ANEXO ÚNICO CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.305 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

34 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA -ENTIDADES
VINCULADAS 776.000,00

430 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS - ADAPEC 776.000,00
34430.20.604.1006.4303 Realização do controle sanitário das doenças dos animais de produção 776.000,00

3.3.90.93 0225 481.000,00
4.4.90.93 0225 295.000,00

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 10.308.216,00

970 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 10.308.216,00
38970.17.122.1015.4233 Operação dos sistemas de saneamento básico 9.000.000,00

3.3.90.39 0240 2.500.000,00
3.3.90.92 0240 6.500.000,00

38970.17.511.1015.3136 Sistema simplificados de abastecimento de água 1.308.216,00
3.3.90.36 0240 109.018,00
3.3.90.39 0240 1.199.198,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 1.319.841,00

330 FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FUEMA 1.319.841,00
40330.18.541.1010.4509 Proteção das unidades de conservação de proteção integral 1.319.841,00

4.4.90.52 0223 374.841,00
4.4.90.52 0228 945.000,00

42 SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ENTIDADES VINCULADAS 91.000,00

650 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS 91.000,00
42650.08.243.1023.4106 Promoção de ações de enfrentamento ao trabalho infantil 30.000,00

3.3.90.30 0237 30.000,00
42650.08.244.1023.4264 Promoção da gestão do cadastro único e do programa bolsa família 61.000,00

3.3.90.30 0237 61.000,00

71 SECRETARIA DA CULTURA 244.000,00

010 SECRETARIA DA CULTURA 244.000,00
71010.13.391.1028.2567 Proteção, preservação e fortalecimento da cultura popular e tradicional tocantinense 244.000,00

3.3.90.30 0225 15.000,00
3.3.90.36 0225 9.000,00
3.3.90.39 0225 220.000,00

TOTAL 12.739.057,00
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DECRETo No 5.308, DE 14 DE SETEMbRo DE 2015.

Abre a diversos órgãos crédito suplementar.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do estado, 
e com fulcro no art. 9o, inciso III, alínea “c”, da Lei 2.942, de 25 de março 
de 2015,

d e C R e t A:

Art. 1o É aberto a diversos órgãos crédito suplementar no valor de          
R$ 2.686.292,00, consignado no vigente orçamento, na conformidade do 
Anexo I a este decreto.

Parágrafo único. Os recursos necessários à suplementação de 
crédito que trata este artigo correm à conta da anulação parcial ou total 
das dotações indicadas no Anexo II a este decreto.

Art. 2o  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 14 de setembro de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

david Siffert torres
Secretário de estado do 

Planejamento  e Orçamento

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ANEXO I CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.308 DE 14 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

18 SECRETARIA DE DEFESA E PROTEÇÃO SOCIAL - ENTIDADES VINCULADAS 100.000,00

670 FUNDO ESTADUAL PARA A CRIANÇA, O ADOLESCENTE E O JOVEM 100.000,00
18670.14.422.1025.4169 Implementação de programas de promoção, proteção e defesa dos direitos 100.000,00

3.3.50.43 0104 100.000,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 1.884.327,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 1.884.327,00
27010.12.368.1026.1178 Reforma de unidade escolar 200.000,00

4.4.90.51 0104 200.000,00
27010.12.368.1026.2030 Apoio as unidades escolares das margens da rodovia Belém Brasília 1.684.327,00

4.4.90.51 4220 1.684.327,00

33 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 50.000,00

010 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 50.000,00
33010.20.573.1001.2022 Apoio e realização de eventos agropecuários 50.000,00

3.3.40.41 0104 50.000,00

38 SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - ENTIDADES VINCULADAS 201.965,00

980 FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTES - FET 201.965,00
38980.26.782.1016.4451 Elaboração de projetos rodoviários e de viabilidade técnica, econômica e ambiental 50.000,00

4.4.90.92 0217 50.000,00
38980.26.782.1016.4459 Melhoramento das rodovias estaduais não pavimentadas 151.965,00

4.4.90.51 0217 151.965,00

71 SECRETARIA DA CULTURA 450.000,00

010 SECRETARIA DA CULTURA 450.000,00
71010.13.392.1028.2537 Apoio a capacitação, produção e circulação de arte e cultura 450.000,00

3.3.90.39 0100 450.000,00
TOTAL 2.686.292,00

ANEXO II CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.308 DE 14 DE SETEMBRO DE 2015 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (CANCELAMENTO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

13 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1.684.327,00

010 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1.684.327,00
13010.04.126.1018.1075 Criação, construção e aparelhamento do centro de tecnologia 1.684.327,00

4.4.90.52 4220 1.684.327,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 200.000,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 200.000,00
27010.12.368.1026.2248 Realização da feira literária internacional do Tocantins - FLIT 200.000,00

3.3.90.39 0100 200.000,00

28 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - ENT VINCULADAS 250.000,00

720 FUNDO CULTURAL 250.000,00
28720.13.392.1028.4172 Realização de ações e apoio a projetos artístico culturais 250.000,00

3.3.90.36 0100 250.000,00

40 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - ENTIDADES
VINCULADAS 201.965,00

590 FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS NATURAIS 201.965,00

40590.18.544.1011.3043 Desenvolvimento de programa e projeto p/ revit bacias hid situac vulnerabilidade
ambiental 201.965,00

3.3.90.39 0217 201.965,00

71 SECRETARIA DA CULTURA 350.000,00

010 SECRETARIA DA CULTURA 350.000,00
71010.13.392.1028.2537 Apoio a capacitação, produção e circulação de arte e cultura 350.000,00

3.3.40.41 0104 350.000,00
TOTAL 2.686.292,00

DECRETo No 5.314, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.
Republicado para correção

Estabelece medidas de controle e eficiência do gasto 
público no âmbito da Administração Pública estadual, 
e adota outra providência.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art.40, inciso II, da Constituição do estado,

CONSIDERANDO que o Grupo Gestor de Controle e Eficiência 
do gasto Público tem por objetivo consolidar ações, estabelecer metas e 
acompanhar os resultados voltados à melhoria da qualidade do gasto e ao 
controle da expansão dos gastos correntes no âmbito da Administração 
Pública estadual;

CONSIdeRANdO que é dever da Administração Pública buscar 
o equilíbrio entre a Receita e a despesa,

d e C R e t A:

Art. 1o São estabelecidas medidas de controle e eficiência do 
gasto público, vinculadas à fonte de Recursos Ordinários do tesouro, em 
todos os Órgãos e entidades da Administração direta e Indireta do Poder 
executivo, na forma deste decreto.

Art. 2o As despesas abaixo discriminadas, a serem executadas 
com recursos consignados na fonte de Recursos Ordinários do tesouro, 
somente poderão ser realizadas com o parecer prévio da Secretaria de 
Planejamento e Orçamento e posterior manifestação favorável do grupo 
Gestor de Controle e Eficiência do Gasto Público, em conformidade com 
o art. 2o do decreto no 5.259, de 11 de junho de 2015:

I - deslocamento ou a viagem de servidor para a participação 
em cursos, seminários, congressos, simpósios e quaisquer outros eventos 
similares;

II - realização de recepções, homenagens, solenidades, 
inaugurações e demais eventos pela Administração Pública que 
demandem a contratação de estrutura ou de alimentação para sua 
efetivação, incluindo a contratação de serviços de coffee break;

III - apoio a eventos realizados por particulares ou por pessoas 
jurídicas de direito público, por intermédio de contratos de patrocínio;

IV - realização de aditivos de valores contratuais de obras e 
serviços de engenharia, exceto quando se tratar de prorrogação de prazo;

V - licitação para a contratação de obras e serviços de 
engenharia e de parcerias público-privadas;

VI - adesão a Atas de Registro de Preços;

VII - novas Contratações temporárias de Pessoal no Serviço 
Público do Poder executivo, conforme previsto na Lei 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, excepcionadas aquelas previstas em seu art. 3o; 

VIII - contratos a serem prorrogados e aqueles provenientes de 
substituição ou extinção de termo de Compromisso de Serviço Público 
de Caráter temporário, para posterior manifestação do governador do 
estado, na conformidade do disposto no art. 2o da Lei 1.978, de 18 de 
novembro de 2008.

Art. 3o A partir de 1o de outubro de 2015, é contingenciado 
em 40% o total dos saldos das dotações orçamentárias dos Órgãos e 
entidades do Poder executivo, consignados em Recursos Ordinários do 
tesouro, relativamente às despesas com: 

I - consumo de energia elétrica e água;

II - pagamento dos serviços de telefonia, consultoria e aqueles 
prestados por terceiros, pessoa física ou jurídica;

III - custeio de diárias, material de consumo, material de 
distribuição gratuita, equipamentos e material permanente em geral, 
passagens e locomoção, combustíveis e locações diversas.
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ATo No 2.152 - DSG.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso 
de suas atribuições, e na conformidade da Lei 1.940, de 1o de julho de 
2008, resolve

d e S I g N A R

para comporem o Conselho de Administração do Instituto de gestão 
Previdenciária do estado do tocantins - IgePReV-tOCANtINS os 
seguintes representantes do Poder executivo, em substituição ao 
titular Júlio Cesar Machado e ao Suplente Osvaldo Lopes de Carvalho, 
designados no Ato no 2.048 - dSg, de 26 de agosto de 2015, publicado 
na edição 4.447 do Diário Oficial do Estado:

titular: JOAQuIM de SeNA bALduÍNO;
Suplente: Cesarino Augusto César Pereira Sobrinho.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 26 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado. 

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 2.154 - PRM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2015/24830/001007, 
resolve

P R O M O V e R

JOeLMA PINHeIRO de FARIAS, matrícula 599156-1, integrante da Polícia 
Militar do estado do tocantins - PMtO, ao Posto de 2o tenente, referência 
“I”, no respectivo quadro, por contar com mais de vinte e cinco anos de 
contribuição previdenciária.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 2.155 - PRM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2015/24830/000963, 
resolve

P R O M O V e R

gLAuCILeNe LOPeS de SANtANA SANtOS, matrícula 577148-2, 
integrante da Polícia Militar do estado do tocantins - PMtO, ao Posto de 
Major, referência “I”, no respectivo quadro, por contar com mais de vinte 
e cinco anos de contribuição previdenciária.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
contrapartidas do estado, aos contratos em execução que versem sobre 
serviços de natureza continuada, às despesas obrigatórias constitucionais 
e às emendas parlamentares.

Art. 4o Fica o Grupo Gestor de Controle e Eficiência do Gasto 
Público responsável pela análise dos contratos ativos, de qualquer 
natureza, em todas as unidades da Administração direta e Indireta do 
Poder executivo, objetivando a revisão, renegociação ou rescisão desses 
procedimentos, no prazo de 60 dias, a partir da publicação deste decreto.

Art. 5o Todos os veículos da frota oficial do Poder Executivo 
deverão ser recolhidos, diariamente, até às 20 horas, respectivamente, 
na garagem central, na Capital, e na sede dos Órgãos e entidades 
descentralizados no interior do estado, à exceção daqueles que prestam 
serviços essenciais e ininterruptos, devidamente autorizados.

Art. 6o Compete à Secretaria da Administração fixar as cotas de 
combustível para cada Órgão e Entidade do Poder Executivo, definidas 
segundo o histórico de gasto mensal do corrente exercício.

§1o Fica vedado o abastecimento dos veículos da frota oficial do 
Poder executivo no período compreendido entre as 8 horas de sexta-feira 
e às 8 horas de segunda-feira, bem como nos feriados, excepcionando-se 
os casos de viagem prevista por meio de Portaria Administrativa, a ser 
emitida pelo órgão de origem do respectivo condutor.

§2o Cabe às unidades da Administração direta e Indireta 
do Poder executivo apresentar economia de 40% nas despesas com 
combustível, contraídas por meio de cartão corporativo de abastecimento, 
em relação ao histórico de gasto mensal do corrente exercício. 

§3o O disposto neste artigo não alcança a prestação de serviços 
essenciais e ininterruptos, desempenhados por Órgãos e entidades do 
Poder executivo estadual.

Art. 7o Incorrem em responsabilidade administrativa e civil os 
dirigentes de Órgãos e entidades que descumprirem as normas veiculadas 
neste decreto. 

Art. 8o este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o É revogado o decreto 5.204, de 10 de fevereiro de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 25 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATo No 2.145 - PRM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2015/24830/000459, 
resolve

P R O M O V e R

AdÃO PeReIRA MOtA, matrícula 358530-4, integrante da Polícia Militar 
do estado do tocantins - PMtO, ao Posto de Major, referência “J”, no 
respectivo quadro, por contar com mais de trinta anos de contribuição 
previdenciária.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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ATo No 2.156 - PRM.

o GoVERNADoR Do ESTADo Do ToCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do estado, 
e tendo em vista o Procedimento Administrativo 2015/24830/000959, 
resolve

P R O M O V e R

HILtON tAVAReS, matrícula 481388-1, integrante da Polícia Militar do 
estado do tocantins - PMtO, ao Posto de 2o tenente, referência “J”, no 
respectivo quadro, por contar com mais de trinta anos de contribuição 
previdenciária.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de setembro 
de 2015; 194o da Independência, 127o da República e 27o do estado.

MARCeLO de CARVALHO MIRANdA
governador do estado

télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

PoLÍCIA MILITAR
Comandante-geral: GLAUbER DE oLIVEIRA SANToS 

PoRTARIA Nº 551/2015/SAMP/DGP

Reintegra Policial Militar e dá outras providências.

O COMANdANte-geRAL dA POLÍCIA MILItAR dO eStAdO 
dO tOCANtINS, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 
10 da Lei Complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, e

Considerando a decisão proferida no despacho nº 5, oriundo do 
exmº Sr. governador do estado do tocantins, referente ao procedimento 
administrativo nº 2015.09020.000044;001/2014- 1/0146552-7 - Casa Civil;

Considerando a decisão do recurso, impetrado pelo Policial 
Militar, no qual foi imposto medida disciplinar não demissiva, com 
fundamento nos incisos III, IV e X, do art. 57, assim como no inciso V, do 
art. 62, todos da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012.

ReSOLVe:

Art. 1º ReINtegRAR, à Polícia Militar do estado do tocantins, 
na Referência “C” a partir do dia 5 de agosto de 2015, o Cb QPPM Rg. 
06.190/3 ÁtILA FeRReIRA CuRCINO-100381, demitido a bem da 
disciplina das fileiras da Corporação, através da Portaria n° 206/2015/
SAMP/DGP, publicada no BG n° 039, de 27/02/2015;

Art. 2º CLASSIFICAR o referido militar, no 2º bPM, devendo 
apresentar-se às 08h00min do dia 18 de setembro de 2015.

Art. 3º Publique-se em boletim geral e remeta-se para Folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do Comando-geral, em Palmas-tO, 16 de setembro 
de 2015.

EXTRATo Do PRIMEIRo TERMo ADITIVo
Ao CoNTRATo Nº 044/2013

PROCeSSO Nº : 2013.0903.0179.
eSPÉCIe: Primeiro termo Aditivo ao Contrato nº 044/2013.
CONtRAtAdA: elec Indústria e Comércio de equipamentos de Medição 
Ltda.
CONtRAtANte: Polícia Militar do estado do tocantins.
ObJetO: Prorrogar por mais 12 meses a partir de 26 de dezembro de 
2014, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, alterando 
assim, a cláusula sexta do referido contrato.
dAtA/ASSINAtuRA: 23/12/2014.
SIgNAtÁRIOS: Cel QOPM Luiz Cláudio gonçalves benício - Comandante- 
geral da PM/tO e elias de Freitas Lobo Junior - Sócio Administrador.

CoNTRoLADoRIA-GERAL Do ESTADo
Secretário-Chefe: LUIZ ANTÔNIo DA RoCHA 

PoRTARIA CGE Nº 100, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO-CHeFe dA CONtROLAdORIA-geRAL dO 
eStAdO dO tOCANtINS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42,  
§ 1º, inciso IV, da Constituição estadual, e com fulcro no art. 67 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 2003, resolve:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal 
de Contrato, titular e respectivo substituto dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:

Servidores Nº Contrato Contratado Objeto

Fiscal do Contrato: Lindolfo Ferreira 
Pimentel Neto, Assessor especial, 
matrícula: 1205170-4.
Substituto do Fiscal: Lucas Alves 
Costa, Assessor especial, matrícula: 
11465140-1.

007/2015 R.J.C de CARVALHO 
SeRVIÇOS - Me .

Cont ra tação de  empresa 
especializada na prestação de 
serviços técnicos especializados 
de manutenção preventiva e 
corretiva com reposição de 
peças para um elevador/
plataforma de acessibilidade.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

1. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

2. anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

3. opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

4. responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e externo;

5. atestar o recebimento dos serviços e sinalizar para pagamento.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃo
Secretário: GEFERSoN oLIVEIRA bARRoS FILHo 

PoRTARIA CoNJUNTA Nº 18, DE 28 DE AGoSTo DE 2015.
Republicada para correção

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO e o 
PReSIdeNte dO INStItutO de deSeNVOLVIMeNtO RuRAL dO 
eStAdO dO tOCANtINS, no uso da atribuição que lhes confere o art. 
42, § 1º, inciso IV, da Constituição do estado, e na conformidade do 
disposto no art. 8º e no §2º do art. 17 da Lei 2.806, de 12 de dezembro 
de 2013, resolvem:

CONCedeR evolução funcional horizontal aos seguintes 
servidores públicos, integrantes do Quadro de Profissionais de Extensão 
Rural do estado do tocantins, posicionando-os nas correspondentes 
referências, constantes dos Anexos II e IV da Lei 2.806/2013, a partir das 
datas de preenchimento dos requisitos legais especificadas no Anexo 
Único desta Portaria, com efeitos financeiros na forma que segue:

I - na folha de pagamento de setembro de 2015, para os 
ingressantes no respectivo cargo até 28 de dezembro de 1994;

II - na folha de pagamento de novembro de 2015, para os 
ingressantes no respectivo cargo a partir de 30 de dezembro de 1994;

O pagamento dos valores retroativos, constituídos em razão 
do lapso temporal transcorrido entre a data de aquisição do direito ao 
incremento financeiro e a concessão processada na conformidade desta 
portaria conjunta, será  realizado em momento oportuno, definido a partir 
de janeiro de 2016, segundo a capacidade orçamentário-financeira do 
estado.

geferson Oliveira barros Filho
Secretário de estado da 

Administração

Pedro dias Corrêa da Silva
Presidente do Instituto de 
desenvolvimento Rural do 

estado do tocantins
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ANeXO ÚNICO À PORtARIA Nº 18, de 28 de AgOStO de 2015.

ORdeM NÚMeRO VÍNCuLO NOMe ReFeRÊNCIA NOVA dAtA de dAtA de 
 FuNCIONAL   ANteRIOR ReFeRÊNCIA PReeNCHIMeNtO AQuISIÇÃO 
      de ReQuISItO dO dIReItO 
       AO INCReMeNtO 

       FINANCeIRO

1 250779 1 AgNeLO NetO NASCIMeNtO CRuZ J K 01/03/2014 01/03/2015

2 223983 1 ANA LuIZA ROdRIgueS LObO K L 01/03/2014 01/03/2015

3 192238 1 ANAtOLIO dIAS CARNeIRO FILHO J K 01/03/2014 01/03/2015

4 310788 3 ANtONIO ALVeS guIMARAeS K L 01/03/2014 01/03/2015

5 343204 3 ANtONIO CARLOS dAMASCeNO SANtOS K L 01/03/2014 01/03/2015

6 417613 1 ANtONIO COStA FILHO K L 01/03/2014 01/03/2015

7 164747 3 ANtONIO FONSeCA NetO H I 01/03/2014 01/03/2015

8 931230 1 ANtONIO MARIANO PeReIRA de FIgueRedO K L 01/03/2014 01/03/2015

9 374158 2 ANtONIO RIbeIRO de SOuSA K L 01/03/2014 01/03/2015

10 891402 2 ANZeLuCI FeRNANdeS de SOuZA OLIVeIRA I J 01/12/2014 01/12/2015

11 351900 3 ARMANdO ALVeS NuNeS K L 01/03/2014 01/03/2015

12 840431 1 ARtHuR eMYLIO FRANCA de MeLO J K 01/03/2014 01/03/2015

13 471050 1 ARY de JeSuS COStA K L 01/03/2014 01/03/2015

14 723189 1 AuguStO PeReIRA CALdAS K L 01/03/2014 01/03/2015

15 204149 1 AVANI PeReIRA SILVA J K 01/03/2014 01/03/2015

16 629549 1 CARLISVAM FeRReIRA FeItOSA K L 01/03/2014 01/03/2015

17 1072625 2 CARLOS ROdRIgO XAVIeR OLIVeIRA I J 01/05/2014 01/05/2015

18 220428 1 CeLINO ANtAO de OLIVeIRA K L 01/03/2014 01/03/2015

19 745884 1 CHARLeS dIAS dA SILVA K L 01/06/2014 01/06/2015

20 897416 2 CRIStINA CAStRO ARAuJO I J 01/05/2014 01/05/2015

21 319949 1 dALVA MARIA FRAgA COStA J K 01/03/2014 01/03/2015

22 830346 1 dANNY ALeXANdRe dA SILVA FeRReIRA I J 01/06/2014 01/06/2015

23 179570 1 dAVeS SOAReS tAMASI K L 01/03/2014 01/03/2015

24 627656 3 deuSeLeNA NeVeS MOuRAO H I 01/01/2014 01/01/2015

25 315415 1 dOMINgOS SAVIO de AQuINO PeReIRA K L 01/03/2014 01/03/2015

26 157317 1 duARte COeLHO de CAStRO bARbOSA FRANCO J K 01/03/2014 01/03/2015

27 746670 1 edIMILSON ReIS gAMA I J 01/05/2014 01/05/2015

28 521957 1 edMILSON ALVeS dA COStA K L 01/03/2014 01/03/2015

29 722008 3 edNA VIeIRA CORReIA bARROS H I 01/03/2014 01/03/2015

30 343290 2 euRICO SeRAFIM dA SILVA K L 01/03/2014 01/03/2015

31 55430 2 FAtIMA VIRgINIA CAVALINI RIbeIRO I J 01/05/2014 01/05/2015

32 511071 2 FeLISMINO COeLHO ALVeS FILHO K L 01/03/2014 01/03/2015

33 313303 3 FRANCISCO ALVARO OLIVeIRA PeReIRA J K 01/03/2014 01/03/2015

34 678226 4 FRANCISCO ALVeS MARtINS H I 01/03/2014 01/03/2015

35 188818 2 FRANCISCO CAVALCANte dA LuZ J K 01/03/2014 01/03/2015

36 359730 1 FRANCISCO NetO CHAVeS PAReNte J K 01/03/2014 01/03/2015

37 656516 1 FRANCISCO tAdeu PeIXOtO de ALeNCAR K L 01/03/2014 01/03/2015

38 578177 3 FRANCISMAR ROdRIgueS gAMA K L 01/03/2014 01/03/2015

39 840868 2 geANe de SOuZA ROdRIgueS I J 01/10/2014 01/10/2015

40 758921 1 geRALdO CAetANO FILHO K L 01/03/2014 01/03/2015

41 1097156 1 geSSIMAR SILVeStRe ALVeS K L 01/03/2014 01/03/2015

42 592769 2 gILbeRtO MARQueS de PAuLA J K 01/03/2014 01/03/2015

43 584645 2 gILNeY gOMeS eSPIRItO SANtO K L 01/03/2014 01/03/2015

44 758726 3 guILbeRtO FeRReIRA de SOuSA H I 01/03/2014 01/03/2015

45 443727 3 guteMbeRg SOuZA dA SILVA K L 01/09/2014 01/09/2015

46 587830 3 HAROLdO beZeRRA de SOuSA H I 01/03/2014 01/03/2015

47 539378 5 HeLIO de SOuZA H I 01/03/2014 01/03/2015

48 127064 2 HugO FRIAS FeRNANdeS K L 01/03/2014 01/03/2015

49 418903 1 INALtO JOSe dA SILVA K L 01/01/2014 01/01/2015

50 626093 1 IRACeLIA SANtOS MOReIRA K L 01/03/2014 01/03/2015

51 478183 3 IVAN de SOuSA CARVALHO H I 01/06/2014 01/06/2015

52 184618 1 JeRONIMO CANdIdO dA SILVA J K 01/03/2014 01/03/2015

53 324945 1 JOAO bAtIStA SOAReS J K 01/03/2014 01/03/2015

54 780148 2 JOAO de ALbuQueRQue FILHO K L 01/06/2014 01/06/2015

55 192240 1 JOAO dIAS dA LuZ J K 01/03/2014 01/03/2015

56 240075 1 JOAO FeRReIRA LIRA K L 01/03/2014 01/03/2015

57 331317 1 JOAO ROdRIgueS bARROS K L 01/03/2014 01/03/2015
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58 983060 2 JOAO ROQue FRedeRICO J K 01/03/2014 01/03/2015
59 234105 3 JOSe ALdIR ALMeIdA I J 01/05/2014 01/05/2015
60 330118 3 JOSe CARLOS bOteLHO MARtINS H I 01/03/2014 01/03/2015
61 151390 1 JOSe CORReIA de OLIVeIRA H I 01/03/2014 01/03/2015
62 240221 1 JOSe gONCALVeS NetO K L 01/03/2014 01/03/2015
63 536183 1 JOSe MARCOS dINALO J K 01/03/2014 01/03/2015
64 568380 2 JOSe RObeRtO MAgALHAeS K L 01/06/2014 01/06/2015
65 496150 1 JOSe uRbANO LeMOS bARbOSA J K 01/06/2014 01/06/2015
66 502940 2 JOSe VALeRIO dA SILVA FILHO g H 01/01/2014 01/01/2015
67 1010220 2 JOSe WILSON SANtANA dA CRuZ K L 01/03/2014 01/03/2015
68 41080 2 JOSeLI JOAO dA SILVA I J 01/06/2014 01/06/2015
69 363434 3 JOSIAS FReIRe de MIRANdA H I 01/03/2014 01/03/2015
70 260347 3 JOSue ALVeS de LIMA H I 01/03/2014 01/03/2015
71 212766 1 JuCeLINO FeRReIRA FuRtAdO NetO J K 01/03/2014 01/03/2015
72 641793 3 JuNIVAN guIMARAeS ARAuJO e MOuRA K L 01/03/2014 01/03/2015
73 467458 3 LeILA SILVIA VASCONCeLOS gARCIA K L 01/03/2014 01/03/2015
74 945927 2 LeONARdO ReSPLANdeS PeReIRA I J 01/04/2014 01/04/2015
75 377639 2 LOuReNCO OLIVeIRA dA LuZ J K 01/03/2014 01/03/2015
76 986693 2 LuCIANO dOMINgOS de PAuLA H I 01/03/2014 01/03/2015
77 608911 2 LuIS CARLOS RAMOS ARAuJO bACeLAR H I 01/03/2014 01/03/2015
78 691759 1 MAgNO JAMeS ALVeS CARVALHO I J 01/06/2014 01/06/2015
79 848855 5 MANOeL FeRReIRA bRINgeL I J 01/04/2014 01/04/2015
80 276288 1 MANueL eNeAS de MACedO FILHO K L 01/03/2014 01/03/2015
81 991597 1 MARCIA CARVALHO dA SILVA ARAuJO I J 01/05/2014 01/05/2015
82 879815 1 MARCIete duARte dA SILVA K L 01/03/2014 01/03/2015
83 330260 3 MARCOS ANtONIO de AQuINO LIMA K L 01/01/2014 01/01/2015
84 398278 2 MARIO OtAVIO CeLLA K L 01/03/2014 01/03/2015
85 274760 4 MARLOS AFONSO CAVALCANte PeReIRA J K 01/03/2014 01/03/2015
86 781347 2 MAuRICeIA PeReIRA SANtOS I J 01/09/2014 01/09/2015
87 879967 2 MILeNA ALVeS dA SILVA H I 01/01/2014 01/01/2015
88 1004875 2 MILeNe MeNdONCA de SOuZA MAgALHAeS I J 01/05/2014 01/05/2015
89 477610 4 MOISeS de SOuSA COStA K L 01/03/2014 01/03/2015
90 190217 1 NeLIO POVOA FILHO J K 01/03/2014 01/03/2015
91 277736 1 NeLSON ROdRIgueS FeRReIRA H I 01/03/2014 01/03/2015
92 1072269 1 OdAIR JOSe MOuRA de ARAuJO I J 01/05/2014 01/05/2015
93 258274 1 OSWALdO tHAdeu NASCIMeNtO J K 01/03/2014 01/03/2015
94 70686 2 OZIeL MONteIRO de bRItO I J 01/06/2014 01/06/2015
95 664720 3 PAuLeNIO AZeVedO FILHO H I 01/03/2014 01/03/2015
96 690688 1 PAuLO SeRgIO dA ROCHA J K 01/01/2014 01/01/2015
97 586162 1 RAIMuNdO ALVeS CHAVeS K L 01/03/2014 01/03/2015
98 462898 2 RAIMuNdO dIAS dOS SANtOS FILHO K L 01/09/2014 01/09/2015
99 941624 2 RANgeL dA SILVA NuNeS I J 01/05/2014 01/05/2015
100 212663 1 ReNAtO buZOLIN J K 01/03/2014 01/03/2015
101 692168 1 RIbANeZ de SOuSA ROCHA K L 01/06/2014 01/06/2015
102 337897 1 ROMILdO ROdRIgueS dA SILVA K L 01/09/2014 01/09/2015
103 1069233 1 RONALdO FRANCISCO dOS SANtOS I J 01/04/2014 01/04/2015
104 578219 1 RORILANdIO NuNeS dOS SANtOS K L 01/06/2014 01/06/2015
105 456783 2 RuI MARINHO dO egItO K L 01/09/2014 01/09/2015
106 359480 1 SebAStIAO PeLIZARI JuNIOR K L 01/03/2014 01/03/2015
107 443107 1 SILVINO de PAuLA PINtO K L 01/03/2014 01/03/2015
108 410722 4 SILVINO VItOR PeReS de SANtANA K L 01/06/2014 01/06/2015
109 619143 1 SILVIO AdRIANI ROdRIgueS LOPeS I J 01/05/2014 01/05/2015
110 897349 5 SIMONe bARbOSA de ASSuNCAO ALVeS I J 01/05/2014 01/05/2015
111 393359 1 SONIA MARIA PeReS de AbReu K L 01/03/2014 01/03/2015
112 198095 1 SYNVAL AuguStO PeReIRA K L 01/03/2014 01/03/2015
113 823159 1 tAtIANe eSteR LAVRAttI ZANON I J 01/06/2014 01/06/2015
114 688992 3 tONY CeSAR dA COStA gOMeS H I 01/03/2014 01/03/2015
115 391247 3 VALCIR JOSe bORtOLuZZI K L 01/03/2014 01/03/2015
116 430708 3 VALdeCI dA CRuZ CAMPOS H I 01/09/2014 01/09/2015
117 428570 2 VALdINeZ CAbRAL COeLHO K L 01/03/2014 01/03/2015
118 885499 1 VALdIVO IRIS de SOuSA K L 01/09/2014 01/09/2015
119 213114 2 VALteR ALVeS bAtIStA K L 01/03/2014 01/03/2015
120 356673 2 VAN RICHARd SANtOS MARINHO K L 01/03/2014 01/03/2015
121 166537 1 WALdeCK MILHOMeM dA MOtA J K 01/03/2014 01/03/2015
122 207450 2 WALdeNOR tRAJANO dOS SANtOS H I 01/03/2014 01/03/2015
123 508278 3 WALdete COStA SILVA K L 01/03/2014 01/03/2015
124 149138 1 WALKeR ALVeS guIMARAeS K L 01/12/2014 01/12/2015
125 550453 1 WANdRO CRuZ gOMeS dA SILVA K L 01/03/2014 01/03/2015
126 938054 2 WeLLeN RAMON MACIeL CARVALHO K L 01/03/2014 01/03/2015

127 672169 1 WILSON NuNeS de CARVALHO K L 01/03/2014 01/03/2015
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PoRTARIA CoNJUNTA Nº 25, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO e o 
SeCRetÁRIO de eStAdO dA SeguRANÇA PÚbLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição do 
estado, e na conformidade do disposto nos art. 7º da Lei estadual 1.545, 
de 30 de dezembro de 2004 e com os art. 7º e 10 da Lei nº 2.808, de 12 de  
dezembro de 2013, resolvem:

RetIFICAR

A Portaria nº 56, de 05 de setembro de 2014, publicada no Diário Oficial nº 
4.213, de 15 de setembro de 2014, somente na parte em que se especifica:

Onde se lê:

Matrícula Vinc. Servidor A partir de

1196227 1 ANtONIO CARdOSO de CAStRO 28/05/2014

Leia-se:

Matrícula Vinc. Servidor A partir de

1196227 1 ANtONIO CARdOSO de CAStRO 28/02/2014

geferson Oliveira barros Filho César Roberto Simoni de Freitas

Secretário de estado da Administração Secretário de estado da Segurança Pública

ANeXO III AO deCRetO Nº 4.669, de 09 de novembro de 2012.

PoRTARIA Nº 1172, DE 22 DE SETEMbRo DE 2015.

O Ordenador de despesa, geFeRSON OLIVeIRA bARROS 
FILHO, assim designado nos termos do Ato nº 9 - NM, no uso de suas 
atribuições legais e na conformidade do Processo n° 2015/23000/001486,

ReSOLVe:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as especificações 
a seguir:

1. SeRVIdOR ReSPONSAVeL PeLA APLICAÇÃO dOS 
ReCuRSOS

Responsável: ebeneze santos Milhomem CPF: 016.212.601-86

endereço: 606 Sul, Al burlermax, Qi 13, Lote 13, Casa 02 bairro: Plano diretor Sul

Cidade: Palmas-tO CeP: 77022-046

telefone Particular: (63) 8458-7406 telefone do trabalho: (63) 3218-7214

Cargo/Função: Supervisor de suporte e operação Matrícula: 97497-6

1.1 PLANO de APLICAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO 
ORÇAMeNtÁRIA

NAtuReZA de 
deSPeSA eSPeCIFICAÇÃO VALOR R$

2487 04 122 1084 4350000
33.90.30 Material de Consumo 1.125,00

33.90.39 O.S.t. Pessoa Jurídica 1.125,00

2487 04 126 1084 44050000
33.90.30 Material de Consumo 1.125,00

33.90.39 O.S.t. Pessoa Jurídica 1.125,00

tOtAL: 4.500,00

1.2. VALOR dO AdIANtAMeNtO: R$ 4.500,00 (Quatro Mil e 
Quinhentos Reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PRAZO PARA PReStAÇÃO de CONtAS: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. Fica designado o servidor ONILdO MeNdeS bRItO, para 
constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com o 
recurso do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

PoRTARIA Nº 1176 - REM, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria do esporte, Lazer e Juventude,

HILARIO dIAS FeRNANdeS FILHO, número funcional 531276/1, técnico 
em Contabilidade, oriundo da Secretaria da Saúde, a partir de 1º de 
setembro de 2015.

PoRTARIA Nº 1177 - REM, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Segurança Pública,

AdRIeLe FeRReIRA SAMPAIO, número funcional 11217081/1, Assistente 
Administrativo, oriunda da Secretaria da educação, a partir de 09 de 
setembro de 2015.

PoRTARIA Nº 1178 - REM, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;
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a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria do desenvolvimento econômico 
e turismo,

JOSe de RIbAMAR FeLIX, número funcional 287444/2, economista, 
oriundo da Secretaria de desenvolvimento Regional, urbano e Habitação, 
a partir de 21 de setembro de 2015.

PoRTARIA Nº 1179 - REM, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Segurança Pública,

JOSe CONte NetO, número funcional 149072/2, economista, oriundo da 
Agência tocantinense de Saneamento, a partir de 10 de setembro de 2015.

PoRTARIA Nº 1180 - REM, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa geral Nº 02/2001, de 19 de dezembro de 2001, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
executivo estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

ReMOVeR, para a Secretaria da Fazenda,

CINtIA SuZANe de SOuSA, número funcional 11169079/1, Assistente 
Administrativo, oriunda da Agência tocantinense de Regulação, Controle 
e Fiscalização de Serviços Públicos, a partir de 1º de setembro de 2015.

TERMo DE APoSTILAMENTo

O SeCRetÁRIO dA AdMINIStRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições conferidas por meio do art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição 
do estado, resolve:

Apostilar o extrato de licença para tratamento de saúde 
concedida à servidora ReJANe OLIVeIRA de bRItO, matrícula nº 
248505/1, publicado na edição do Diário Oficial nº 4.464, de 24 de 
setembro de 2015, para que, onde se lê: “Secretaria de esporte, lazer e 
juventude”, leia-se: “Junta Comercial do estado do tocantins”.

Palmas - tO, 25 de setembro de 2015.

PRoRRoGAÇÃo DE PRAZo PARA PoSSE

DESPACHo Nº 4785/2015

Com fulcro no art. 14, § 1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, deFIRO o requerimento formulado pelo interessado a seguir 
relacionado, alusiva a Prorrogação de Prazo para Posse no cargo em 
comissão abaixo discriminado:

INteReSSAdO: LuCINeIde bARbOSA CHAVeS FeRNANdeS SuARte
AtO de NOMeAÇÃO: 2.064-NM, de 31 de agosto de 2015.
dIÁRIO OFICIAL Nº: 4.452, de 04 de setembro de 2015.
CARgO: Assessor especial VII- Ae-7
PeRÍOdO dA PRORROgAÇÃO: 05/10/2015 a 03/11/2015

gAbINete dO SeCRetÁRIO dA AdMINIStRAÇÃO, em 
Palmas, aos 22 dias do mês de setembro de 2015.

DESPACHo DE REMANEJAMENTo DE FUNÇÃo Nº 4759/2015

PROCeSSO: 2015/23000/000659
INteReSSAdO(A): Lucilene teixeira Macedo
ASSuNtO: Indeferimento de Remanejamento de Função
CARgO: Professor da educação básica
MAtRÍCuLA: 632184/3
ÓRgÃO: Secretaria da educação
LOtAÇÃO: escola especial deus é Fiel
MuNICÍPIO: Couto Magalhães

Acolho o despacho nº 11698, de 16 de setembro de 2015, da 
Junta Médica Oficial do Estado, para, tomando-o como fundamento, 
INdeFeRIR o pedido de Remanejamento de Função, haja vista a 
existência de concessão de licença para tratamento de saúde no mesmo 
período em que se efetivaria tal remanejamento.

gAbINete dO SeCRetÁRIO dA AdMINIStRAÇÃO, em 
Palmas, aos 18 dias do mês de setembro de 2015.

DESPACHo DE REMANEJAMENTo DE FUNÇÃo Nº 4793/2015

PROCeSSO Nº : 2009/2700/000040
INteReSSAdO(A): Altamare Pereira bento de Melo Santana
ASSuNtO: Remanejamento de Função
CARgO: Professor da educação básica
MAtRÍCuLA Nº: 396191 /2
ÓRgÃO: Secretaria da educação
LOtAÇÃO: escola estadual Frederico Pedreira Neto
MuNICÍPIO: Palmas

Acolho o despacho nº 11758, de 17 de setembro de 2015, da 
Junta Médica Oficial do Estado, para, tomando-o como fundamento, 
INdeFeRIR o pedido de Remanejamento de Função, em virtude de o 
requerimento ter sido protocolado vinte e sete (27) dias após o início do 
Remanejamento de Função, em descumprimento ao prazo de cinco dias 
úteis, contados da data do afastamento do(a) servidor(a), consoante 
preconiza o art. 6, parágrafo único da Instrução Normativa geral n. 
02/2009.

gAbINete dO SeCRetÁRIO dA AdMINIStRAÇÃO, em 
Palmas, aos 22 dias do mês de setembro de 2015.

TERMo DE APoSTILAMENTo

O SeCRetÁRIO dA AdMINIStRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições conferidas por meio do art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição 
do estado, resolve:

Apostilar o ato que concede Remanejamento de Função para a 
servidora eLIZANA MARtINS APRIgIO LOPeS, matrícula nº 1240986/1, 
publicado na edição do Diário Oficial nº 4.457, de 15 de setembro de 2015, 
para que, onde se lê Remanejamento de Função, leia-se Horário especial.

Palmas - tO, 24 de setembro de 2015.
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ATo DECLARATÓRIo Nº 097, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AdMINIStRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição do 
estado e consoante o disposto no art. 2º, inciso III, § 2º, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

deCLARAR eXtINtO, por término, o termo de Compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário, firmado com o profissional 
abaixo relacionado:

ORdeM N° 
FuNCIONAL NOMe FuNÇÃO A PARtIR

01 957802/4 eRIVALdO ROdRIgueS ARRAeS A S S I S t e N t e  d e 
SeRVIÇOS de SAÚde 04/11/2014

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRAToS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA eduCAÇÃO 

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 AdeMAR ARAuJO PeReIRA 383925/3 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
Saúde

27/08/2015 a 
10/09/2015

2 AdONIAS PedRO de SOuZA 210071/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

3 AIde ALVeS de ALeNCAR 
bORgeS 489030/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
11/09/2015 a 
10/10/2015

4 ALAI RIbeIRO de SOuZA 
PeReIRA 705746/1 Professor Normalista d o e n ç a  e m 

Pessoa da Família
11/09/2015 a 
10/10/2015

5 ALbA LuCIA beZeRRA de 
AbReu 216358/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
07/11/2015

6 A L C I O N e  F e R N A N d e S 
MACIeL gOMeS 807555/3 Professor da 

educação básica

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família 
(Prorrogação)

23/09/2015 a 
22/10/2015

7 ALeXANdRe MARCONdeS 
MOReNO de OLIVeIRA 524466/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

8 ANA CLAudIA SANtOS de 
CAStRO 795875/3 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

9 ANA MeIRY dOS SANtOS 
MORAIS 689029/8 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

12/09/2015 a 
09/03/2016

10 ANgeLA MARIA MAtOS 
ROdRIgueS bOteLHO 406196/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
30/09/2015

11 ANgeLA MARIA MAtOS 
ROdRIgueS bOteLHO 406196/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
01/09/2015 a 
30/09/2015

12 ANtONIA dARK de SA 876097/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
09/10/2015

13 ANtONIO JORge beRNARdO 
dA SILVA 415963/6 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

16/09/2015 a 
30/09/2015

14 A R I S t e R  P e R e I R A d e 
ALeNCAR MARtINS 300011/2 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
31/08/2015 a 
14/09/2015

15 ARLete LOPeS dA SILVA 333612/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

16 ARLete LOPeS dA SILVA 333612/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

17 ARLete RIbeIRO dA SILVA 
RIbeIRO 335141/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
02/10/2015

18 ASSueRO FReItAS dOS ReIS 814365/4 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

19 bRANdINA ROdRIgueS dOS 
SANtOS 1012118/6 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
11/03/2016

20 CARMeLINdA ALVeS de 
ALMeIdA 372824/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

27/08/2015 a 
25/09/2015

21 CLAudINeI FRANCISCO dA 
ROCHA 737437/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

18/09/2015 a 
17/10/2015

22 CLeONe RAMOS dORNeLeS 656632/3 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
30/09/2015

23 CORINA de SOuSA gOMeS 278169/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

18/09/2015 a 
07/10/2015

24 CRIStINA de PAIVA CAIAPO 314769/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

29/08/2015 a 
27/09/2015

25 d A Lt O N  S u P R A W e K O 
MARINHO XeReNte 1055569/5 Professor Normalista

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família 
(Prorrogação)

10/09/2015 a 
24/09/2015

26 deRCY dA SILVA ARAuJO 693239/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

27 dIVINA CeLI de ALMeIdA 
COutO 723633/4 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

31/08/2015 a 
04/09/2015

28 dJALMA HeRMeNegILdO 
gIOVeLLI 864733/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
15/09/2015

29 dORILeNe t IAgO dOS 
SANtOS 1005340/3 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

13/09/2015 a 
12/10/2015

30 duLCeLINA de ARAuJO 
RIbeIRO de SOuZA 329463/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

03/09/2015 a 
01/11/2015

31 edeNe FeRReIRA LeIte dA 
SILVA 744089/3 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
30/09/2015

32 edNA teIXeIRA ROdRIgueS 
geNARO 1223550/1 Professor da 

educação básica
L i c e n ç a 
Maternidade

09/09/2015 a 
06/03/2016

33 eLIANA dOS ReIS SANtANA 
dA SILVA 11184159/1 Monitor de Artes A gestante - INSS 22/08/2015 a 

17/02/2016

34 e L I Z A b e t H  S I L V A 
ROdRIgueS 439128/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
03/09/2015 a 
01/11/2015

35 eRLeY SIQueIRA SANtOS 897489/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
09/10/2015

36 eVA MIgueL dOS ANJOS 
CARVALHO

851696/3 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
01/11/2015

37 F R A N C I S C A  A L M e I d A 
SetubAL 282318/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
17/09/2015

38 geNtILeZA bAtIStA CAStRO 
MONteIIRO 239498/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
14/09/2015 a 
13/10/2015

39 g e R A L d A C Z e R e W u tA 
CAVALCANte 207606/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

40 g e R A L d A M A R I A d O S 
SANtOS 590359/3 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

15/09/2015 a 
29/09/2015

41 geRCINA COeLHO NuNeS 
gARCIA 165843/1 Assistente 

Administrativo
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

04/09/2015 a 
18/09/2015

42 gLeuMe MARIA CASIMIRO 
MOReNO COStA 1179250/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

43 HeLdA gOMeS de bRItO 581826/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

20/08/2015 a 
17/11/2015

44 HeLIeNAY VIeIRA gOMeS 
MACedO 1053264/2 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

16/09/2015 a 
30/09/2015

45 HORCIdALIA FeRReIRA dOS 
SANtOS bOteLHO 887058/2 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
15/09/2015 a 
29/10/2015

46 IARA MARIA SOAReS ARAuJO 
SILVA 613360/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
11/09/2015 a 
10/10/2015

47 I S I d O R I O  F e R R e I R A 
CARVALHO 185090/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
13/11/2015

48 IVANI FeRReIRA ALVeS 652092/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
09/11/2015

49 JANICe KISSNeR FeRReIRA 
dA SILVA 390292/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
04/10/2015

50 JANIO SILVA de MeNdONCA 560197/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

51 JAQueLINe bAtIStA de 
gOdOIS SeLeS 1262513/3 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
23/09/2015

52
J O A N A d A R Q u e  d O S 
S A N t O S  d e  S O u Z A 
MILHOMeNS

272763/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
08/11/2015

53 JOSe LeONIdAS de SOuSA 211464/3 Auxiliar de Serviços 
gerais

tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
08/12/2015

54 JOSIReNe bARbOSA dA 
MAtA 578645/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
09/10/2015 a 
08/12/2015

55 JuCILeNe SANtOS OLIVeIRA 1090879/6 Professor Auxiliar de 
ensino II

tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

56 JuSCILeNe MARINHO de 
bRItO COeLHO 565780/1 Auxiliar Administrativo tratamento de 

Saúde
27/08/2015 a 
25/09/2015

57 KARLA KAtIA SOuSA de 
ASSIS CARNeIRO 916629/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
28/08/2015 a 
26/09/2015

58 KAtIA MARQueS dA COStA 
SIMIeMA 557010/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

59 K e L C I M e I R e  R I b e I R O 
ARMONd 11183691/1 Monitor de Xadrez A gestante - INSS 11/08/2015 a 

06/02/2016

60
K e L C Y A  F e R N A N d A 
CARVALHO dOS SANtOS 
FeRNANdeS

955659/6 Professor da 
educação básica

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

02/09/2015 a 
16/09/2015

61 LAudINeIA NAZAReNO MOtA 
SIQueIRA 897192/3 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

13/09/2015 a 
11/11/2015

62 LeILA MeLQuIAdeS VIeIRA 
dA SILVA 925280/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
20/09/2015

63 LeILYANNe ARAuJO de 
SOuSA LuZ 814330/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

16/09/2015 a 
14/11/2015

64 LeNIR PeReIRA VIeIRA 377743/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

19/08/2015 a 
16/11/2015

65 LOuRIVAL de OLIVeIRA 190151/4 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

18/09/2015 a 
17/10/2015

66 LuCIeNe CARNeIRO de 
ARRudA 225037/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
22/09/2015 a 
21/10/2015

67 LuCILeIde de MACedO 
SOuSA 544490/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
01/11/2015

68 MARIA ALICe de ANdRAde 893393/3 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
31/10/2015

69 MARIA ALICe de SOuZA 
SARAIVA 350531/1 Professor Assistente 

A
tratamento de 
Saúde

16/09/2015 a 
30/10/2015

70 MARIA dA guIA dA SILVA 
VALAdAReS 409082/2 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
25/08/2015 a 
22/11/2015

71 MARIA dA PAZ PIReS NuNeS 598504/2 Professor Normalista
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família 
(Prorrogação)

02/09/2015 a 
21/09/2015

72 MARIA dAS gRACAS CHAgAS 
LOPeS 457519/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
28/09/2015

73 MARIA dAS gRACAS dO 
NASCIMeNtO 351122/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

16/09/2015 a 
14/11/2015
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74 MARIA de JeSuS ARAuJO 
ROdRIgueS 510169/3 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

05/08/2015 a 
03/10/2015

75 MARIA de JeSuS COeLHO 
AbReu 644411/2 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

08/09/2015 a 
07/10/2015

76 MARIA de JeSuS FeRReIRA 
SILVA LIMA 1043560/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

25/08/2015 a 
08/09/2015

77 MARIA dO CARMO PIReS 
de MORAIS 884781/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

23/08/2015 a 
21/09/2015

78 MARIA dO SOCORRO de 
JeSuS OLIVeIRA 832586/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

19/08/2015 a 
02/09/2015

79 M A R I A d O  S O C O R R O 
MeSQuItA dA SILVA

843225/1 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
01/10/2015

80 MARIA dO SOCORRO POVOA 
COeLHO 422864/2 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
08/09/2015 a 
07/10/2015

81 MARIA FRANCISCA bARROS 
MARINHO 644575/2 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
14/09/2015 a 
12/11/2015

82 MARIA FRANCISCA PeReIRA 
dO NASCIMeNtO 258225/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

28/08/2015 a 
26/09/2015

83 MARIA IZAbeL PeReIRA de 
FARIA e SILVA

236096/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

84 MARIA JuCILeIde dA SILVA 338907/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
02/11/2015

85 MARIA MAdALeNA OLIVeIRA 
de ALMeIdA PeReIRA 660751/1 Professor Normalista d o e n ç a  e m 

Pessoa da Família
31/08/2015 a 
14/10/2015

86 MARIA SILVANA PINtO dA 
SILVA bARROS 342169/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

06/09/2015 a 
05/10/2015

87 MARINA MARtINS MOuRA 
LACeRdA 11173319/1 Professor da 

educação básica A gestante - INSS 08/08/2015 a 
03/02/2016

88 MARINeIde ALVeS de SOuZA 
COeLHO 638228/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
26/08/2015 a 
30/09/2015

89 MARISteLA MARANHAO 
SOuSA 326073/3 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
10/09/2015 a 
08/11/2015

90 MIgueLZINHA MOReIRA 
gONCALVeS dA SILVA 335980/3 Auxiliar Administrativo tratamento de 

Saúde
02/09/2015 a 
21/09/2015

91 M O I S e S  R I b e I R O  d e 
CAMARgO 868155/7 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
10/10/2015

92 MYROSLAVIA FeRNANdeS 
FeRReIRA dO NASCIMeNtO 11214759/2 Professor de Cursos 

Profissionalizantes A gestante - INSS 26/08/2015 a 
21/02/2016

93 NARA CRIStINA dA SILVA 787362/3 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

94 NILZA dAS dOReS bARbOSA 
CARNeIRO 481479/2 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

14/09/2015 a 
12/12/2015

95 OCILeIde RIbeIRO dA SILVA 909856/8 Professor da 
educação básica

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

10/09/2015 a 
09/10/2015

96 RAIMuNdA NASCIMeNtO 
MARtINS 408818/1 Professor Normalista d o e n ç a  e m 

Pessoa da Família
14/09/2015 a 
28/09/2015

97 R A I M u N d O  b e Z e R R A 
SuAReS 226765/1 Professor Assistente 

C
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
08/09/2015

98 RAMIRO ANgeLO dA SILVA 207230/5 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

13/09/2015 a 
27/09/2015

99 R O g e R I O  A R A u J O 
FeRNANdeS 733882/6 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
30/10/2015

100 ROSA bARROS MIRANdA 587300/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

17/09/2015 a 
16/10/2015

101 ROSA MARIA OLIVeIRA SILVA 1018388/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
21/09/2015

102 ROSANIA PeReIRA dA SILVA 
LOPeS 985950/10 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
18/09/2015

103 ROSICLeIA dAS dOReS dA 
SILVA 642438/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
07/09/2015 a 
05/12/2015

104 ROSINILde bARROS dA SILVA 
dOMINgOS 122534/5 Professor da 

educação básica
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

14/09/2015 a 
23/09/2015

105 ROSY VANIA ALVeS LuStOSA 857303/4 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

19/09/2015 a 
18/10/2015

106 ROZANgeLA MARIA MOReIRA 
de CAStRO 899504/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
18/09/2015

107 SANdRA MARIA ReIS gOMeS 510467/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
09/10/2015

108 SebAStIANA PeReIRA de 
SOuZA 473290/3 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
03/10/2015

109 SILVANdIRA PeReIRA 523024/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

21/08/2015 a 
04/10/2015

110 SORAIA SANtOS de SOuSA 619015/3 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

10/08/2015 a 
06/09/2015

111 SORAIA SANtOS de SOuSA 619015/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

10/08/2015 a 
06/09/2015

112 SueLI de MORAIS SANtOS 354366/2 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
31/10/2015

113 SueLI de MORAIS SANtOS 354366/1 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
31/10/2015

114 SueLLeN ALVeS MAgALHAeS 1117785/1 Professor da 
educação básica

tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

115 t e R e S I N H A d e  J e S u S 
bAtIStA ALVeS 556297/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
31/08/2015 a 
29/09/2015

116 t e R e Z A  R O d R I g u e S 
PeReIRA 154419/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

117 teReZA SILVA PeReIRA 560951/2 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

118 tHAWANA PIReS SILVA 11171332/2 Monitor de Artes 
Cênicas A gestante - INSS 24/08/2015 a 

19/02/2016

119 VALdeReIS CARdOSO gAMA 
teIXeIRA 413139/1 Professor Normalista tratamento de 

Saúde
03/09/2015 a 
02/10/2015

120 VA L e S t O N  C A R d O S O 
tAVAReS 194442/5 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
12/11/2015

121 VANdA MARIA PONteS 
FeRReIRA 337563/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

07/09/2015 a 
05/11/2015

122 VANdA SARdINHA beNedItO 598826/1 Professor Normalista tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
09/10/2015

123 WeLMA LOPeS ARAuJO 
SILVeIRA 919266/4 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

06/09/2015 a 
10/09/2015

124 ZeNAIde beCKMAN beNICIO 391648/2 Professor da 
educação básica

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

17/08/2015 a 
15/10/2015

125 ZILdete PeReIRA de SOuSA 
XeReNte 299744/1 Professor Assistente 

A
tratamento de 
Saúde

07/09/2015 a 
05/11/2015

126 ZILMA de AQuINO dIAS 
guedeS 88022/1 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

06/09/2015 a 
04/12/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA SAÚde

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 AdRIANA teONILIA dA SILVA 
de ALMeIdA 37038/3 Assistente de 

Serviços de Saúde
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
10/10/2015

2 ALeSSANdRA PAuLA de 
ALMeIdA NuNeS 277657/3 Fisioterapeuta tratamento de 

Saúde
01/09/2015 a 
30/09/2015

3 ANIZAbeLLA de OLIVeIRA 
SOAReS eLIAS 830759/5 Psicólogo A gestante - INSS 18/08/2015 a 

11/02/2016

4 CLAubIA FONSeCA dA SILVA 
dOuRAdO 724868/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

05/09/2015 a 
12/09/2015

5 C R I S t I A N e  d A  M O tA 
MARINHO SILVA 1124269/1 técnico em 

enfermagem
L i c e n ç a 
Maternidade

31/08/2015 a 
26/02/2016

6 d A L g I S A R I b e I R O  d e 
QueIROZ 1190369/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
28/09/2015

7 dORACI ALbeRtO VeLOSO 
OLIVeIRA 304788/1 Auxiliar de 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

18/09/2015 a 
15/01/2016

8 d O u R A L I C e  M O R e I R A 
RIbeIRO 531628/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 

Saúde
09/09/2015 a 
08/10/2015

9 duCILeNe ROdRIgueS 
ROCHA 1162063/2 Assistente de 

Serviços de Saúde A gestante - INSS 14/08/2015 a 
09/02/2016

10 eLAIZY dIAS ROdRIgueS 1202030/2 enfermeiro A gestante - INSS 03/08/2015 a 
29/01/2016

11 eLeNY MARIA bANdeIRA 
NeVeS 259497/3 técnico em 

Laboratório
tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
09/10/2015

12 eLINe COeLHO de bRItO 
MeIReLeS 348706/1 t é c n i c o  e m 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

13 eLIVAN ALVeS bARROSO 1197932/1 t é c n i c o  e m 
enfermagem

d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

05/09/2015 a 
19/09/2015

14 euRICO gAbRIeL bALdINI 
JuNIOR 841113/2 Médico tratamento de 

Saúde
17/09/2015 a 
15/12/2015

15 euZIReNe PAuLINA dA SILVA 
AMORIM 1037480/2 Auxiliar de 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
09/12/2015

16 eVANILdeS gOMeS de ASSIS 238883/1 técnico em 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

27/08/2015 a 
25/09/2015

17 FAbRICIO PeReIRA FROtA 78429/2 Analista em Controle 
de Zoonoses

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
23/09/2015

18 ISAbeL CRIStINA SILVA de 
OLIVeIRA 389915/5 Auxiliar de 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
18/09/2015

19 JAIR gOMeS LIMA 1209949/1 t é c n i c o  e m 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

07/09/2015 a 
05/12/2015

20 JAMILA AbReu PItA 1162802/1 Assistente de 
Serviços de Saúde

tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
24/09/2015

21 JuSSARA MARQueS SItA 821620/3 Médico tratamento de 
Saúde

27/08/2015 a 
25/09/2015

22 JuSSILeNe AIReS de SOuSA 
LOPeS 352734/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
01/11/2015

23 KeLLY CRIStINA gOMeS 
CAMPeLO 1201760/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

04/08/2015 a 
02/10/2015

24 KeYLLIANe ALVeS ALeNCAR 
NeIA 844497/1 Auxiliar de 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

06/09/2015 a 
05/10/2015

25 KeYLLIANe ALVeS ALeNCAR 
NeIA 844497/2 enfermeiro tratamento de 

Saúde
06/09/2015 a 
05/10/2015

26 L A u d I C e N A t e I X e I R A 
SILVeIRA 875172/1 Auxiliar de 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

08/09/2015 a 
30/09/2015

27 LeILANe FeRReIRA gOMeS 87510/3 t é c n i c o  e m 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
24/09/2015

28 LeuZIeNe gONgALVeS dA 
gLORIA 1208527/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

01/09/2015 a 
30/09/2015

29 LIdIA ARAuJO de FRANCA 278261/1 técnico em 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
31/10/2015

30 MAgdA de MAtOS LIMA 1176480/1 enfermeiro tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
31/10/2015

31 MARCIA LOPeS de SOuSA 881020/1 Auxiliar de 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

13/09/2015 a 
12/10/2015

32 MARCIO SANtOS de SOuSA 780793/1 Contador tratamento de 
Saúde

02/09/2015 a 
01/10/2015

33 MARIA AuguStA MARtINS 
SARZedA LIMA 1215175/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

27/08/2015 a 
02/09/2015
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34 MARIA eSteR SOuSA LIMA 175861/1 enfermeiro tratamento de 
Saúde

10/09/2015 a 
24/09/2015

35 MARtA MARIA de SOuZA 
HONORIO 1187554/1 técnico em 

enfermagem
tratamento de 
Saúde

08/09/2015 a 
07/10/2015

36 MONALIZA CARVALHO de 
QueIROZ OLIVeIRA 1277740/1 enfermeiro tratamento de 

Saúde
07/09/2015 a 
13/09/2015

37 NICOLe RANgeLY NOgueIRA 
MARtINS de CARVALHO 115189/2 Médico d o e n ç a  e m 

Pessoa da Família
01/09/2015 a 
10/10/2015

38 R e N AtA  d e  L u C e N A 
ALbuQueRQue 121451/3 enfermeiro tratamento de 

Saúde
11/09/2015 a 
20/09/2015

39 R e Y J A N e  R e S P L A N d e 
KRAuSe dA SILVA 11127864/1 técnico em 

enfermagem A gestante - INSS 13/08/2015 a 
08/02/2016

40 ROSANgeLA ALVeS ROCHA 
bRItO 11190400/1 técnico em 

enfermagem A gestante - INSS 01/09/2015 a 
27/02/2016

41 SAMIA PONCIANO gAbRIeL 
CHAbO 31887/2 enfermeiro tratamento de 

Saúde
09/09/2015 a 
06/01/2016

42 SONIA VIeIRA eVANgeLIStA 
de SA 341270/2 Auxiliar de 

enfermagem
d o e n ç a  e m 
Pessoa da Família

07/09/2015 a 
26/09/2015

43 SueLI dORIS dA SILVA 463740/6 técnico em 
enfermagem

tratamento de 
Saúde

23/08/2015 a 
06/09/2015

44 SueLY ALVeS de AguIAR 
gLORIA 325950/1 Cirurgião dentista tratamento de 

Saúde
03/09/2015 a 
02/10/2015

45 teLIANA SILVA CAMARgO 1121740/1 Assistente de 
Serviços de Saúde

tratamento de 
Saúde

08/09/2015 a 
27/09/2015

46 VeRA LuCIA MOReIRA SeNN 584256/1 técnico em 
Laboratório

tratamento de 
Saúde

30/08/2015 a 
15/09/2015

47 VOLNeI PeReIRA AIReS 
PIMeNtA 396063/2 Médico tratamento de 

Saúde
10/09/2015 a 
08/11/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA AdMINIStRAÇÃO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 CARPegIANNe MARtINS 
de SOuZA 964922/1 Auxiliar Administrativo d o e n ç a  e m 

Pessoa da Família
16/09/2015 a 
30/09/2015

2 JeNNYFeR bARROS de 
MORAIS 11195150/2 Supervisor de 

Suporte e Operação
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
18/09/2015

3 VALdIR PAuLO de ASSIS 153282/3 Motorista tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
13/11/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA-geRAL de gOVeRNO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 MARIA NILZA ALVeS de 
SOuZA 1178865/4 Operador de 

Manutenção Predial
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
25/09/2015

2 VANIA MARIA MARtINS 233320/3 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
08/10/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: PROCuRAdORIA-geRAL dO eStAdO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 ALINe CRIStINA ROCHA 
SILVA 37154/3

Assessor de unidade 
de execução 
Finalística II - Pge

tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

2 MARIA dAS gRACAS de 
CARVALHO bAStOS 187966/1 Procurador do estado tratamento de 

Saúde
21/09/2015 a 
05/10/2015

3 SANtANA MARIA dA SILVA 
PAIVA 640144/6 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
23/09/2015

4 SuLAMItA bARbOSA CARLOS 
POLIZeL 1028707/1 Procurador do estado tratamento de 

Saúde
24/09/2015 a 
08/10/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA SeguRANÇA PÚbLICA

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 AdRIANO CARRASCO dOS 
SANtOS 1177966/1 delegado de Polícia 

Civil
tratamento de 
Saúde

12/09/2015 a 
11/10/2015

2 ANtONIO euStAQuIO de 
FARIA JuNIOR 1017330/4 Agente de Polícia tratamento de 

Saúde
25/08/2015 a 
28/08/2015

3 ILtON bRItO dOS SANtOS 191866/1 Motorista tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
13/10/2015

4 JeSuS FRANCISCO de LIMA 255509/1 Motorista tratamento de 
Saúde

25/08/2015 a 
23/09/2015

5 JOSe ReNAtO CHAVeS 
MOReIRA 455160/2 Agente de Polícia tratamento de 

Saúde
02/09/2015 a 
31/10/2015

6 MIgueL CARNeIRO CORReIA 941200/2 Policial escrivão de 
Polícia

tratamento de 
Saúde

09/09/2015 a 
23/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: CONtROLAdORIA-geRAL dO eStAdO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 dORIS RAFAeL LeIte de 
ARAuJO 658343/6 Supervisor de Análise 

e Controle
tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
28/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA FAZeNdA

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 dAYVId duARte PeReIRA 
ReIS 1056573/2 Analista Fazendário 

- direito
tratamento de 
Saúde

15/09/2015 a 
29/09/2015

2 ROSIMeRe ALVeS dOS 
SANtOS gONCALVeS 501030/3

Assistente 
Administrativo 
Fazendário

tratamento de 
Saúde

21/09/2015 a 
30/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA de eSPORte, LAZeR e JuVeNtude

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 JOSe ROdRIgueS ANdRAde 631507/1 Auxiliar de Serviços 
gerais

tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
01/01/2016

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dO deSeNVOLVIMeNtO eCONÔMICO e tuRISMO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 b R u N O  A C C I O LY  d e 
CARVALHO 1201930/2

gerente de 
tecnologia da 
Informação

tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
28/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA de MeIO AMbIeNte e ReCuRSOS HÍdRICOS

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 IVANe ROCHA de ALCObACA 326437/1 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
Saúde

31/08/2015 a 
04/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA de deFeSA e PROteÇÃO SOCIAL

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 AdSON beNtO SObReIRA 887540/5 Agente Penitenciário tratamento de 
Saúde

14/09/2015 a 
28/09/2015

2 C A R M e L I tA  P e R e I R A 
SOAReS 859725/3 Assessor especial II tratamento de 

Saúde
02/09/2015 a 
16/09/2015

3 MARCeLO JOSe de OLIVeIRA 
MeLO 246272/3 Agente Penitenciário tratamento de 

Saúde
16/09/2015 a 
15/10/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dO deSeNVOLVIMeNtO dA AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 FAbIO ALVeS de SOuZA 931394/1 Auxiliar de Serviços 
gerais

tratamento de 
Saúde

31/08/2015 a 
29/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 ANA CAROLINA FReIRe 
CARVALHO 1092561/4 Inspetor de Recursos 

Naturais
tratamento de 
Saúde

04/09/2015 a 
03/10/2015

2 PAuLO eSteVAO bORgeS 
gOMIde 235201/3 Requisitado tratamento de 

Saúde
14/09/2015 a 
23/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: dePARtAMeNtO eStAduAL de tRÂNSItO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 AdRIANNA CRYStINA dAMAS 
de OLIVeIRA COStA 11161213/1 Analista Veicular tratamento de 

Saúde
28/08/2015 a 
16/09/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: AgÊNCIA de deFeSA AgROPeCuÁRIA dO eStAdO dO tOCANtINS

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 eduARdO FeItOSA bRItO 11222000/1 Inspetor de defesa 
Agropecuária

tratamento de 
Saúde

03/09/2015 a 
01/12/2015

2 LINdbeRg CORdeIRO de 
ARAgAO 195379/4 engenheiro de Pesca tratamento de 

Saúde
31/08/2015 a 
29/09/2015

3 R I C A R d O  L O P e S 
eVANgeLIStA 880167/2 Inspetor de defesa 

Agropecuária
tratamento de 
Saúde

31/08/2015 a 
29/09/2015

4 teReZINHA PeReIRA de 
SOuSA 378449/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

07/09/2015 a 
05/12/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: AgÊNCIA tOCANtINeNSe de CIÊNCIA, teCNOLOgIA e INOVAÇÃO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA PeRÍOdO

1 M A R LY  V I e I R A A LV e S 
teIXeIRA 418939/2 Assistente 

Administrativo
tratamento de 
Saúde

20/09/2015 a 
18/11/2015

2 PRISCILLA NeRY de LIMA 
MIRANdA 11499818/1 Assessor especial IV tratamento de 

Saúde
14/09/2015 a 
28/09/2015

PALMAS - tO, 24 de SeteMbRO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRAToS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA eduCAÇÃO

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA

PeRÍOdO 
ReQueRIdO

1 A N A Z I L d e  d A  L u Z 
VALAdAReS SANtOS 983291/9 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
10/10/2015

2 CeCILIA FReIRe de CAStRO 
MeLO 548756/2 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

06/08/2015 a 
05/09/2015

3 MAReNIuZA ROdRIgueS 
CeCCONeLLO 693343/1 Auxiliar de Serviços 

gerais
tratamento de 
Saúde

09/08/2015 a 
06/12/2015

4 MARIA eLeuZA PeReIRA 
dA SILVA 487536/4 Professor da 

educação básica
tratamento de 
Saúde

14/08/2015 a 
11/11/2015
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ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA SAÚde

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA

PeRÍOdO 
ReQueRIdO

1 eLAINA MORAIS SANtOS 1003461/1 Auxiliar de 
enfermagem

tratamento de 
Saúde 

31/08/2015 a 
06/09/2015

2 eLeNY MARIA bANdeIRA 
NeVeS 259497/3 técnico em 

Laboratório
tratamento de 
Saúde

24/08/2015 a 
07/09/2015

3 eVANeIde dA SILVA LIMA 
ARRAIS 1247360/1 enfermeiro tratamento de 

Saúde
17/09/2015 a 
15/11/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA dA SeguRANÇA PÚbLICA

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO tIPO de 
LICeNÇA

PeRÍOdO 
ReQueRIdO

1 gLeIdISMAN ROdRIgueS 
MILHOMeM 719990/1 escrivão de Polícia tratamento de 

Saúde
15/07/2015 a 
29/07/2015

ORgÃO de LOtAÇÃO: SeCRetARIA de deFeSA e PROteÇÃO SOCIAL

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO t I P O  d e 
LICeNÇA

PeRÍOdO 
ReQueRIdO

1 MAgNA dA SILVA LuZ dA PAZ 716744/2 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
Saúde

11/09/2015 a 
08/01/2016

PALMAS - tO, 24 de SeteMbRO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRAToS DE REMANEJAMENTo DE FUNÇÃo

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao(à) requerente Remanejamento de Função, com base no que 
dispõe o art. 24, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Nº SeRVIdOR MAtRÍCuLA CARgO PROCeSSO PeRÍOdO

1 ALeX teIXIRA ARAÚJO 973716-2 Professor da 
educação básica 2010/2700/001323 11.09.2015 a 

08.03.2016

2 CLeONICe MARIA L IMA 
bARROS 940644-3 Auxiliar de Serviços 

gerais 2014/23000/002858 06.09.2015 a 
03.03.2016

3 eVA SANdRA SuAReZ 629630-5 Agente de Polícia 2015/23000/002588 22.09.2015 a 
20.12.2015

4 M A R I A d O  S O C O R R O 
tuRIbIO bARbOSA gOMeS 291587-1 Auxiliar de Serviços 

gerais 2013/2700/003771 02.09.2015 a 
26.08.2016

5 MARIA PACHeCO dA MOtA 159077-4 Professor da 
educação básica 2013/2700/002319 09.09.2015 a 

07.12.2015

6 OLgA CORReIA CAStRO 170851-4 Auxiliar de Serviços 
gerais 2008/2700/002405 14.09.2015 a 

11.03.2016

7 tARCISO ROdRIgueS dIAS 969543-2 Professor da 
educação básica 2012/2700/001251 16.09.2015 a 

13.03.2016

8 VALdeNICe de SOuSA 
PARReAO 536432-3 Professor 

Normalista 2010/2700/001920 05.09.2015 a 
02.03.2016

9 VANIA SOAReS de AMORIM 970661-1 Professor da 
educação básica 2015/27000/007865 10.09.2015 a 

08.11.2015

10 WeLMA PANtA SOAReS dOS 
SANtOS 764556-2 Professor 

Normalista 2015/23000/000271 05.09.2015 a 
02.03.2016

PALMAS - tO, 24 de SeteMbRO de 2015.

NeLZIRÉe VeNÂNCIO dA FONSeCA
Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DE DEFESA E PRoTEÇÃo SoCIAL
Secretária: GLEIDY bRAGA RIbEIRo 

PoRTARIA SEDPS/To Nº 530, DE 22 DE SETEMbRo DE 2015.

A SeCRetÁRIA de deFeSA e PROteÇÃO SOCIAL, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, 
da Constituição do estado do tocantins; e

CONSIdeRANdO a necessidade de elaborar o Regimento 
Interno do Sistema Penitenciário e Prisional do estado do tocantins, no 
âmbito da Secretaria de defesa e Proteção Social.

ReSOLVe:

Art. 1º Constituir Comissão Interna Especial com a finalidade de 
elaborar, no prazo 45 dias a contar da data da publicação, o Regimento 
Interno do Sistema Penitenciário e Prisional do estado do tocantins, 
designando os servidores abaixo elencados, sob a presidência do primeiro:

Laena Reinaldo Medeiros brito Lima, gerente de Assistência Judiciária, 
Mat.11505044-1;
Mustafá Pereira Costa, Agente Penitenciário, Mat.338725-1;
José Henrique Pereira de Castro, Agente Penitenciário, Mat. 956354-1;
Sandra Nazaré Carneiro Veloso, Assessora especial, Mat.914189-5.

Art. 2º A comissão fica imediatamente designada a praticar todo 
e qualquer ato necessário ao desempenho de suas funções, conforme 
deliberação de sua presidente.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 531, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

A SeCRetÁRIA de deFeSA e PROteÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 324/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 86,  
da Lei 1818/2007, 30 (trinta) dias de férias do servidor FAbIO RuIZ 
FRANCO de CARVALHO, Operador de Microcomputador, nº funcional 
732166-2, referente ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o 
período de 09/09/2015 a 08/10/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las  
em data oportuna.

PoRTARIA SEDPS/To Nº 532, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

A SeCRetÁRIA de deFeSA e PROteÇÃO SOCIAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da Constituição do estado 
do tocantins, e

Considerando Proposta de Portaria ggdP nº 325/2015, oriunda 
da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

ReSOLVe:

I - Suspender, por necessidade do serviço, nos termos do art. 58,  
da Lei 1654/2006, 30 (trinta) dias de férias da servidora MARISA 
ROdRIgueS SILVA, escrivão de Polícia, nº funcional 804645-3, referente 
ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 20/09/2015 
a 19/10/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna.

PoRTARIA SEDPS/To N° 533, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

estabelece critérios e procedimentos referentes 
ao Controle eletrônico de Frequência no âmbito da 
Secretaria de defesa e Proteção Social.

A SeCRetÁRIA de deFeSA PROteÇÃO SOCIAL, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II da 
Constituição do estado do tocantins, com fulcro nos artigos 19, 40, 71, 
112, 113, 115 e 133 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

Resolve:

expedir a presente Portaria destinada a estabelecer critérios e 
procedimentos referentes ao Controle eletrônico de Frequência no âmbito 
da Secretaria de defesa e Proteção Social.

1. dAS dISPOSIÇÕeS geRAIS:

1.1 O Controle eletrônico de Frequência é o procedimento 
administrativo que permite aferir o cumprimento do tempo de trabalho 
diário dos servidores e o cálculo de sua remuneração mensal.

1.2 O Controle de Frequência se dará por meio de registros dos 
horários de entrada e saída do serviço, em ponto eletrônico, utilizando-se 
da leitura de digitais para identificação, ressalvados os casos de ausência 
de leitura digital, situação excepcional, em que a frequência será aferida 
por folha de ponto, após autorização expressa do diretor de Administração 
e Finanças.

1.3 Ficam dispensados da obrigação do registro diário no ponto 
eletrônico a Secretária e o Subsecretário.

1.3.1 Poderão ser dispensados, temporariamente, detentores 
de outros cargos, quando autorizados previamente pela titular da Pasta.

1.3.2 Os detentores de outros cargos serão dispensados da 
frequência por ponto eletrônico nos casos de extrema necessidade e 
em razão da excepcionalidade dos serviços desenvolvidos, devendo 
apresentar requerimento por escrito ao Gabinete da Secretária, pela chefia 
imediata, para análise e decisão da titular da Pasta.
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1.3.3 A dispensa do ponto eletrônico não dispensa a aferição 
de frequência por folha de ponto.

1.4 A gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas é 
responsável pelo controle, programação, armazenamento e gestão das 
informações referentes à frequência.

2. dA JORNAdA e HORÁRIO de tRAbALHO:

2.1 O servidor deverá cumprir jornada de trabalho em 
consonância com as disposições legais em vigor e em horários 
estabelecidos e predeterminados pela titular da Pasta, conforme preceitua 
o disposto nos artigos 19, §§ 1º e 2º, 112, 113 e 115 da Lei nº 1.818/2007.

2.1.1 Os horários serão estabelecidos tendo em vista a 
necessidade do serviço, a conveniência e o funcionamento da Secretaria 
de defesa e Proteção Social.

2.2 A jornada de trabalho estende-se de segunda a sexta-feira.

3. dO RegIStRO de FReQuÊNCIA:

3.1 A Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas ficará 
responsável pela programação individual dos horários de serviço e pelo 
cadastramento das impressões digitais.

3.2 É de responsabilidade do servidor o registro diário do ponto, 
respeitando-se os horários preestabelecidos de entrada e saída do serviço.

3.3 O ponto eletrônico será liberado para registro quinze minutos 
antes do horário de entrada e quinze minutos após o horário de saída, 
preestabelecidos ao servidor.

3.3.1 O registro de serviços extraordinários, previstos no artigo 71  
a Lei nº 1.818/2007, só terá validade para fim de remuneração quando 
previamente autorizado pela titular da Pasta.

3.4 Os titulares máximos das diretorias e Superintendências 
serão responsáveis pelo repasse à gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas das informações necessárias à correta gestão do sistema 
eletrônico do ponto, utilizando-se de formulário conforme ANeXO I a 
esta Portaria.

4. dAS RegRAS de CONtROLe

4.1 A tolerância para os atrasos em toda a jornada de trabalho 
seja de oito ou seis horas diárias, será de quinze minutos diários 
cumulativos, sem prejuízo na remuneração.

4.2 Serão descontadas do servidor, no cálculo da remuneração 
mensal as faltas decorrentes de: ausências, esquecimentos, atrasos ou 
saídas antecipadas, omissão por realização de serviços externos, se não 
forem deferidas formalmente pelas chefias.

4.2.1 Os atrasos acumulados mensalmente terão tolerância 
de cento e dezenove minutos para os servidores que cumprem jornada 
de oito horas diárias, sendo que os cálculos para descontos obedecem 
aos critérios estabelecidos na tabela abaixo:CÁLCuLO PARA OS 
SeRVIdOReS Que CuMPReM JORNAdA dIÁRIA de 08 (OItO) 
HORAS:

Quantidade de minutos em atraso acumulados no mês Fração de desconto do valor percebido em um dia de 
trabalho

de 120 a 239 0,25

de 240 a 359 0,50

de 360 a 479 0,75

de 480 a 599 1,00

4.2.1.1 Os minutos acumulados no mês que ultrapassem o 
limite de quinhentos e noventa e nove minutos serão reenquadrados até 
gerarem o valor total dos descontos;

4.2.2 Os atrasos acumulados mensalmente terão tolerância 
de oitenta e nove minutos para os servidores que cumprem jornada de 
trabalho de seis horas diárias, sendo que, os cálculos para descontos 
obedecem à tabela abaixo:

CÁLCuLO PARA OS SeRVIdOReS Que CuMPReM 
JORNAdA dIÁRIA de 06 (SeIS) HORAS:

Quantidade de minutos em atraso acumulados no mês Fração de desconto do valor percebido em um dia de 
trabalho

de 90 a 179 0,25

de 180 a 269 0,50

de 270 a 359 0,75

de 360 a 449 1,00

4.2.3.1 Os minutos acumulados no mês que ultrapassem o 
limite de quatrocentos e quarenta e nove minutos serão reenquadrados 
até gerarem o valor dos descontos.

4.3 O servidor que deixar de registrar o ponto eletrônico 
em qualquer um dos horários de entrada e saída terá desconto na 
remuneração diária referente ao período, desde que não justificado 
perante a Chefia Imediata.

4.4 O servidor perderá a remuneração do(s) dia(s) em que se 
ausentou do serviço, no caso de falas não justificadas.

4.5 Os afastamentos decorrentes dos motivos previstos nos 
artigos 88 e 110 da Lei nº 1.818/2007, serão registrados pela gerência de 
gestão e desenvolvimento de Pessoas após a concessão pela Secretária 
de Administração.

4.6 As faltas decorrentes dos motivos previstos no artigo 11 
da Lei nº 1.818/2007, deverão ser informadas à gerência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas para registro imediato de sua concessão.

5. dAS dISPOSIÇÕeS FINAIS:

5.1 Incumbe a Chefia Imediata orientar os servidores sob sua 
responsabilidade e zelar pelo cumprimento do disposto nesta Portaria.

5.2 O descumprimento das normas ora instituídas sujeita o 
infrator às sanções administrativas cominadas no estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do estado do tocantins.

5.3 detectados indícios de favorecimento, irregularidade 
ou fraude no Controle de Frequência eletrônica do servidor, a devida 
apuração dar-se-á pela Corregedoria Administrativa da Secretaria de 
Administração e Corregedoria geral da Polícia Civil, com o devido 
processo legal, podendo acarretar a aplicação de penalidades ao 
servidor, ao chefe imediato, bem como a quem contribuiu ao deu causa 
à ocorrência do ilícito.

5.4 Os casos omissos e as dúvidas quanto à aplicação das 
regras estabelecidas nesta Portaria serão dirimidas pela Secretária de 
defesa e Proteção Social.

5.5 Integra a presente Portaria o Anexo I - Controle de 
Frequência.

5.6 Os casos excepcionais e os decorrentes de problemas 
tecnológicos do ponto eletrônico resultarão na aferição da frequência 
por folha de ponto, desde que submetida ao conhecimento e anuência 
da titular da Pasta.

6. Revoga-se a Portaria SeJudH/tO Nº 600, de 08 de maio de 
2012 e todas as disposições contrárias a esta Portaria.

7. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANeXO I - À PORtARIA Nº 533, de 24 de setembro de 2015.

JuStIFICAtIVA dIÁRIA dO PONtO eLetRÔNICO

NOMe

CARgO

SetOR / LOtAÇÃO

dIAS FALtAS AtRASOS JuStIFICAtIVA deFeRIdO INdeFeRIdO

Palmas/tO, ____/____/_____.

---------------------------------------------------
Assinatura Servidor(a)

---------------------------------------------------
Assinatura Chefe Imediato
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EXTRATo Do 2º TERMo ADITIVo Ao CoNTRATo Nº 052/2013

PROCeSSO: 2013/1701/000973
CONtRAtO: 052/2013
CONtRAtANte: Secretaria de defesa e Proteção Social
CONtRAtAdO: Serviço Municipal de Saneamento do Município de 
Araguatins - SeMuSA.
ObJetO: O presente instrumento tem como objeto a alteração da 
CLÁuSuLA QuARtA do Contrato nº 052/2013, nos termos do art. 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666/93, prorrogando-se a vigência a partir de 02 de 
agosto de 2015 e findando-se em 02 de agosto de 2016, por um período 
de 12 (doze) meses.
FIRMAdO eM: 31/07/2015
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 17010.14.421.1020.2495
NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.39
FONte: 0100666998
SIgNAtÁRIOS: gleidy braga Ribeiro pela contratante e Ney Madalena 
Caldas pelo contratado.

PROCON
EDITAIS PARA PUbLICAÇÃo

F.A Nº: 0211-028.058-3
ReCLAMANte: CARLOS OSMA de ALMeIdA
ReCLAMAdA: HuAWeI dO bRASIL teLeCOMuNICAÇÕeS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: HuAWeI dO bRASIL teLeCOMuNICAÇÕeS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.975.504/0001-52,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que 
lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 4.074/2012 de 11/06/2012, 
arbitrada em R$ 1.276,80 (um mil duzentos e setenta e seis reais e 
oitenta centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 11 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0211-006.311-0
ReCLAMANte: JuRIVAL bARbOSA tuRIbIO
ReCLAMAdA: teCNOMANIA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: teCNOMANIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 65.491.029/0001-69, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 1.817/2012 de 17/02/2012, arbitrada em R$ 567,60 
(quinhentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0213-043.458-8
ReCLAMANte: CÍCeRO gONÇALVeS dA SILVA
ReCLAMAdA: M.H.S. VALe eLetROdOMÉStICOS LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: M.H.S. VALe eLetROdOMÉStICOS LtdA - Me, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.139.687/0001-03, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 3.029/2014 de 09/10/2014, arbitrada 
em R$ 851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0712-031.561-8
ReCLAMANte: LuIZA PeReIRA de ARAÚJO
ReCLAMAdA: ÓtICA LIdeR LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: ÓtICA LIdeR LtdA - Me, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.430.717/0001-15, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 2.194/2013 de 14/10/2013, arbitrada em R$ 567,46 
(quinhentos e sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0209-019.750-0
ReCLAMANte: CLeIdINA dA SILVA LuZ
ReCLAMAdA: tOCANtINS INFORMÁtICA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: tOCANtINS INFORMÁtICA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.836.524/0001-66, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 1.914/2010 de 13/10/2010, arbitrada em R$ 5.319,96 (cinco 
mil, trezentos e dezenove reais e noventa e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0309-030.016-7
ReCLAMANte: PAuLO CÉSAR CARtegIANY SOuSA
ReCLAMAdA: NAt deSeNVOLVIMeNtO e SOLuÇÕeS eM RedeS 
LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: NAt deSeNVOLVIMeNtO e SOLuÇÕeS eM RedeS 
LtdA - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 05.438.065/0001-37, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 2.136 de 15/10/2014, arbitrada em R$ 5.674,62 (cinco mil, seiscentos 
e setenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 1012-022.881-6
ReCLAMANte: dINA CORReA dA SILVA
ReCLAMAdA: gAMA ItALY

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: gAMA ItALY, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 03.257.699/0001-68, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
511/2013 de 05/02/2013, arbitrada em R$ 1.276,80 (um mil duzentos e 
setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - 
PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/
tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, 
em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0312-030.731-1
ReCLAMANte: IVONeIde CARMO dA SILVA
ReCLAMAdA: CARNeIRO e bICHuete S/S

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: CARNeIRO e bICHuete S/S, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.519.161/0001-06, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias 
a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de Julgamento nº 143/2013 de 24/10/2013, arbitrada em R$ 
851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0313-041.806-4
ReCLAMANte: CARMeLItA dA SILVA ALVeS
ReCLAMAdA: PeSCA & COMPANHIA ARAguAINA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: PeSCA & COMPANHIA ARAguAINA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.326.365/0001-50, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 1.148/2014 de 28/03/2014, arbitrada em R$ 6.128,60 
(seis mil, cento e vinte e oito reais e sessenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 18 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0914-006.458-4
ReCLAMANte: AMANdA de OLIVeIRA SILVeIRA
ReCLAMAdA: VIA SeRVIÇOS de INFORMÁtICA e COMuNICAÇÃO 
VISuAL LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: VIA SeRVIÇOS de INFORMÁtICA e COMuNICAÇÃO 
VISuAL LtdA - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 10.286.315/0001-09, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
2.348/2014 de 15/09/2014, arbitrada em R$ 6.383,96 (seis mil, trezentos 
e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), sob pena de inscrição 
na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, 
deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor 
- PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO,  
localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em 
Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0213-026.531-1
ReCLAMANte: PAuLO ROdRIgueS dA COStA JuNIOR
ReCLAMAdA: MStOCK INFORMÁtICA eIReLI - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: MStOCK INFORMÁtICA eIReLI - Me, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.414.594/0001-87, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 971/2014 de 20/03/2014, arbitrada em R$ 2.837,32 (dois 
mil, oitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0313-023.516-6
ReCLAMANte: dANIeL CARdOSO guIMARÃeS
ReCLAMAdA: L. P. PRAdO - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: L. P. PRAdO - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 17.496.051/0001-59, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 386/2014 de 07/02/2014, arbitrada em R$ 1.418,66 (um 
mil, quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0209-016.544-4
ReCLAMANte: dIMAS dA SILVA bARROS
ReCLAMAdA: bRASIL CARd

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: bRASIL CARd, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 03.817.702/0002-31, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
639/2011 de 11/07/2011, arbitrada em R$ 1.276,80 (um mil duzentos e 
setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - 
PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO,  
localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em 
Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0313-053.440-3
ReCLAMANte: COMISSÃO PAStORAL dA teRRA
ReCLAMAdA: VIA MAgAZINe

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: VIA MAgAZINe, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 14.026.089/0001-70, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 1.253/2014 de 07/04/2014, arbitrada em R$ 6.383,96 (seis 
mil, trezentos e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-032.657-0
ReCLAMANte: HuAN CARLOS bORgeS tAVAReS
ReCLAMAdA: PARAISO dAS ÁguAS HIPeR PARK LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: PARAISO dAS ÁguAS HIPeR PARK LtdA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.244.386/0001-38, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 401/2013 de 30/01/2013, arbitrada 
em R$ 3.404,78 (três mil, quatrocentos e quatro reais e setenta e oito 
centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o 
pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 1013-040.593-0
ReCLAMANte: PAuLO HeNRIQue bettANIN
ReCLAMAdA: CARLOS SARAIVA IMP. COMÉRCIO LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: CARLOS SARAIVA IMP. COMÉRCIO LtdA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 25.760.877/0001-01, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 222/2014 de 22/01/2014, arbitrada 
em R$ 3.191,98 (três mil, cento e noventa e um reais e noventa e oito 
centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o 
pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-017.236-7
ReCLAMANte: eRCILIA de SeNA ARAÚJO
ReCLAMAdA: dRuMMONd CONSuLtORIA PedAgÓgICA LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: dRuMMONd CONSuLtORIA PedAgÓgICA LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.457.723/0001-75,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 6.423 de 19/12/2012, arbitrada 
em R$ 2.837,32 (dois mil, oitocentos e trinta e sete reais e trinta e dois 
centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o 
pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0313-051.140-8
ReCLAMANte: IRANI MARIA de JeSuS de MOuRA
ReCLAMAdA: deNISe PeReIRA dA SILVA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: deNISe PeReIRA dA SILVA - Me, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.363.910/0001-92, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 584 de 01/02/2014, arbitrada em R$ 
13.619,12 (treze mil, seiscentos e dezenove reais e doze centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0313-036.812-7
ReCLAMANte: OCIMAR FeRReIRA dIAS
ReCLAMAdA: deNISe PeReIRA dA SILVA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: deNISe PeReIRA dA SILVA - Me, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.363.910/0001-92, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 306 de 06/02/2014, arbitrada em R$ 
680,96 (seiscentos e oitenta reais e noventa e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0313-051.593-2
ReCLAMANte: eudeS NASCIMeNtO de OLIVeIRA
ReCLAMAdA: NOVO MuNdO MÓVeIS e utILIdAdeS LtdA/
NOVOMuNdO.COM

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: NOVO MuNdO MÓVeIS e utILIdAdeS LtdA/
NOVOMuNdO.COM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.534.080/0097-70, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de 
pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 1.101 
de 11/03/2014, arbitrada em R$ 1.276,80 (um mil duzentos e setenta e seis 
reais e oitenta centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0313-052.904-9
ReCLAMANte: COSMO LIMA de bRItO
ReCLAMAdA: d & J COMÉRCIO de ANteNAS LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: d & J COMÉRCIO de ANteNAS LtdA - Me, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.506.354/0001-75, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez 
dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de Julgamento nº 1.099 de 09/03/2014, arbitrada em R$ 1.276,79 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e setenta e nove centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 1012-030.238-3
ReCLAMANte: gAbRIeL bItteNCOuRt AguIAR
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54,a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 448 de 13/02/2013, arbitrada em R$ 
8.511,94 (oito mil, quinhentos e onze reais e noventa e quatro centavos), 
sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda 
não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual 
de defesa do Consumidor - PROCON - através do documento de 
Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site 
www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo 
constar no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento 
deverá ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito 
do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, 
Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-030.504-7
ReCLAMANte: gIMeNA de LuCIA bubOLZ
ReCLAMAdA: FCJX LuXuRY COM. eLet. de CALÇAdOS e PeCA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: FCJX LuXuRY COM. eLet. de CALÇAdOS e PeCA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.647.570/0001-10, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 6.471 de 28/11/2012, arbitrada em R$ 
1.276,80 (um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0214-015.014-7
ReCLAMANte: ROSeMARY OLIVIeRA dA SILVA
ReCLAMAdA: CtM CeRÂMICA teLHA MAIS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: CtM CeRÂMICA teLHA MAIS, pessoa jurídica de direito 
privado, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos 
autos, em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe 
fora imposta no termo de Julgamento nº 2.431 de 01/10/2014, arbitrada 
em R$ 2.553,58 (dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta 
e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0214-005.912-0
ReCLAMANte: AMÉLIA VIANA PÓVOA dOS SANtOS
ReCLAMAdA: bANCO ORIgINAL S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: bANCO ORIgINAL S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 92.894.220/0001-08, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 2.541 de 23/09/2014, arbitrada em R$ 1.276,80 (um 
mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-016.962-5
ReCLAMANte: FRANCISCA CANtuÁRIA CAMILO dOS ReIS
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 5.672 de 21/08/2012, arbitrada em 
R$ 4.255,98 (quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e 
oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 22 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0209-029.718-2
ReCLAMANte: geNICK MbAKI MASOgeLe
ReCLAMAdA: ACeR dO bRASIL LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: ACeR dO bRASIL LtdA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.575.428/0001-25, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento de 21/01/2013, arbitrada em R$ 12.767,92 (doze mil 
setecentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 15 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0209-029.718-2
ReCLAMANte: geNICK MbAKI MASOgeLe
ReCLAMAdA: RV - COMÉRCIO VAReJO de eQuIPAMeNtOS de 
INFORMÁtICA e ACeSSÓRIOS - SIgMA ACeSSÓRIOS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: RV - COMÉRCIO VAReJO de eQuIPAMeNtOS de 
INFORMÁtICA e ACeSSÓRIOS - SIgMA ACeSSÓRIOS, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.986.9880001-59, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 1.228 de 15/09/2011, arbitrada em R$ 
851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 15 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0208-025.656-0
ReCLAMANte: CLÍNICA ONCOLÓgICA de PALMAS - Me
ReCLAMAdA: CObRIteL

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: CObRIteL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 09.026.028/0001-72, a qual encontra-se em lugar incerto e 
não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
de nº 0515/2009, datado de 27/02/2009 arbitrada em R$ 8.511,94 (oito 
mil, quinhentos e onze reais e noventa e quatro centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 20 de agosto de 2015.
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F.A Nº: 1009-023.217-6
ReCLAMANte: JOeLSON de SOuSA MedRAdO
ReCLAMAdA: bANCO PANAMeRICANO S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: bANCO PANAMeRICANO S/A, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 59.285.411/0001-13, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
julgamento nº 2.111/11, datado em 15/10/2011, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0211-011.177-1
ReCLAMANte: MARIANA MARtINS FIgueIRedO
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.443.434/0001-54, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
4.092/2012, datado de 03/02/2012, arbitrada em R$ 4.255,98 (quatro mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 20 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0212-037.250-0
ReCLAMANte: JOANItA ROdRIgueS de SOuSA MIRANdA
ReCLAMAdA: bANCO PANAMeRICANO

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: bANCO PANAMeRICANO, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 59.285.411/0001-13, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 574/2013, datado de 18/02/2013, arbitrada em R$ 
15.321,50 (quinze mil trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos), 
sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda 
não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual 
de defesa do Consumidor - PROCON - através do documento de 
Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site 
www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo 
constar no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento 
deverá ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito 
do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, 
Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0212-034.670-4
ReCLAMANte: MARIA SOLANge PeReIRA MIRANdA
ReCLAMAdA: IRIO SILVA dOS ReIS - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: IRIO SILVA dOS ReIS - Me, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.065.056/0001-40, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 324/2013, datado de 10/01/2013, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0110-002.038-4
ReCLAMANte: JOSeMAR LeOPOLdO
ReCLAMAdA: bANCO PANAMeRICANO

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: bANCO PANAMeRICANO, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 59.285.411/0001-13, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 160/2012, datado de 03/04/2012, arbitrada em R$ 
851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0411-019.667-9
ReCLAMANte: IVONe SANCHeS MARRAFON
ReCLAMAdA: tetI CAMINHÕeS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: tetI CAMINHÕeS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.429.492/0003-10, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 1.712/2011, datado de 16/11/2011 arbitrada em R$ 15.321,50 (quinze 
mil trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.
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F.A Nº: 0211-003.029-9
ReCLAMANte: INAA - INStItuIÇÃO NACIONAL de AVALIAÇÃO 
AutOM
ReCLAMAdA: PORtAL NIVeL bRASIL SeRV. de teLeAteNdIMeNtO 
LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: PORtAL NIVeL bRASIL SeRV. de teLeAteNdIMeNtO 
LtdA - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
10.316.275/0001-92, qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para 
anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do presente edital 
na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da 
multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 2.637/2012, datado 
de 29/03/2012, arbitrada em R$ 851,20 (oitocentos e cinquenta e um 
reais e vinte centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0412-023.622-0
ReCLAMANte: JOÃO gOMeS bARbOSA
ReCLAMAdA: eSCutARe NÚCLeO de AudIOLOgIA e ReAbILItAÇÃO 
ASPeC

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: eSCutARe NÚCLeO de AudIOLOgIA e ReAbILItAÇÃO 
ASPeC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 03.339.435/0001-53, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 5.151/2012, datado de 12/09/2012, arbitrada em R$ 2.127,99 (dois 
mil cento e vinte e sete reais e noventa e nove centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0610-000.341-0
ReCLAMANte: JONILSON MILHOMeM de SOuSA
ReCLAMAdA: bANCO PANAMeRICANO

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: bANCO PANAMeRICANO, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 59.285.411/0001-13, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 4.193/2011, datado de 16/12/2011, arbitrada em R$ 
1.276,80 (um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0912-009.548-3
ReCLAMANte: MARIA dAS dOReS MeNdeS MOReNO
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.443.434/0001-54, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de julgamento 
nº 05/05/2012, datado de 946/2012, arbitrada em R$ 6.383,96 (seis mil 
trezentos e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36 CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0412-000.319-7
ReCLAMANte: MARIA JOANA RIbeIRO AguIAR
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.443.434/0001-54, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
2.478/2012, datado de 20/03/2012, arbitrada em R$ 4.255,98 (quatro mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0212-029.189-0
ReCLAMANte: ROSANeA SILVA MeLO
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 044/2013, datado de 03/01/2013, 
arbitrada em R$ 8.511,94 (oito mil quinhentos e onze reais e noventa 
e quatro centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.
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F.A Nº: 0207-029.723-0
ReCLAMANte: LuCINeIde CARdOSO bONFIM de CAMARgO
ReCLAMAdA: gRAdIeNte eLetRÔNICA S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: gRAdIeNte eLetRÔNICA S/A, pessoa jurídica de direito 
privado, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos 
autos, em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe 
fora imposta no termo de Julgamento de nº 1.009/2008 de 19/03/2008, 
arbitrada em R$ 1.345,64 (um mil trezentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e quatro centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do 
estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado 
em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - 
através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - 
obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou 
na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0212-004.526-8
ReCLAMANte: MIRZILeNe ROSA FeRReIRA AMARAL
ReCLAMAdA: teRRASANA OPeRAdORA de ISRAeL

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: teRRASANA OPeRAdORA de ISRAeL, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 02.504.563/0001-42, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento de nº 432/2013, datado de 31/01/2013, 
arbitrada em R$ 425,60 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta 
centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o 
pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0211-003.608-3
ReCLAMANte: MARASCA e MARASCA LtdA
ReCLAMAdA: PORtAL NIVeL bRASIL SeRV. de teLeAteNdIMeNtO 
LtdA - Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: PORtAL NIVeL bRASIL SeRV. de teLeAteNdIMeNtO 
LtdA - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
10.316.275/0001-92, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do presente 
edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento 
da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento de nº 2.630/2012, 
datado de 29/03/2012 arbitrada em R$ 851,20 (oitocentos e cinquenta e um 
reais e vinte centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0211-017.376-0
ReCLAMANte: JÚLIO IgLÉSIAS MORAIS SANtOS
ReCLAMAdA: dIgIFACtOR COMeRCIAL LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: dIgIFACtOR COMeRCIAL LtdA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.007.748/0001-28, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de julgamento nº 1.523/2012, datado em 08/02/2012, arbitrada em R$ 
1.106,76 (um mil cento e seis reais e setenta e seis centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser 
encaminhado para a diretoria Superintendência de Proteção ao direito 
do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, 
Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0211-005.320-0
ReCLAMANte: MARCIA FeRNANdeS CÂNdIdA
ReCLAMAdA: P V M bARRetO Me

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: P V M bARRetO Me, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CPF sob o n.º 03.509.233/0001-02, qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
julgamento de nº 2.597/2012, datado de 09/03/2012, arbitrada em R$ 
851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0210-012.392-7
ReCLAMANte: MAIRA de SOuSA SANtOS
ReCLAMAdA: COLÉgIO ALbeRt eINSteIN

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: COLÉgIO ALbeRt eINSteIN, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.485.739/0001-80, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias 
a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de julgamento nº 4.074/2011, datado de 25/01/2012, arbitrada 
em R$ 2.553,58 (dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta 
e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36 CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.
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F.A Nº: 0212-007.914-1
ReCLAMANte: MARIA de FÁtIMA LIMA FeRReIRA
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 03.443.434/0001-54, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 916/2013, datado de 10/04/2013, arbitrada em R$ 10.639,94 (dez mil 
seiscentos e trinta e nove reais e noventa e quatro centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 21 de agosto de 2015.

F.A Nº: 0311-014.716-8
ReCLAMANte: JuNIOR ROdRIgueS LOPeS
ReCLAMAdA: NeXteL

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: NeXteL, pessoa jurídica de direito privado, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 4.016/2012 de 04/06/2012, arbitrada em R$ 38.303,76 
(trinta e oito mil, trezentos e três reais e setenta e seis centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0412-006.774-0
ReCLAMANte: JANuÁRIA ALVeS PeReIRA
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que 
lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 2.690/2012 de 23/04/2012, 
arbitrada em R$ 6.809,56 (seis mil, oitocentos e nove reais e cinquenta 
e seis centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0311-008.720-0
ReCLAMANte: JACIRA ARAuJO MONteIRO
ReCLAMAdA: PANAMeRICANO CARtÕeS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: PANAMeRICANO CARtÕeS, pessoa jurídica de direito 
privado, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar 
aos autos, em dez dias a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da 
multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 3.867/2012 de 
24/05/2012, arbitrada em R$ 1.276,80 (um mil duzentos e setenta e seis 
reais e oitenta centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 1009-010.771-9
ReCLAMANte: JAuVeCI teIXeIRA VIeIRA
ReCLAMAdA: buRItI IMÓVeIS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: buRItI IMÓVeIS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.523.089/0001-45, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento de nº 1.265/2010 de 06/07/2010, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0711-016.439-8
ReCLAMANte: MARIA dAS gRAÇAS ALVeS dA SILVA SANtOS
ReCLAMAdA: INStItutO de FILOSOFIA e CIÊNCIAS ReLIgIOSAS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: INStItutO de FILOSOFIA e CIÊNCIAS ReLIgIOSAS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.576.549/0001-54,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento de nº 5.076/2012 de 30/08/2012, 
arbitrada em R$ 3.404,78 (três mil, quatrocentos e quatro reais e setenta 
e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36 CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0612-022.648-5
ReCLAMANte: MARIA APAReCIdA ROCHA de SOuSA
ReCLAMAdA: bRAdeSCO AgÊNCIA ARAguAtINS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: bRAdeSCO AgÊNCIA ARAguAtINS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0910-88, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 6.624/2012 de 10/12/2012, arbitrada em R$ 2.042,86 
(dois mil, quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-009.734-7
ReCLAMANte: MARIA de FÁtIMA VIeIRA ReIS
ReCLAMAdA: tRIP LINHAS AÉReAS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: tRIP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 02.428.624/0001-30, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 5.191/2012 de 02/08/2012, arbitrada em R$ 4.255,98 (quatro mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a A Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0312-007.676-9
ReCLAMANte: MARIA LeIA SOAReS MACHAdO de SOuSA
ReCLAMAdA: bORgeS INFORMÁtICA LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: d. bORgeS INFORMÁtICA LtdA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.445.723/0010-10, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias 
a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de Julgamento de 20/05/2012, arbitrada em R$ 6.383,96 (seis 
mil, trezentos e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a A Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-026.401-7
ReCLAMANte: MARCOS ROgÉRIO tRINdAde LIMA
ReCLAMAdA: eSHOPPINg COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA - 
eSHOPPINg - Me.

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: eSHOPPINg COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA - 
eSHOPPINg - Me, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 13.613.891/0001-01, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
391/2013 de 23/01/2013, arbitrada em R$ 2.127,99 (dois mil, cento e vinte 
e sete reais e noventa e nove centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - 
PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a A 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO,  
localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em 
Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0710-020.086-8
ReCLAMANte: MARCOS dA SILVA ALMeIdA
ReCLAMAdA: MegAKIt COMÉRCIO de PROdutOS eLetRÔNICOS 
LtdA - ePP

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: MegAKIt COMÉRCIO de PROdutOS eLetRÔNICOS 
LtdA - ePP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 09.225.300/0001-43, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 305/2013 de 10/01/2013, arbitrada em R$ 1.021,44 (um mil e vinte e 
um reais e quarenta e quatro centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - 
PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO,  
localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em 
Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0412-037.224-4
ReCLAMANte: MYLLeNe FRANCKSueLe LuStOSA uRIAS
ReCLAMAdA: INStItuIÇÃO eduCACIONAL MOdeRNA LtdA - 
COLÉgIO MOdeRNO

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: INStItuIÇÃO eduCACIONAL MOdeRNA LtdA - COLÉgIO 
MOdeRNO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 05.511.751/0001-96, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
480/2013, datado de 11/03/2013, arbitrada em R$ 425,60 (quatrocentos e 
vinte e cinco reais e sessenta centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - 
PROCON - através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais 
- dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO,  
localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36 CeP: 77.100.070, em 
Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0213-005.939-5
ReCLAMANte: ROSÂNIA ROdRIgueS MORAIS
ReCLAMAdA: dIbeNS LeASINg S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: dIbeNS LeASINg S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 65.654.303/0001-73, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 971/2013 de 10/04/2013, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0813-033.506-0
ReCLAMANte: RItA SALeS CeRQueIRA
ReCLAMAdA: OdONtO PALMAS

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: OdONtO PALMAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.548.871/0001-19, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 3.021/2014 de 08/10/2010, arbitrada em R$ 4.255,98 (quatro mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0811-009.787-3
ReCLAMANte: ReNAN FeLIPe MuStAFÉ MeNdONÇA
ReCLAMAdA: LOCALIZA ReNt A CAR S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: LOCALIZA ReNt A CAR S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 25.084.906/0001-62, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 4.119/2012 de 12/06/2012, arbitrada em R$ 4.255,98 
(quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos), 
sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda 
não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual 
de defesa do Consumidor - PROCON - através do documento de 
Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site 
www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo 
constar no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento 
deverá ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito 
do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, 
Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0411-030.192-6
ReCLAMANte: RItA MARIA MILHOMeM RIbeIRO
ReCLAMAdA: CItY LAR guRuPI

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: CItY LAR guRuPI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 01.008.073/0067-19, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
4.166/2012, de 29/06/2012, arbitrada em R$ 638,40 (seiscentos e trinta e 
oito reais e quarenta centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do 
estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado 
em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - 
através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - 
obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou 
na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0414-013.931-0
ReCLAMANte: ROSMARY IuRKO MARtINS
ReCLAMAdA: dA FAMA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: dA FAMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.008.073/0067-19, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
2.416/2014 de 22/09/2014, arbitrada em R$ 851,19 (oitocentos e cinquenta 
e um reais e dezenove centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do 
estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado 
em favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - 
através do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - 
obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou 
na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0412-017.127-7
ReCLAMANte: ROSeLI dO CARMO FeRRARI MAIA
ReCLAMAdA: MedSKIN CedPeeMeH LtdA/MedSKIN

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: MedSKIN CedPeeMeH LtdA/MedSKIN, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.027.047/0001-25, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento de nº 5.145/2012 de 04/09/2012, 
arbitrada em R$ 1.276,79 (um mil duzentos e setenta e seis reais e setenta 
e nove centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0212-006.365-9
ReCLAMANte: ROVHeNA MOReNNA CAVALCANte SOuSA
ReCLAMAdA: M A g dutRA e CIA LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: M A g dutRA e CIA LtdA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.426.814/0001-67, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 4.578/2012, datado de 10/07/2012, arbitrada em R$ 
4.255,98 (quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e 
oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0412-018.767-4
ReCLAMANte: ROSIMeIReS PeReIRA dA COStA
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 5.122/2012 de 10/08/2012, arbitrada 
em R$ 4.255,98 (quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa 
e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através do 
documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido via 
Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0413-028.894-9
ReCLAMANte: RANIeRe COStA e ROSA
ReCLAMAdA: HIPeRCARd AdMINStRAdORA de CARtÃO de 
CRÉdItO LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: HIPeRCARd AdMINStRAdORA de CARtÃO de CRÉdItO 
LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
35.525.989/0001-31, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do presente 
edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento 
da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 2.105/2013 
de 04/10/2013, arbitrada em R$ 638,40 (seiscentos e trinta e oito reais 
e quarenta centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0912-000.058-9
ReCLAMANte: JOSeFA gOMeS de MORAIS
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que 
lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 930/2012 de 0/03/2012, 
arbitrada em R$ 8.511,94 (oito mil, quinhentos e onze reais e noventa 
e quatro centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0609-041.830-6
ReCLAMANte: ReNAtA dA SILVA SOuSA
ReCLAMAdA: JOSIVALdO S. dOS SANtOS - MINI tudO PAPeLARIA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: JOSIVALdO S. dOS SANtOS - MINI tudO PAPeLARIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.115.358/0001-60, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento nº 2.112/2011 de 12/10/2011, arbitrada 
em R$ 851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-034.656-0
ReCLAMANte: RAFAeL MACHAdO RIbeIRO
ReCLAMAdA: dIgIFACtOR

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: dIgIFACtOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 08.007.748/0001-28, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
Julgamento nº 325/2013 de 10/01/2013, arbitrada em R$ 2.553,58 (dois 
mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta e oito centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0210-028.003-7
ReCLAMANte: RAMON SILVA de CARVALHO
ReCLAMAdA: dIbeNS LeASINg S/A

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: dIbeNS LeASINg S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 65.654.303/0001-73, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de Julgamento nº 1.328/2012 de 07/02/2012, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.
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F.A Nº: 0211-007.102-5
ReCLAMANte: RAIMuNdA INACIA de SOuZA
ReCLAMAdA: COMPRA PReMIAdA eLetROtINS - SILVA e eRICeIRA 
LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor 
- PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR 
edItAL da empresa: COMPRA PReMIAdA eLetROtINS - SILVA e 
eRICeIRA LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 07.084.607/0001-46, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento nº 
4.577/2011 de 21/12/2011, arbitrada em R$ 25.961,44 (vinte e cinco mil, 
novecentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos), sob 
pena de inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não 
tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0311-006.322-9
ReCLAMANte: ROgÉRIO de OLIVeIRA VItOR
ReCLAMAdA: WALMARt

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL 
da empresa: WALMARt, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 93.209.765/0305-39, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de Julgamento 
nº 3.446/2012 de 07/05/2012, arbitrada em R$ 10.639,94 (dez mil, 
seiscentos e trinta e nove reais e noventa e quatro centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo estadual de defesa 
do Consumidor - PROCON - através do documento de Arrecadação de 
Receitas estaduais - dARe - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de n.º 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao direito do 
Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 104 Sul, Rua Se 09, Lt. 
36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 17 de setembro de 2015.

F.A Nº: 0212-005.461-5
ReCLAMANte: geSIA SOAReS dA SILVA
ReCLAMAdA: VIA PLAN - COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e 
SeRVIÇOS LtdA

A Superintendência de Proteção ao direito do Consumidor - 
PROCON/tO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do dec. n.º 2181/97, determina a NOtIFICAÇÃO POR edItAL da 
empresa: COMIbRÁS LItORAL COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.443.434/0001-54,  
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de Julgamento de nº 4.658/2012 de 13/07/2012, 
arbitrada em R$ 6.383,96 (seis mil trezentos e oitenta e três reais e 
noventa e seis centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do estado. 
Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do Fundo estadual de defesa do Consumidor - PROCON - através 
do documento de Arrecadação de Receitas estaduais - dARe - obtido 
via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código de Receita de 
n.º 619. tal documento deverá ser encaminhado para a Superintendência 
de Proteção ao direito do Consumidor - PROCON/tO, localizada na QdR 
104 Sul, Rua Se 09, Lt. 36, CeP: 77.100.070, em Palmas-tO.

Palmas-tO, 15 de setembro de 2015.

Núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do Contencioso

SECRETARIA Do DESENVoLVIMENTo 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
Secretário: CLEMENTE bARRoS NETo 

PoRTARIA/SEAGRo Nº 191/2015

O SeCRetÁRIO dA AgRICuLtuRA dO deSeNVOLVIMeNtO 
dA AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas pela Constituição do estado e demais legislações correlatas,

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal de Convênio 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do contrato elencado a seguir:

FISCAL SubStItutO CONVÊNIO Proc. Nº ObJetO - CtO

SANdRA dOS SANtOS 
MeNdeS CORReIA
MAtRÍCuLA: 1008358-5

FRANCISCA MARtA 
b A R b O S A  d O S 
SANtOS ROdRIgueS
MAtRÍCuLA: 503943-2

14/2015 2015/3300/00339

C e L e b R A Ç Ã O 
d e  C O N V Ê N I O 
e N t R e  S e A g R O  e 
SINdICAtO RuRAL de 
ARAguAINA eM APOIO 
A XXVI I I  eXPOSIÇÃO 
A g R O P e C u Á R I A d e 
ARAguAÍNA

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Área de Contratos e Convênios sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Área de Contratos e Convênios para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do convênio;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, antes do final da sua vigência, logo 
após encaminhar para a Área de Contratos e Convênios para as devidas 
providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do convênio 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados.

Art. 3º Fica designado a gerência de Associativismo e 
Cooperativismo como Supervisora do referido contrato, com atribuições 
para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gAbINete dO SeCRetÁRIO de deSeNVOLVIMeNtO dA 
AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA, em Palmas-tO, aos 22 dias do mês de 
setembro de 2015.
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Considerando que o preço foi devidamente justificado, por meio 
das propostas apresentas para a confecção do mapa de media de preços;

Considerando que, para a aquisição, motiva-se a dispensa 
de Licitação nos termos do art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, restando 
demostrada maior vantagem e economicidade para administração 
pública conforme as demais informações constantes nos autos nº 
2015.33000.000524.

ReSOLVe:

dISPeNSAR a realização de licitação, nos termos do inciso II do art. 24 
da Lei nº 8.666/93 e Parecer n° 224/2015 proferida pela ASJUR SEAGRO, 
para efetivação da dispensa solicitada em favor da tocantins Indústria e 
Comércio de Placas Ltda, inscrita no CNPJ sob n. 00.828.490/0001-19,  
de 2 (dois) pares de placas para carro oficial, com película refletiva, 
conforme solicitações, justificativas e especificações contidas no Processo 
Administrativo nº 2015.3300.000524.

gAbINete dO SeCRetÁRIO dO deSeNVOLVIMeNtO 
dA AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA, em Palmas, aos 23 dias do mês de 
setembro de 2015.

EXTRATo 2° TERMo ADITIVo Ao CoNVÊNIo N° 016/2015

2° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 016/2015
Processo nº: 2015.3300.000336.
Concedente: Secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
CNPJ: 25.089.137/0001-95
Convenente: Sindicato Rural de Araguaína-tO.
CNPJ: 01.834.183/0001-03
Objeto: O presente teRMO tem por objeto a prorrogação de ofício da 
vigência do Convênio n° 016/2015 para o dia 29 de novembro de 2015, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros previsto 
para julho do ano de 2015, conforme cronograma detalhado constante do 
Plano de Trabalho, incluso do processo n° 2015.3300.000336.
Vigência: 29 de novembro de 2015.
data da Assinatura: 24 de setembro de 2015.
Signatários: Clemente barros Neto - Secretário de estado e Roberto 
Paulino da Silva - Presidente do Sindicato Rural de Araguaína -tO.

EXTRATo 3° TERMo ADITIVo Ao CoNVÊNIo N° 17/2015

Extrato 3° Termo Aditivo ao Convênio nº 17/2015.
Processo nº: 2015.3300.000344.
Concedente: Secretaria da Agricultura e Pecuária.
Convenente: Sindicato Rural de guaraí CNPJ nº 02.535.185/0001-64
Objeto do Aditivo: O presente teRMO tem por objeto a prorrogação 
de ofício da vigência do Convênio nº 17/2015 para a data de 28 de 
outubro de 2015, em decorrência do atraso na liberação de recursos 
financeiros previsto para maio do ano de 2015, conforme cronograma 
detalhado constante do Plano de Trabalho, incluso do processo n° 
2015.33000.000344
data de Assinatura: 24 de setembro de 2015.
Vigência: 28 de outubro 2015.
Signatários: Clemente barros Neto - Secretário de desenvolvimento da 
Agricultura e Raimundo Nonato Pessoa da Silva- Presidente Sindicato 
Rural de guaraí-tO.

EXTRATo - 2° TERMo ADITIVo Ao CoNVÊNIo N° 013/2015

2° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 013/2015
Processo nº: 2015.3300.000338.
Concedente: Secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
CNPJ: 25.089.137/0001-95
Convenente: Sindicato Rural de Araguaína-tO.
CNPJ: 01.834.183/0001-03
Objeto: O presente teRMO tem por objeto a prorrogação de ofício da 
vigência do Convênio n° 013/2015 para o dia 29 de novembro de 2015, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros previsto 
para julho do ano de 2015, conforme cronograma detalhado constante do 
Plano de Trabalho, incluso do Processo n° 2015.3300.000338.
Vigência: 29 de novembro de 2015.
data da Assinatura: 24 de setembro de 2015.
Signatários: Clemente barros Neto - Secretário de estado e Roberto 
Paulino da Silva - Presidente do Sindicato Rural de Araguaína-tO.

PoRTARIA/SEAGRo Nº 192/2015

O SeCRetÁRIO dA AgRICuLtuRA dO deSeNVOLVIMeNtO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, nomeado pelo Ato n° 31 - NM, Diário 
Oficial n° 4.288, dia 02 de janeiro de 2015, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas pela Constituição do estado e demais legislações 
correlatas,

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal de Convênio 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do Convênio elencado a seguir:

FISCAL SubStItutO CONVÊNIO Proc. Nº ObJetO - CVO

MARCOS dIAS PAeS
matrícula: 1235303-4

ALAÍNe PAtRÍCIA 
CAVALCANte dA 
SILVA
matrícula: 741430-1

59/2015 2015/3300/00431

CeLebRAÇÃO de CONVÊNIO 
eNtRe SeAgRO e MuNICÍPIO 
de CARIRI dO tOCANtINS - tO, 
eM APOIO A eXPOCARIRI 2015.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no convênio;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Área de Contratos e Convênios sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Área de Contratos e Convênios para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do convênio;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, antes do final da sua vigência, logo 
após encaminhar para a Área de Contratos e Convênios para as devidas 
providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do convênio, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste;

Art. 3º Fica designado a gerente de Contratos, Convênios e 
Patrimônios como Supervisora do referido convênio, com atribuições para 
as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gAbINete dO SeCRetÁRIO dO deSeNVOLVIMeNtO dA 
AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA, em Palmas-tO, aos 23 dias do mês de 
setembro de 2015.

PoRTARIA DE DISPENSA DE LICITAÇÃo N 194/2015.

PROCeSSO Nº: 2015.3300.000524
INteReSSAdO: SeCRetARIA dO deSeNVOLVIMeNtO dA 
AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA
ASSuNtO: CONtRAtAÇÃO dIRetA POR dISPeNSA de LICItAÇÃO.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA AgRICuLtuRA e PeCuÁRIA, 
no uso da prerrogativa que lhe confere o art.39, Paragrafo único, do 
decreto nº 5.229, de 24 de abril de 2015, por não haver cotação no sistema 
compras.to.gov.br, regulamentando por meio do decreto nº 1.124, de 
13 de fevereiro de 2001, conforme documentos acostados aos autos e,
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EXTRATo 2° TERMo ADITIVo Ao CoNVÊNIo N° 032/2015

2° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 032/2015
Processo nº: 2015.3300.000400.
Concedente: Secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
CNPJ: 25.089.137/0001-95
Convenente: Sindicato Rural de Marianópolis.
CNPJ: 33.639.675/0001-34
Objeto: O presente teRMO tem por objeto a prorrogação de ofício da 
vigência do Convênio n° 032/2015 para o dia 26 de novembro de 2015, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros previsto 
para junho do ano de 2015, conforme cronograma detalhado constante 
do Plano de Trabalho, incluso do processo n° 2015.3300.000400.
Vigência: 26 de novembro de 2015.
data da Assinatura: 24 de setembro de 2015.
Signatários: Clemente barros Neto - Secretário de estado e Casluir dinoel 
de Oliveira - Sindicato Rural de Marianópolis-tO.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃo
Secretário: ADÃo FRANCISCo DE oLIVEIRA 

PoRTARIA-SEDUC Nº 1664, DE 21 DE JULHo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, art. 3º § I, tendo em vista que lhe compete a prática de atos 
de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, § III, c/c art. 67 
da Lei 8.666/93 e a Instrução Normativa TCE-TO n° 002/2008, de 07 de  
maio de 2008,

ReSOLVe:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Fiscal do Contrato Substituto de Fiscal Número do 
Contrato Contratada Objeto do  Contrato

J a i m e  M a c h a d o 
barbosa
Matrícula Nº 797896-2

Kelson Pereira da Silva
Matrícula Nº 1230972-5 68/2015 ANtÔNIO 

CuStOdIO-Me

C o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a 
especializada na Prestação de 
Serviços de Chaveiro (cópias de 
chaves, serviços de fechaduras 
e  peças)  para  a tender  as 
necessidades da Secretaria de 
estado da educação do tocantins.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de Administração sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através da diretoria 
de Administração para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2079, DE 04 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇAO, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos I, II e IV, da Constituição 
estadual e com fulcro na Portaria-Seduc nº 1.175, de 18 de junho de 
2014, resolve:

Art. 1º deSIgNAR os servidores abaixo relacionados, para 
compor o Fórum estadual Permanente de Apoio à Formação docente - 
FePAd-tOCANtINS.

I - MARIA euNICe COStA ROdRIgueS, matrícula nº 27829-7, 
em substituição a Alessandra de Fátima Camargo, matrícula 649135-2, 
representante da Secretaria da educação;

II - geORge LAuRO de bRItO, titular e MARIA dA PeNHA 
bARbOSA, suplente, representantes da Agência tocantinense de Ciência, 
tecnologia e Inovação - AgeteC;

III - ANA CLÁudIA bAtIStA, matrícula 808432-2, em 
substituição a Idalina Freitas Silva Magalhães, matrícula nº 806400-1, 
Secretária executiva do Fórum estadual Permanente de Apoio à Formação 
docente - FePAd-tOCANtINS;

Art. 2º INCLuIR as entidades a seguir ao Fórum estadual 
Permanente de Apoio à Formação docente - FePAd-tOCANtINS, 
Associação Nacional de Formação de Professores - ANFOPe e Centro 
universitário uNIRg, designando seus membros:

I - PAuLO FeRNANdO MARtINS, titular e SIMONe 
FONteNeLLe dA SILVA, suplente, representantes da Associação 
Nacional de Formação de Professores - ANFOPe;

II - AdRIANA de MIRANdA SANtIAgO, titular e SANdRA de 
CÁSSIA AMORIM AbRÃO, suplente, representante do Centro universitário 
uNIRg.

Art. 3º O Fórum estadual Permanente de Apoio à Formação 
docente - FePAd-tOCANtINS, será presidido pelo titular dasta Pasta.

Art. 4º esta portaria entrará em vigor a partir desta data.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2223, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

dISPeNSAR

VALdILeNe LOPeS de CARVALHO FReIRe, diretor de escola - dAI-3,  
da função de diretora da escola estadual Silvério Ribeiro Matos, no 
Município de Mateiros, vinculada à diretoria Regional de educação de 
Palmas, a partir 3 de agosto de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2224, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42 § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

deSIgNAR

JOSÉ PAtROCÍNIO de SOuZA, diretor de escola - dAI-3, para exercer a 
função de diretor da escola estadual Silvério Ribeiro Matos, no Município 
de Mateiros, vinculada à diretoria Regional de educação de Palmas, a 
partir 3 de agosto de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2225, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42 § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

deSIgNAR

CARLOS HeLMANIO ROCHA MILHOMeM, matrícula nº 364104-5, 
Professor da educação básica para exercer a função de diretor da escola 
Agrícola david Aires França, no Município de Arraias, vinculado à diretoria 
Regional de educação de Arraias, a partir de 3 de agosto de 2015.
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PoRTARIA-SEDUC Nº 2226, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42 § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

deSIgNAR

MARLeNe MARIA bRItO de QueIROZ ROCHA, matrícula nº 909765-4,  
Professora da educação básica para exercer a função de diretora da 
escola estadual Piaçava, no Município de Nazaré, vinculado à diretoria 
Regional de educação de tocantinópolis, a partir de 1º de abril de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2227, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

dISPeNSAR

gICÉLIA bORgeS de SOuSA, matrícula 962354-1, Professora da 
educação básica, da função de diretora da escola estadual Piaçava, 
no Município de Nazaré, vinculada à diretoria Regional de educação de 
tocantinópolis, a partir 1º de abril de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2228, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

deSIgNAR,

MARLeNe PeReIRA ROCHA MOReIRA, matrícula nº 420004-2, 
Professora Normalista, para responder interinamente pela direção do 
Colégio estadual doutor Valdecy Pinheiro, no município de Rio dos bois, 
vinculado à diretoria Regional de educação de Miracema do tocantins, 
no período de 1º de agosto a 31 de outubro de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2229, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

ReMOVeR,

AdRIANA FeRReIRA dA SILVA, matrícula nº 611004-4, Professora da 
educação básica, com lotação na escola estadual Santa Fé, no município 
de Palmas, para a diretoria Regional de educação de Palmas, com carga 
horária de 180 horas mensais, a partir de 15 de setembro de 2015.

PoRTARIA-SEDUC Nº 2230, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição 
do estado, resolve:

ReMOVeR,

SILMA bALduINO dOS SANtOS, matrícula nº 400420-8, Professora da 
educação básica, com lotação no Colégio estadual Salmon do Amaral 
brito, no município de Lagoa do tocantins, para a escola estadual Santa 
Fé, no município de Palmas, vinculado a diretoria Regional de educação 
de Palmas, com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 15 de 
setembro de 2015.

EDITAL Nº 046, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

Retifica o Edital nº 0027, de 26 de junho de 2014, que 
dispõe sobre o resultado final do sétimo procedimento 
de progressão horizontal dos Profissionais do 
Magistério da Educação Básica que especifica.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do 
estado e, de acordo com a Lei estadual nº 2.859, de 30 de abril de 2014, 
resolve:

CONSIDERANDO erro material na publicação do Edital n° 027, 
de 26 de junho de 2014, publicado no Diário Oficial n° 4.159, de 1º de  
julho de 2014, o qual defere a progressão horizontal, exercício 2013,

TORNAR PÚBLICO a retificação do Edital nº 0027, de 26 de  
junho de 2014, para excluir do resultado final, deferido, do sétimo 
procedimento de progressão horizontal dos Profissionais do Magistério 
da educação básica, exercício 2013, conforme segue:

ORd. SeRVIdOR MAtRÍCuLA

1 CARLOS JOSÉ de ANdRAde FeRReIRA 272039-4

2 MARIA gORete LuCIANO PeSSOA de ARAgÃO 852950-1

3 MARILeNe PeReIRA bAtIStA 106809-1

EDITAL Nº 047, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

Retifica o Edital nº 028, de 26 de junho de 2014, que 
dispõe sobre o resultado prévio do sétimo procedimento 
de progressão horizontal dos Profissionais do 
Magistério da Educação Básica que especifica.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do 
estado e, de acordo com a Lei estadual nº 2.859, de 30 de abril de 2014 
e suas alterações, resolve:

CONSIDERANDO erro material na publicação do Edital n° 0028, 
de 26 de junho de 2014, publicado no Diário Oficial n° 4.159, de 1º de 
julho de 2014, o qual indefere a progressão horizontal, exercício 2013,

I tORNAR PÚbLICO a inclusão dos servidores abaixo 
relacionados no resultado prévio, indeferido, do sétimo procedimento de 
progressão horizontal, conforme segue:

INdeFeRIdO:

ORd SeRVIdOR MAtRICuLA MOtIVO dO INdeFeRIMeNtO

1
C A R L O S  J O S É 
d e  A N d R A d e 
FeRReIRA

272039-4

de ACORdO COM O ARtIgO 14, INCISO II, ALÍNeA A dA LeI 2.859 
de 30/04/2014. (dISPOSIÇÃO PARA OutRO ÓRgÃO). 

NÃO AteNde O ARtIgO 17, INCISO II dA LeI Nº 2.859 de 
30/04/2014. (NÃO FOI AVALIAdO duRANte O INteRStÍCIO 
MÍNIMO eXIgIdO).

NÃO AteNde O ARtIgO 17, INCISO I dA LeI 2.859 de 30/04/2014. 
(NÃO CuMPRIu tRÊS ANOS NA ReFeRÊNCIA eM Que Se 
eNCONtRA)

2
MARIA gORete 
LuCIANO PeSSOA 
de ARAgÃO

852950-1 de ACORdO COM O ARtIgO 14, INCISO II, ALÍNeA A dA LeI 2.859 
de 30/04/2014. (dISPOSIÇÃO PARA OutRO ÓRgÃO)

NÃO AteNde O ARt. 13, INCISO I, ALÍNeA “b” dA LeI Nº 2.859 de 
30/04/2014. (POSSuI FALtAS de SuSPeNSÃO NO INteRStÍCIO 
MÍNIMO eXIgIdO).

NÃO AteNde O ARtIgO 17, INCISO II dA LeI Nº 2.859 de 
30/04/2014. (NÃO FOI AVALIAdO duRANte O INteRStÍCIO 
MÍNIMO eXIgIdO).

NÃO AteNde O ARtIgO 17, INCISO I dA LeI 2.859 de 30/04/2014. 
(NÃO CuMPRIu tRÊS ANOS NA ReFeRÊNCIA eM Que Se 
eNCONtRA).

3
M A R I L e N e 
PeReIRA bAtIStA 1068091-1

NÃO AteNde O ARtIgO 17, INCISO I dA LeI 2.859 de 30/04/2014. 
(NÃO CuMPRIu tRÊS ANOS NA ReFeRÊNCIA eM Que Se 
eNCONtRA).

II. INFORMAR que os servidores supramencionados terão prazo 
de 10 (dez) dias a contar do dia seguinte ao da divulgação deste edital 
para interposição de recursos, conforme disposto no Capítulo IV - dOS 
ReCuRSOS do edital nº 021, de 28 de maio de 2014.
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INSTRUÇÃo NoRMATIVA Nº 0004, DE 20 DE AGoSTo DE 2015.

Revoga as Instruções Normativas abaixo relacionadas.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do 
estado, e,

Considerando a nova proposta Política Pedagógica desta 
Secretaria, e a necessidade de aperfeiçoamento da matéria, resolve:

Art. 1º ReVOgAR a partir desta data as Instruções Normativas 
abaixo relacionadas:

Instrução Normativa nº 004, de 5 de abril de 2002, publicada no diário 
Oficial nº 1.236, de 24 de julho de 2002,

Instrução Normativa nº 018, de 24 de outubro de 2002, publicada no diário 
Oficial nº 1.336, de 13 de novembro de 2002,

Instrução Normativa nº 008, de 26 de janeiro de 2005, publicada no diário 
Oficial 1.862, de 15 de fevereiro de 2005,

Instrução Normativa nº 002, de 8 de fevereiro de 2011, publicada no diário 
Oficial nº 3.325, de 17 de fevereiro de 2011,

Instrução Normativa nº 008, de 15 de junho de 2011, publicada no diário 
Oficial nº 3.412, de 29 de junho de 2011.

Art. 2º esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data 
da sua publicação.

INSTRUÇÃo NoRMATIVA Nº 0006, DE 20 DE AGoSTo DE 2015.

Dispõe sobre o perfil, as atribuições, e os critérios de 
lotação para a função do Orientador educacional nas 
unidades escolares da Rede estadual de ensino.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do 
estado, resolve:

dAS dISPOSIÇÕeS PReLIMINAReS

Art. 1º Fica estabelecido, por meio desta Instrução Normativa:

I - o Perfil e as atribuições do servidor ocupante da função do 
Orientador educacional nas unidades escolares da Rede estadual de 
ensino;

II - os critérios para lotação dos servidores efetivos na função 
do Orientador educacional.

dO PeRFIL eXIgIdOS PARA A FuNÇÃO dO ORIeNtAdOR 
eduCACIONAL

Art. 2º Para o exercício da função do Orientador educacional, 
o profissional deve ter um perfil pessoal e profissional coerente com a 
função a ser exercida, levando-se em consideração características como:

I - senso de responsabilidade, zelo, ética, discrição e probidade 
no exercício da função;

II - senso de coletividade, cooperação e altivez - capacidade 
de trabalhar em equipe, compartilhando expectativas, metas e esforços;

III - iniciativa própria - capacidade de tomar decisões 
consistentes, levando resultados compatíveis com as expectativas e as 
previsões do processo educacional;

IV - liderança - habilidade de socialização, visão global do 
processo de trabalho, disposição para articular e dinamizar objetivos e 
metas de trabalho em equipe compartilhando desafios;

V - habilidade interpessoal - capacidade de mediar conflitos 
respeitando as ideias divergentes do grupo; capacidade de promover 
convivência harmoniosa entre as pessoas; facilidade de conviver bem 
com as diferenças;

VI - habilidade de comunicação - capacidade de fazer 
intervenções pertinentes e coerentes nos conflitos que porventura existam 
nas relações internas e externas da comunidade escolar;

VII - perspectiva educacional - capacidade de criar, adquirir e 
transferir conhecimentos, contribuindo para a dinamização e atualização 
do processo educacional;

VIII - dinamismo - capacidade de articular, desempenhar e 
aperfeiçoar as atividades a serem desenvolvidas;

IX - capacidade de autoconhecimento - habilidade de conhecer a 
si próprio, suas qualidades e limitações, a fim de utilizar este conhecimento 
no desenvolvimento pessoal do aluno;

X - segurança - capacidade de transmitir confiança e convicção 
às pessoas nas diversas circunstâncias que sejam necessárias 
intervenções dentro de sua área de atuação;

XI - capacidade de planejamento e organização do trabalho 
- habilidade em direcionar as atividades em prol de metas específicas, 
articulando e assegurando os recursos necessários, mantendo dados 
atualizados e precisos.

dA FORMAÇÃO dO ORIeNtAdOR eduCACIONAL

Art. 3º O exercício da profissão do Orientador Educacional 
deverá ser exercida respectivamente por:

I - licenciado em Pedagogia, com habilitação em Orientação 
educacional, possuidor de diploma expedido por Instituição de ensino 
Superior;

II - licenciado em Pedagogia, portador do diploma ou com 
especialização em Orientação educacional obtido por Instituição de ensino 
Superior, devidamente credenciado;

III - a função do Orientador educacional será exercida 
preferencialmente por servidores efetivos.

§ 1º O curso de Pós-graduação Lato-Sensu em Orientação 
educacional deverá ter duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) 
horas de conteúdos específicos, que atendam ao objetivo de qualificação 
profissional.

§ 2º títulos obtidos em instituições estrangeiras somente serão 
admitidos se revalidados na forma da legislação em vigor.

Art. 4º Para ser admitido ao exercício da função do Orientador 
educacional, o servidor deverá apresentar a documentação referida nos 
incisos do artigo anterior.

Parágrafo único. O certificado de conclusão de curso 
de Pós-graduação Lato Sensu em Orientação educacional será, 
necessariamente, acompanhado do respectivo Histórico escolar, do qual 
deve constar obrigatoriamente:

I - estrutura curricular e/ou Histórico escolar, registrados os 
conteúdos específicos que proporcionam a formação do diplomado;

I I  -  comprovações of ic iais de credenciamento dos 
estabelecimentos de ensino e do reconhecimento dos cursos.

Art. 5° No exercício da função do Orientador Educacional o 
servidor deverá:

I - conhecer:

a) a Legislação Federal e estadual referente às áreas 
educacionais;

b) a Política da Orientação educacional do estado;

II - conhecer e atuar nas áreas clássicas da Orientação 
educacional, em relação ao estudante, à escola e a família.

dA eStRutuRA ORgANIZACIONAL

Art. 6º A Orientação educacional está estruturada em três níveis 
de atuação:
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I - estadual - um grupo de trabalho - g.t. composto por 
Orientadores educacionais, na sede da Secretaria da educação.

II - Regional - um Orientador educacional, na sede das diretorias 
Regionais de educação - dRes;

III - unidade escolar: - conforme Instrução Normativa vigente do 
quadro de lotação de pessoal da Secretaria da educação.

dAS AtRIbuIÇÕeS e COMPetÊNCIAS dO ORIeNtAdOR 
eduCACIONAL

Art. 7º Ao grupo de trabalho da Orientação educacional, no 
âmbito estadual, compete:

I - coordenar a Política da Orientação educacional no estado;

II - articular, com outros órgãos e/ou entidades estratégias de 
ação para execução de projetos ou programas educacionais;

III - promover, coordenar, participar e colaborar com eventos 
relacionados às temáticas educacionais;

IV - promover a Formação Continuada dos Orientadores 
educacionais no estado;

V - monitorar, avaliar e sistematizar as atividades desenvolvidas 
pelos Orientadores educacionais das diretorias Regionais de educação 
e unidades escolares.

Parágrafo único. Cabe ao grupo de trabalho estadual assegurar 
a efetividade e desenvolvimento da Política da Orientação educacional 
no estado;

VI - participar da construção da proposta pedagógica da unidade 
escolar;

VII - construir uma relação de confiança que permita administrar 
os diferentes pontos de vista na comunidade escolar;

VIII - atuar como um “intermediário” entre a instituição e a 
comunidade, estabelecendo o diálogo entre os pares.

Art. 8º A Orientação educacional nas diretorias Regionais 
de educação tem como objetivo fundamental fortalecer a Política em 
Orientação educacional no estado, tendo como foco o processo ensino 
e aprendizagem voltada para a formação, cidadania crítica e participativa 
do estudante.

Parágrafo único. Para efetivar o objetivo discriminado no caput 
deste artigo, cumpre à Orientação educacional nas diretorias Regionais 
de educação:

I - diagnosticar, organizar e disponibilizar informações 
sistematizadas ao grupo de trabalho da Orientação educacional estadual, 
referente às ações realizadas pela Orientação educacional na diretoria 
Regional de educação e nas unidades escolares;

II - promover a Formação Continuada para os Orientadores 
educacionais e articular em colaboração com as unidades escolares o 
desenvolvimento de projetos e atividades em Orientação Profissional;

III - viabilizar instrumentos de avaliação contínua quanto ao 
desenvolvimento e resultado dos trabalhos efetivados pela Orientação 
educacional nas unidades escolares;

IV - buscar parcerias com órgãos governamentais e não 
governamentais para a realização de ações junto a diretoria Regional 
de educação e comunidade escolar;

V - orientar as unidades escolares com déficit ou que em seu 
quadro de servidores não tenha o Orientador educacional;

VI - monitorar, avaliar e sistematizar as atividades desenvolvidas 
pelos Orientadores educacionais das unidades escolares;

VII - desenvolver um trabalho articulado e integrado com a 
equipe pedagógica da SeduC e unidades escolares.

dAS dISPOSIÇÕeS FINAIS

Art. 9° A avaliação de resultados das ações da Orientação 
educacional nos âmbitos estadual, regional e escolar será realizada 
anualmente.

Art. 10° Cabe ao Orientador Educacional:

I - aprimorar e atualizar seus conhecimentos e aptidões através 
de estudos e pesquisas na área da Orientação educacional;

II - desenvolver um trabalho, respeitando a legislação e 
os regulamentos vigentes, especialmente a Constituição Federal, 
Constituição estadual, Lei de diretrizes e bases da educação Nacional - 
LDB- Lei n° 9394/96, Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN e Estatuto 
da Criança e do Adolescente - eCA;

III - respeitar, no desenvolvimento de suas funções, o Código 
de Ética do Orientador educacional.

Art. 11° Cabe à Orientação Educacional divulgar seus trabalhos 
e eventos, bem como resultados de pesquisas por ela desenvolvidas.

Art. 12° Em atenção ao princípio constitucional de publicidade 
dos atos da Administração, o grupo de trabalho da Orientação educacional 
socializará os preceitos éticos profissionais deste regulamento às 
diretorias Regionais de educação e unidades escolares da Rede estadual 
de ensino.

Art. 13° As situações não previstas nesta Instrução Normativa 
serão resolvidas mediante proposições devidamente encaminhadas ao 
titular da Secretaria da educação.

Art. 14° Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data 
da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

INSTRUÇÃo NoRMATIVA Nº 0007, DE 20 DE AGoSTo DE 2015.

Dispõe sobre o perfil, as atribuições, e os critérios de 
lotação para a função de Coordenador Pedagógico 
das unidades escolares da Rede estadual de ensino.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA eduCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do 
estado, resolve:

dAS dISPOSIÇÕeS PReLIMINAReS

Art. 1º Fica estabelecido, por meio desta Instrução Normativa:

I - o Perfil e as atribuições do servidor ocupante da função de 
Coordenador Pedagógico das unidades escolares da Rede estadual 
de ensino;

II - os critérios para lotação dos servidores efetivos na função 
de Coordenador Pedagógico.

dO PeRFIL eXIgIdO PARA A FuNÇÃO

dos pré-requisitos gerais

Art. 2º Os servidores efetivos para exercerem a função de 
Coordenador Pedagógico nas unidades escolares da Rede estadual de 
ensino devem atender aos seguintes pré-requisitos:

I - conhecer a política educacional da Secretaria da educação 
do estado do tocantins;

II - Ser integrante do quadro de profissionais do magistério da 
educação básica do estado do tocantins;

III - conhecer a Legislação Federal e estadual referente à área 
educacional;

IV - ter vínculo funcional efetivo com a Secretaria da educação;

V - ter disponibilidade para viajar a serviço;

VI - não estar respondendo Processo Administrativo disciplinar, 
nos termos das legislações pertinentes.
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dos pré-requisitos específicos

Art. 3º Além dos pré-requisitos gerais mencionados no art. 2º, o 
servidor efetivo para exercer a função de Coordenador Pedagógico das 
unidades escolares de ensino Fundamental deve atender ainda aos 
seguintes requisitos específicos:

I - para atuar nos anos iniciais do ensino Fundamental (1º ao 
5º ano):

a) ter formação em Pedagogia ou Licenciatura em Normal 
Superior, preferencialmente com habilitação/especialização em supervisão 
escolar, planejamento, inspeção e administração e orientação educacional;

b) ter, no mínimo, 02 (dois) anos de experiência ou cumprido o 
período de estágio probatório, em função pedagógica nos anos iniciais 
do ensino fundamental.

II - para atuar nas séries finais do Ensino Fundamental (6º ao 
9º ano):

a) ter formação em Pedagogia, preferencialmente com 
habilitação/especialização em Supervisão escolar, Planejamento, 
Inspeção escolar, Administração/gestão escolar e Orientação 
educacional;

b) ter, no mínimo, 02 (dois) anos de experiência ou cumprido o 
período de estágio probatório, em função pedagógica, sendo que, deste 
período, pelo menos 01 (um) ano, deve ser nos anos finais do Ensino 
Fundamental.

Parágrafo único. A experiência em função pedagógica, de que 
trata a alínea “b” dos incisos I e II deste artigo, consiste de: coordenação 
pedagógica, inspeção escolar, docência, direção de unidade escolar, 
orientação educacional e supervisão.

Art. 4º Além dos pré-requisitos gerais mencionados no art. 2º, 
o servidor efetivo, para exercer a função de Coordenador Pedagógico 
das unidades escolares de ensino Médio, deve atender aos seguintes 
requisitos específicos:

I - ter formação em Pedagogia, sendo que nas unidades 
escolares que oferecem exclusivamente o ensino Médio, e que comportem 
em seu quadro de lotação, quatro (4) ou mais Coordenadores e não 
havendo Pedagogos para assumir a função, poderão modular professores 
com Licenciatura Plena nas áreas de conhecimento.

II - ter, no mínimo, 02 (dois) anos de experiência em docência 
ou cumprido o estágio probatório.

Parágrafo único. Nas unidades escolares que oferecem o ensino 
Médio e o ensino Fundamental, os Coordenadores Pedagógicos deverão 
ter formação em Pedagogia.

dAS AtRIbuIÇÕeS dA FuNÇÃO

Art. 5º Ao servidor efetivo na função de Coordenador Pedagógico 
das unidades escolar de ensino Fundamental e de ensino Médio compete 
às seguintes atribuições:

I- orientar a equipe docente no planejamento, quanto às 
concepções teóricas e as diretrizes Nacionais que norteiam a educação 
básica no que compete à educação do Campo, Indígena, Quilombola, 
Profissional e Técnica de nível médio, Especial, EJA, Relação étnico-
raciais, Cultura afro-brasileira e africana, direitos humanos,educação 
Ambiental, educação de Jovens e Adultos Privados de Liberdade e 
educação escolar de Adolescentes Privados de Liberdade;

II - elaborar o Plano de Ação anual da Coordenação Pedagógica, 
articulado com o planejamento dos docentes e com as ações propostas 
no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar;

III - orientar e acompanhar os professores quanto ao tratamento 
e seleção de conteúdos, avaliação contínua, recuperação paralela 
e atividades voltadas para o processo de ensino e aprendizagem 
fundamentando-se, nos referenciais curriculares, pacto e descritores, 
articulado com a equipe pedagógica;

IV - acompanhar sistematicamente a produção pedagógica do 
corpo docente durante as horas-atividade, garantido um horário compatível 
para sua efetivação;

V - estimular a participação e interação do corpo docente na 
elaboração e no cumprimento das ações do Projeto Político Pedagógico;

VI - coordenar o processo de Formação Continuada dos 
docentes da unidade escolar, articulado com os demais integrantes da 
equipe técnico-pedagógico;

VII - promover a realização do processo de auto-avaliação dos 
docentes e acompanhar a avaliação externa da unidade escolar;

VIII - assessorar, juntamente com os demais integrantes do apoio 
técnico-pedagógico, a realização do Conselho de Classe Participativo;

IX - promover reuniões com o corpo discente, corpo docente e 
pais, visando à integração escola/família, discutindo avanços, desafios 
e entraves no desenvolvimento do processo pedagógico, em articulação 
com o Orientador educacional;

X - acompanhar e analisar o desempenho acadêmico de acordo 
com as políticas vigentes, co-responsabilizando-se pelos resultados.

XI - garantir a efetivação dos programas e projetos de políticas 
públicas desenvolvidos na unidade escolar;

XII - integrar nas ações Pedagógicas as dimensões: articuladora, 
transformadora e formadora.

XIII - elaborar projetos criando espaços de integração social 
para trabalhar noções sobre as diferenças de acordo as especificidades 
de cada um;

a- constituições familiares;

b- conceitos emergentes: inclusão, acessibi l idade, 
sustentabilidade, gênero e diversidade cultural;

dA LOtAÇÃO

Art. 6º Para a distribuição das horas previstas nos critérios de 
lotação numérica, para a função de Coordenador Pedagógico, deverão 
ser cumpridas as seguintes normas:

I - no ensino Fundamental:

a) lotação de Pedagogos ou Licenciados em Normal Superior, 
nas séries iniciais;

b) lotação de Pedagogos, prioritariamente, e na ausência deste 
poderá atuar o profissional com licenciatura plena em Normal Superior 
com especialização em Supervisão, Inspeção e Administração escolar, 
Coordenação Pedagógica e ou Orientação educacional para os anos 
finais;

II - no ensino Médio:

a) O quadro de coordenadores pedagógico deverão ser 
ocupados exclusivamente por pedagogos, caso não tenha pessoal 
suficiente, pelo menos 2/3 (dois terços) das horas disponíveis no quadro 
de pessoal devem ser;

b) as horas restantes, sendo 1/3 (um terço) poderão ser 
preenchidas por área de conhecimento, respectivamente, por profissionais 
com formação nas áreas de:

- Linguagens;
- Matemática;
- Ciências da Natureza;
- Ciências Humanas.

c) não será permitida, na mesma unidade escolar, a lotação de 
02 (dois) Coordenadores Pedagógicos com formação na mesma área, 
exceto o Pedagogo.

dAS dISPOSIÇÕeS FINAIS

Art. 7° A permanência do servidor efetivo na função de 
Coordenador Pedagógico dependerá do seu bom desempenho, aferido 
através de avaliações periódicas.

Art. 8° Ao servidor efetivo na função de Coordenador Pedagógico 
deverão ser garantidas as condições necessárias ao cumprimento das 
atividades estritamente pedagógicas da unidade escolar;

Art. 9° Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data 
da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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EXTRATo DE CoNTRATo

CONTRATO N°: 068/2015.
PROCESSO N°: 2015/27000/011506.
CONtRAtANte: Secretaria de estado da educação.
CONtRAtAdA: ANtÔNIO CuStOdIO.
ObJetO: Contratação de empresa especializada na Prestação de 
Serviços de Chaveiro (cópias de chaves, serviços de fechaduras e peças) 
para atender as necessidades da Secretaria de estado da educação do 
tocantins
FuNdAMeNtO LegAL: A prestação de serviços, consubstanciada no 
presente contrato, é objeto de dispensa de Licitação, com base fulcro no 
caput do art. 24, inciso II da Lei Federal n° 8.666/1993 do respectivo texto 
legal reduzido o instrumento a termo conforme as cláusulas e condições 
adiante expostas.
VIgÊNCIA: A duração do Contrato inicia-se na data de sua assinatura 
e terá vigência de 12 (doze) meses ou até execução total dos serviços.
VALOR: R$ 7.459,52 (sete mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e 
cinquenta e dois centavos).
dAtA dA ASSINAtuRA: aos 21 dias do mês de julho de 2015.
SIgNAtÁRIOS:
AdÃO FRANCISCO de OLIVeIRA - Secretário de estado da educação.
ANtONIO CuStOdIO - Representante da Contratada.

EXTRATo DE TERMo DE CESSÃo DE USo

teRMO de CeSSÃO de uSO Nº: 010/2015
PROCeSSO Nº: 2012/27000/000582
CedeNte:
SeCRetARIA dA eduCAÇÃO dO eStAdO dO tOCANtINS
INteRVeNIeNte: PROCuRAdORIA geRAL dO eStAdO
CeSSIONÁRIA: MuNICÍPIO de dIANÓPOLIS
ObJetO: O presente instrumento tem como objeto a Cessão de uso do 
Prédio situado na Avenida Santos dumont, nº 123, Centro, com área de 
10.000 m² (dez mil metros quadrados), com os seguintes limites: Para o 
Norte, com terras do município; para o Sul, com a Rua nº 1; para o Leste 
com estádio Municipal; para o Oeste, com os fundos da Rua nº 06 em 
dianópolis - to.
VIgÊNCIA: O presente termo de Cessão terá vigência por 10 anos 
contados a partir da data de sua assinatura com término em 31/12/2025.
dAtA dA ASSINAtuRA: 22 de setembro de 2015.
SIgNAtÁRIOS: AdÃO FRANCISCO de OLIVeIRA - Secretário de estado 
da educação
RegINALdO ROdRIgueS de MeLO - Prefeito Municipal de dianópolis
dR. SÉRgIO ROdRIgO dO VALe - Procurador-geral do estado do 
tocantins

SECRETARIA DA FAZENDA
Secretário: PAULo AFoNSo TEIXEIRA 

PoRTARIA SEFAZ Nº 1055, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

dispõe sobre a suspensão do termo de Acordo de 
Regime especial no 1.616/2005 da empresa FORte 
MIL COMÉRCIO de PROdutOS AutOMOtIVOS 
LtdA.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA FAZeNdA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1o, inciso II, da Constituição do 
estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2o combinado 
com o art. 519, inciso I, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto 
2.912, de 29 de dezembro de 2.006,

ReSOLVe:

Art. 1º Suspender o termo de Acordo de Regime especial 
nº 1.616/2005 da empresa FORte MIL COMÉRCIO de PROdutOS 
AutOMOtIVOS LtdA, CCI/tO nº 29.365.942-7, CNPJ nº 05.860.011/0001-65,  
em face da suspensão de ofício da inscrição estadual, em conformidade 
com art. 51, inciso II da Lei 1.287/01 e processo nº 2015/2553/500203.

Art. 2o esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PoRTARIA SEFAZ Nº 1056, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

Altera a Portaria SeFAZ nº 749, de 06 de julho de 
2011, que dispõe sobre as regras para elaboração e 
aplicação da pauta fiscal e adota outras providências.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA FAZeNdA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1o, inciso II, da Constituição do estado 
e com fulcro no art. 546 e art. 549 do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo decreto no 2.912, de 29 de dezembro de 2.006,

ReSOLVe:

Art. 1o  A Portaria SeFAZ nº 749, de 06 de julho de 2011, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3°.......................................................................................
.................................................................................................. 

§5º Na hipótese de bebidas, a coleta de preços é realizada, 
preferencialmente, em pelo menos um estabelecimento 
atacadista, um supermercado, um bar ou restaurante e uma 
loja de conveniência.

................................................................................................. 

“Art. 11 ......................................................................................
.................................................................................................. 

§7º O responsável pela delegacia Regional, se comprovada a 
exatidão do preço declarado pelo contribuinte, deve deferir em despacho 
o valor, o prazo e a quantidade do produto para emissão da nota fiscal 
avulsa.

Art. 2o esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAuLO AFONSO teIXeIRA
Secretário da Fazenda

ISMARLeI VAZ dA SILVA
Superintendente de Administração tributária

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
Secretário: SÉRGIo LEÃo 

PARALISAÇÃo DE SERVIÇoS

O Secretário da Infraestrutura, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da Constituição estadual, 
através da SuPeRINteNdÊNCIA de ObRAS PÚbLICAS, com base no 
parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, paralisa temporariamente os 
serviços de execução de serviços de adequação no Centro de Internação 
Provisória de gurupi - CeIP, no estado do tocantins, município de gurupi - tO,  
objeto do contrato de nº 00086/2014, firmado com a empresa bF 
CONStRutORA e INCORPORAdORA LtdA.

Justificativa: Conforme solicitação da empresa.

Palmas - tO, 23 de setembro de 2015.

TERMo DE RECoNHECIMENTo DE DÍVIDA

O estado do tocantins, por meio da Secretaria da Infraestrutura 
- SeINF, inscrita no CNPJ/MJ sob o nº 01.786.011/001-01, neste ato 
representada pelo seu Secretário o Senhor Sérgio Leão, portador da 
RG/CI nº 435.300-SSP/GO e do CPF/MF n° 210.694.921-91, residente 
e domiciliado em Palmas-tO, mediante o dever legal de a Administração 
Pública honrar os compromissos assumidos perante a empresa contratada, 
a vedação do enriquecimento sem causa e a natureza extracontratual da 
despesa. Considerando que as despesas efetivamente efetuadas estão 
devidamente comprovadas nos autos, e que há consignação de crédito 
próprio no respectivo orçamento e saldo financeiro suficiente para 
atendê-la, ReCONHeCe A dÍVIdA em benefício da empresa IMPReNSA 
NACIONAL, no valor de R$ 37.476,58 (trinta e sete mil, quatrocentos e 
setenta e seis reais e cinquenta e oito centavos), conforme documentos 
que compõem o Processo Administrativo nº 2014.37000.000217, a 
seguir: notas fiscais de fls. 05/28, com os devidos atestamentos, que 
correspondem à execução dos serviços de publicação, para atendimento 
aos atos públicos e demais inerentes à Comissão de Licitação, muito 
embora não houvesse procedimento regular de autuação de processo. 
Com fundamento no art. 1º do decreto nº 62.115, de 12/01/68, que 
regulamenta o art. 37 da Lei 4.320, de 17/03/1964, art. 62 e 63 § 2º, III, 
da Lei 4.320/1964, bem como no Parecer técnico nº 25/2015-Cge, às 
fls. 59/60, dos autos supra.

gAbINete dO SeCRetÁRIO dA SeCRetARIA de 
INFRAeStRutuRA - SeINF, em Palmas-tO, aos 04 dias do mês de 
setembro de 2015.
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SECRETARIA Do MEIo AMbIENTE 
E RECURSoS HÍDRICoS
Secretária: LUZIMEIRE RIbEIRo DE MoURA CARREIRA 

PoRTARIA SEMARH Nº 77, DE 17 DE SETEMbRo DE 2015.

A SeCRetÁRIA dO MeIO AMbIeNte e ReCuRSOS 
HÍdRICOS - SeMARH, no uso de suas atribuições e consoantes o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV da Constituição estadual, combinado com o art. 83  
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007:

ReSOLVe

Art. 1° Designar a servidora, JARLLANY CIRQUEIRA LOPES, 
engenheiro Ambiental, nº funcional 1291777-4, para responder pela 
Gerência de Revitalização de Bacias Hidrográficas, na ausência da titular 
POLIANA RIbeIRO PeReIRA PedReIRA, durante a fruição de férias no 
período de 13/07/2015 a 06/08/2015.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 13/07/2015.

gAbINete dA SeCRetÁRIA dO MeIO AMbIeNte e 
ReCuRSOS HÍdRICOS - SeMARH, em Palmas-tO, aos 17 dias do mês 
de setembro de 2015.

PoRTARIA SEMARH Nº 79, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

A SeCRetÁRIA dO MeIO AMbIeNte e ReCuRSOS 
HÍdRICOS, no uso de suas atribuições, e consoante o disposto no art. 42,  
§ 1º, incisos II e IV, da Constituição estadual, tendo em vista que lhe 
compete a prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o disposto no Ato nº 35, de 02 de janeiro de 2015,

CONSIdeRANdO o Contrato de empréstimo No 8185-bR 
firmado entre o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
- bIRd e o estado do tocantins, para a implementação do Projeto de 
desenvolvimento Regional Integrado Sustentável - PdRIS;

CONSIdeRANdO que a SeMARH é uma das responsáveis 
pela execução do subcomponente 2.3 do projeto, que trata da melhoria 
da gestão ambiental;

CONSIdeRANdO ainda que para alcançar os resultados 
desejados, é necessária a contratação de Serviços de Consultoria 
Individual com objetivo de apoiar a Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos- SeMARH, na estruturação e acompanhamento 
do Projeto de desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável do 
tocantins (PdRIS), seguindo as regras e diretrizes de contratação do 
banco Mundial,

ReSOLVe:

Art. 1° Instituir o Grupo Técnico de Avaliação - GTA, composto 
pelos seguintes membros:

a) Rubens Pereira brito, número funcional 641770-4 - diretor 
de Instrumentos de gestão Ambiental;

b) dalvany Alves de Sousa Lima, número Funcional 1034227-2, 
gerente de Conservação e Prevenção de Incêndios Florestais;

c) Fernanda Maria Silva, número Funcional 909017-2 - Inspetora 
de Recursos Naturais;

Art. 2° Compete ao GTA discutir aspectos do Termo de 
Referência; definir critérios de seleção dos consultores; analisar e 
referendar os produtos entregues pelo consultor e participar das 
discussões no decorrer do contrato. todas as etapas do processo deverão 
seguir as normas e diretrizes de contratação de consultoria do banco 
Mundial.

Art. 3° O grupo Técnico de Avaliação terá como coordenador o 
servidor da SeMARH, Rubens Pereira brito.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

EXTRATo DE TERMo DE EXTINÇÃo

Convênio nº 003/2012
Processo nº. 2014.39000.000116 (2012.40590.000017)
Concedente: eStAdO dO tOCANtINS/SeMARH
Convenente: eMPReSA de tRANSFORMACION AgRARIA S/A - 
tRAgSA
Objeto: encerramento de forma consensual do Convênio nº 003/2012, 
com sua consequente eXtINÇÃO, a partir da assinatura e publicação 
deste documento, em razão das exigências legais da Instrução Normativa 
do tCe nº 004/2004, Lei estadual nº 2.089/2009, da Resolução tCe/
tO nº 202/2014 e Parecer SCe nº 30/2015 da Procuradoria geral do 
estado - Peg.
do Ressarcimento: O estado do tocantins, mediante a SeMARH e Comitê 
de bacias, se obriga a ressarcir a quantia de R$ 174.857,61 (cento e 
setenta e quatro mil e oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e 
um centavos) à convenente, referente às despesas para execução do 
convênio, conforme prestação de contas apresentadas nos autos dos 
processos administrativos nº 2014.39000.000116 (volumes I, II, III, IV e 
V) e nº 2014.39000.000117.
data da Assinatura: 01 de setembro de 2015.
Signatários: MARCeLO de CARVALHO MIRANdA - Representante da 
CONCedeNte 
LuZIMeIRe CARReIRA - Secretária estadual de meio ambiente
FÉLIX dÍAZ de RAdA SANtOS - Representante da CONVeNeNte

SECRETARIA DA SAÚDE
Secretário: SAMUEL bRAGA boNILHA 

ANeXO III AO deCRetO No 4.669, de 9 de NOVeMbRO de 2012.

PoRTARIA Nº 749/2015

O ordenador de despesas SAMueL bRAgA bONILHA, 
Secretário de estado da Saúde, assim designado nos termos do Ato nº 
15 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 02 de janeiro 
de 2015, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2015/30550/003516,

ReSOLVe:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. SeRVIdOR ReSPONSÁVeL PeLA APLICAÇÃO dOS 
ReCuRSOS

Responsável: MARQueS ANdRÉ QueIROZ ROCHA CPF: 004 516 271 99

endereço: Rua três, nº 1516 bairro: Centro

Cidade: guaraí/tO CeP: 77.700-000

telefone particular: (63) 8402-7471 telefone de trabalho: (63) 3464-8303

Cargo/Função: diretor geral Matrícula: 51850-4

1.1 PLANO de APLICAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA NAtuReZA de deSPeSA eSPeCIFICAÇÃO VALOR R$

30550 10 302 1021 4218
33.90.30 Material de Consumo 7.000,00

33.90.39 O.S.t. Pessoa Jurídica 3.000,00

tOtAL 10.000,00

1.2 VALOR dO AdIANtAMeNtO: R$ 10.000,00 (dez Mil reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PRAZO PARA PReStAÇÃO de CONtAS: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. Ficam designados os servidores Cláudio Reis de Oliveira, 
matrícula nº 995001 e Ricardo Augusto bezerra tiné, matrícula nº 2650351 
para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

Palmas, 24 de julho de 2015.

ANeXO III AO deCRetO Nº 4.669, de 9 de NOVeMbRO de 2012.

PoRTARIA Nº 899/2015

O ordenador de despesas SAMueL bRAgA bONILHA, 
Secretário de estado da Saúde, assim designado nos termos do Ato nº 
15 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 02 de janeiro 
de 2015, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2015/30550/003985,
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ReSOLVe:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. SeRVIdOR ReSPONSÁVeL PeLA APLICAÇÃO dOS 
ReCuRSOS

Responsável: Marcos Cortizo Vidal CPF: 364.244.121-15

endereço: Rua Rubens Pereira de Andrade bairro: Via Local, 73, Qd 19, Lt 21 e 22

Cidade: Porto Nacional CeP: 77.500-000

telefone particular: (63) 8409-6846 telefone de trabalho: (63) 3363-8442

Cargo/Função: diretor Administrativo Matrícula: 457.908-1

1.1 PLANO de APLICAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA NAtuReZA de deSPeSA eSPeCIFICAÇÃO VALOR R$

30550.10.302.1021.4218

33.90.14 diárias 800,00

33.90.30 Material de Consumo 7.400,00

33.90.39 O.S. t. Pessoa Jurídica  1.800,00 

tOtAL 10.000,00

1.2 VALOR dO AdIANtAMeNtO: R$ 10.000,00 (dez mil reis).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PRAZO PARA PReStAÇÃO de CONtAS: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. Ficam designados os servidores edna Rodrigues dos Santos, 
CPF 359.453.891-53, Assistente Administrativo, e Leonan Sales bizerra, 
CPF 774.438.961-15, Contador, para constatarem a veracidade e a 
legitimidade das despesas pagas com os recursos do adiantamento, por 
meio de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, 
atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 20 de agosto de 2015.

ANeXO III AO deCRetO Nº 4.669, de 9 de NOVeMbRO de 2012.

PoRTARIA Nº 900/2015

O ordenador de despesas SAMueL bRAgA bONILHA, 
Secretário de estado da Saúde, assim designado nos termos do Ato nº 15  
- NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 02 de janeiro 
de 2015, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo no 
2015/30550/003986,

ReSOLVe:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. SeRVIdOR ReSPONSÁVeL PeLA APLICAÇÃO dOS 
ReCuRSOS

Responsável: Ramon barros Rocha CPF: 698.768.781-15

endereço:Avenida F, s/n - Parquedos Ipês bairro: Setor Leste

Cidade: Xambioá - tO CeP: 77.880-00

tel. Res.: (63) 9245-8446 tel. Com.: (63) 3473-1588

Cargo/Função: diretor geral de unid. Porte I dAI-2 Matrícula: 814791-3

1.1 PLANO de APLICAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA NAtuReZA de deSPeSA eSPeCIFICAÇÃO VALOR R$

3055.10.302.1021.4218
33.90.30 Material de Consumo 1.500,00

33.90.39 O.S.t. Pessoa Jurídica 3.500,00

tOtAL 5.000,00

1.2 VALOR dO AdIANtAMeNtO: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

2. PRAZO de APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PRAZO PARA PReStAÇÃO de CONtAS: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. Ficam designados os servidores Ariany Aguiar Morais, CPF nº 
016.308.011-94, Mat. 97680-3 e Josimar gomes Matos, CPF 806.982.201-53,  
Mat. 909273-1, para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com os recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

Palmas, 20 de agosto de 2015.

PoRTARIA/SESAU N° 928, DE 27 DE AGoSTo DE 2015.
Republicada para correção

O SeCRetÁRIO dA SAÚde dO eStAdO, no uso das 
atribuições que lhe confere os incisos II e IV, do §1º, do artigo 42, da 
Constituição do Estado, a Medida Provisória n° 01, de 02 de janeiro de 
2015, bem como o art. 7º da Lei Federal nº 8.666/93, Conforme Portaria 
nº454, de 21 de maio de 2015, de Criação da Comissão de Padronização 
de Medicamentos da Rede Hospitalar do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art 1º Nomear os membros da Comissão de Padronização 
de Medicamentos da Rede Hospitalar do estado do tocantins, junta 
deliberativa designada pela Superintendência de política de atenção à 
Saúde da Secretaria de Saúde do estado do tocantins.

NOMeAR NOMe CONSeLHO FuNÇÃO

02 (dois) Farmacêuticos da SeSAu 
Wendell Carrijo Flores CRF - tO 1386 Presidente 

Lisiara Carla gemelli Vieczoreck CRF - tO 1102 Vice Presidente 

 01 (um) Farmacêutico do HgP Hadson Clayton dias Souza CRF - tO 945 Membro

01 (um) Farmacêutico do HMdR grécia Regina Claudino Valadares CRF - tO 280 Membro

01 (um) Farmacêutico do HIP Julianne Ferreira Moreira CRF - tO 836 Membro

01 (um) Farmacêutico do Centro de 
informação de Medicamento

Márcia germana Alves P. Araújo 
Lobo CRF - tO 365 Membro

01 (um) Farmacêutico de Oncologia 
do estoque Regulador Andréia Maria Santos dos Santos CRF - tO 677 Membro

 01 (um) Farmacêutico do estoque 
Regulador Jeane Silva Oliveira CRF - tO 1742 Secretaria

 01 (um) Farmacêutico da Assistência 
Farmacêutica Yara Maria Coelho burlamaqui CRF - tO 193 Membro

 01 (um) Farmacêutico Consultor ermicélia Parpinelli godói CRF - tO 357 Membro

 01 (um) Representante da CCIH Wanderley José Silva CRF - tO 109 Membro

01 (um) Médico Cardiologista Leo Antonio Almeida godinho CRM - tO 820 Membro

01 (um) Médico Anestesista Willian Alves da Rocha CRM - tO 2555 Membro

01 (um) Médico Infectologista Flávio Augusto de Pádua Milagres CRM - tO 2238 Membro

 01 (um) Médico Oftalmologista Nubia Cristina de Freitas Maia CRM - tO 1488 Membro

01 (um) Cirurgião dentista José Afonso de Almeida CRO - tO 477 Membro

01 (um) enfermeiro Maria da Conceição bastos COReN - tO 156721 Membro

Art 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Cumpra-se e publique.

PoRTARIA/SESAU/N° 1044, DE 18 DE SETEMbRo DE 2015.

Designa servidor para exercer a função de fiscal de 
contrato que tramita na Secretaria estadual da Saúde 
do estado do tocantins e suas atribuições.

O SeCRetÁRIO de eStAdO dA SAÚde dO tOCANtINS, no 
uso de suas atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, 
incisos I, II e IV, da Constituição do estadual, e;

Considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37 da Constituição 
Federal;

Considerando o art. 67, da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

Considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução Normativa n° 
02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de Contas do estado do 
tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1° Designar o servidor abaixo relacionado, para, sem 
prejuízo de suas atribuições, exercer o cargo de fiscal do contrato que 
será formalizado conforme Processo a seguir:

CONtRAtO PROCeSSO ObJetO uNIdAde 
HOSPItALAR

FISCAL dO
CONtRAtO

SuPLeNte 
dO FISCAL dO 

CONtRAtO

51/2015 2014/30550/3575

C o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a 
para  pres tação de  serv iços 
de qualificação e avaliação de 
desempenho dos processos de 
esterilização em autoclave baumer

H o s p i t a l  g e r a l 
Público de Palmas

Rafael  Mur i t iba 
Cunha
Matrícula: 923602

deiby Araújo Lira
Matrícula: 12825733

Art. 2° São atribuições do Fiscal:
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I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

PoRTARIA/SESAU Nº 1053, DE 22 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO dA SAÚde dO eStAdO, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV da 
Constituição do estado,

ReSOLVe:

Art. 1° Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato e 
substituto do contrato elencado a seguir:

Fiscal do Contrato Substituto do Fiscal Número do 
Contrato empresa Objeto do Contrato

CLARIANA MORAeS 
gueRIN
Matrícula 1037366-2

C Y N A R A N u N e S 
LeÃO MOtA
Matrícula 1243401-1

123/2015
Quality 
Laboratório 
Clínico LtdA

Serviços de exames laboratoriais 
de Análises Clínicas para pacientes 
internos/ ambulatoriais do Hospital 
regional de Paraíso e municípios 
referenciados.

Art. 2° São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria geral de Atenção e Promoção à Saúde sobre tais 
eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
diretoria geral de Atenção e Promoção à Saúde para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
Logística para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
Federal 8.666/93.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

PoRTARIA DE INEXIGIbILIDADE/SESAU Nº 1087,
DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SeCRetÁRIO dA SAÚde, no uso de suas atribuições, 
designada pelo Ato Governamental de n° 15 - NM, publicado no Estado 
n° 4.288 de 02 de janeiro de 2015, consoante no disposto no art. 42, § 1º,  
incisos I, II e IV, da Constituição do estado.

Considerando, que estado do tocantins, no cumprimento de 
seu dever constitucional junto à população, mantém diversos hospitais em 
todo o seu território. este dever, delineado pelo art. 196 da Constituição 
Federal está descrito a seguir, in verbis:

“a saúde é direito de todos e dever do estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para a promoção, proteção e recuperação”.

Considerando, ainda, que visa garantir o acesso às ações 
de promoção, proteção e recuperação depende de uma complexa 
estruturação da rede de atenção à saúde no estado, que inclui, 
obviamente, a rede hospitalar. esta, por sua vez, se constitui a partir 
de serviços qualificados tecnicamente, de todo um arsenal terapêutico-
medicamentoso, de uma infraestrutura adequada e da utilização de 
equipamentos com tecnologia “de ponta”.

Considerando, também, a qualificação dos serviços está atrelada 
à constante atualização técnico-científica dos profissionais que trabalham 
nos ambientes hospitalares, visando assegurar assistência à saúde, de 
modo humanizado e resolutivo, aos cidadãos tocantinenses.

Considerando, além disso, que dentro dos hospitais as unidades 
de terapia Intensiva (utI) desempenham um papel estratégico na 
manutenção da vida em pacientes sob risco iminente de morte. São 
necessários conhecimentos, específicos e atualizados, que possibilitem 
à equipe identificar e solucionar problemas de pacientes gravemente 
enfermos aos seus cuidados.

Considerando, que estes conhecimentos podem ser obtidos 
através de cursos técnico-científicos realizados por Instituições de Ensino 
e Pesquisa que detenham expertise em medicina intensiva. É indiscutível 
a necessidade de se qualificar, periódica e permanentemente, as equipes 
que atuam em utI.

Considerando, ademais, que a Constituição Federal, no art. 
200, Inciso III, estabelece que o SuS tem a responsabilidade de “ordenar 
a formação de recursos humanos na área de saúde”. A Secretaria de 
estado da Saúde do tocantins, como uma das instâncias gestoras do 
SuS, ciente de suas responsabilidades e prerrogativas constitucionais, 
considera como de fundamental importância a contratação de um curso de 
Pós-graduação em Medicina Intensiva junto a uma Instituição de ensino 
e Pesquisa de referência no país.

Considerando, que a escolha da Faculdade Redentor deu-se em 
detrimento de que a referida instituição oferece cursos de Pós-graduação 
Lato Sensu em diversas áreas do conhecimento, todos eles reconhecidos 
pelo Ministério da educação, tendo no seu rol de atividades o curso de 
Pós-graduação Lato Sensu em Medicina Intensiva, cuja oferta se dá desde 
2004, sendo que seus cursos de especialização estão presentes em 23 
estados brasileiros, com mais de 10 anos de existência.

Considerando, que a pós-graduação em Medicina Intensiva 
apresenta o conteúdo mais atualizado da terapia Intensiva contemporânea. 
Mensalmente durante os módulos, o aluno terá seu encontro com 
instrutores intensivistas de renome nacional e internacional, apresentando 
as mais modernas tendências de tratamento e discussão de casos clínicos 
selecionados.

Considerando, ademais, que a instituição ministra o curso na 
cidade de Palmas, evitando assim custos adicionais com passagens e 
diárias para deslocamento para outros estados da Federação, observando 
assim o princípio da economicidade.

Considerando a Justificativa do Gestor constante às fls. 183/184.

ReSOLVe:

Art. 1º Inexigir a realização de Procedimento Licitatório, nos 
termos do artigo 25, inciso II c/c artigo 13, inciso VI, da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, visando pagamento de inscrições e mensalidades 
para participação de 10 (dez) servidores da Secretaria de Saúde do 
estado do tocantins, lotados nas unidades Hospitalares dos municípios 
de Palmas, Araguaína e gurupi, no Curso de Pós-graduação Lato 
Sensu em terapia Renal Intensiva, oferecido pela Faculdade Redentor 
- FAC Redentor, inscrita sob o CNPJ nº 03.596.799/0001/19, no valor 
de R$ 324.600,00 (trezentos e vinte e quatro mil e seiscentos reais), 
cuja despesa correrá por conta de dotação orçamentária consignada 
no programa 10.128.1021.4466, natureza de despesa 33.90.39, fonte 
detalhada 0248001032, 2015Nd07874 e declaração, conforme elencado 
no Processo Administrativo n° 2015/30550/003876.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.
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AGÊNCIA DE FoMENTo Do 
ESTADo Do ToCANTINS S.A 
Presidente: JoSÉ DoS SANToS FREIRE JUNIoR 

DIRETORIA OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO - FINANCEIRO

PoRTARIA/Nº 082/FoMENTo/2015

A AgÊNCIA de FOMeNtO dO eStAdO dO tOCANtINS S/A,

Considerando a conveniência administrativa;

Considerando a necessidade de cancelamento de portaria de 
dispensa de Licitação;

ReSOLVe:

tornar sem efeito a Portaria nº 064/Fomento/2015, publicada no diário 
Oficial do Estado - DOE n. 4.432, de 07 de agosto de 2015, na qual 
dispensou a Licitação em favor da empresa Claro S/A, em virtude da 
desistência da prestação de serviços de telefonia Fixa.

dIRetORIA OPeRACIONAL,  AdMINIStRAtIVO - 
FINANCeIRO, em Palmas-tO, aos 24 dias do mês de setembro de 2015.

MAuRILIO RICARdO ARAÚJO de LIMA
diretor Operacional, Administrativo-Financeiro

EXTRATo DE CoNTRATo

em cumprimento ao que preceitua o art. 61, Parágrafo Único da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Agência de Fomento do Estado 
do tocantins S.A. torna pública a celebração do seguinte Contrato:

CONtRAtO Nº: 003.2015;
CONtRAtANte: Agência de Fomento do estado do tocantins S/A;
CONtRAtAdA: CAMARA de dIRIgeNteS LOgIStAS de PALMAS - tO  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 30.132.981/0001-01 
VALOR tOtAL: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
ObJetO: Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de:
Proteção ao credito SPC bRASIL pela FomentO através de sistema, 
formado por um arquivo de dados em nível nacional e operado pelo 
departamento das Câmaras de dirigentes Lojistas - CdL, que tem 
por objetivo facilitar e dar maior segurança às operações financeiras, 
mercantis e de serviços da FomentO.”
dAtA dA ASSINAtuRA: 31 de Agosto de 2015.
SIgNAtÁRIOS: JOSÉ dOS SANtOS FReIRe JÚNIOR - PReSIdeNte
ANtÔNIO dAVI gOuVeIA - PReSIdeNte

EXTRATo DE CoNTRATo

em cumprimento ao que preceitua o art. 61, Parágrafo Único da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Agência de Fomento do Estado 
do tocantins S.A. torna pública a celebração do seguinte Contrato:

CONtRAtO Nº: 027.2015;
CONtRAtANte: Agência de Fomento do estado do tocantins S/A;
CONtRAtAdA: ALFA INteRIOReS LtdA pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n. 19.898.417/0001-41
VALOR tOtAL: R$ 9.019,20 (Nove mil e dezenove reais e vinte centavos)
ObJetO: Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de:
Contratação de empresa para aquisição de mobiliários e tapete, a fim de 
atender às necessidades da Agência de Fomento do estado do tocantins.
dAtA dA ASSINAtuRA: 23 de Setembro de 2015.
SIgNAtÁRIOS: JOSÉ dOS SANtOS FReIRe JÚNIOR - PReSIdeNte
dIegO OLIVeIRA - Representante Legal

AEM-To
Presidente: RAIMUNDo ARRUDA bUCAR 

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

1º teRMO AdItIVO dO CONtRAtO Nº: 036/2014
PROCeSSO: 2013/3661/000106
CONtRAtANte: Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, 
Inovação e tecnologia do estado do tocantins - AeM/tO.
CONtRAtAdO: CLIMA FRIO ReFRIgeRAÇÃO LtdA-Me
ObJetO: O presente termo Aditivo tem por objeto a alteração do item 
1.2 da Cláusula Primeira do contrato original, com fulcro no artigo 65, I, 
“a” da Lei 8.666/93 e Prorrogar a vigência do Contrato original por mais 
12 (doze) meses.
MOdALIdAde: Pregão eletrônico para Registro de Preços Comprasnet 
nº 053/2014, nos termos que dispõe a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
e decreto nº 7.892/2013.
VALOR eStIMAdO: R$ 24.552,00 (vinte e quatro mil, quinhentos e 
cinquenta e dois reais).
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 20610.04.122.1055.4365.0000 natureza 
de despesa 33.90.39 e 33.90.30
FONte: 0225002608
ReCuRSOS: Convênio (INMetRO).
VIgeNCIA: 15/09/2015 a 15/09/2016
dAtA dA ASSINAtuRA: 14/09/2015.
SIgNAtÁRIOS: Pela Contratante: RAIMuNdO ARRudA buCAR - 
Presidente da AeM/tO
Srº PedRO MARCeLINO PINtO - Representante da Contratada

TERRAPALMAS
Presidente: ALEANDRo LACERDA GoNÇALVES (Respondendo)

PoRTARIA TERRAPALMAS Nº 068/2015

O dIRetOR PReSIdeNte dA COMPANHIA IMObILIÁRIA dO 
eStAdO dO tOCANtINS - teRRAPALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 35, do estatuto Social da Companhia e conforme o Ato 
Governamental nº 58, de 06 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial 
do estado nº 4.290, de 06 de fevereiro de 2015 e, ainda, em conformidade 
com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

ReSOLVe:

Art. 1º designar os agentes públicos Zélia bandeira barros 
Asmar, matrícula funcional 88 e Fernanda Sávia Moreira brito de Oliveira, 
matrícula funcional nº 94, respectivamente como titular e suplente 
para exercer a função de fiscal do Contrato de Prestação de Serviços 
Intermediação Imobiliária nº 01/02/03/04/05/06 e 07/2015, vinculado ao 
processo nº 039115/2015.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11 de agosto de 2015.

gabinete do diretor - Presidente, em Palmas, Capital do estado, 
aos 22 dias do mês de setembro de 2015.

CNPJ Nº 17.579.560/0001-45 NIRE Nº 17300003221
RETIFICAÇÃo DE EDITAL DE CoNVoCAÇÃo

O Presidente do Conselho de Administração da Companhia 
Imobiliária do estado do tocantins - terraPalmas, no uso de suas 
atribuições legais, vem convocar os Acionistas, Membros do Conselho 
de Administração e Membros do conselho fiscal desta Companhia, para 
uma Reunião a realizar-se no dia 29 de setembro de 2015, às 09:00 
horas, em 1ª chamada com Quorum estatutário, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do dia: 1) Contratação de Auditoria Independente; 2) 
Outros assuntos de interesse da Companhia. 

Palmas - tO, 15 de setembro de 2015. 

Paranoá Ferreira beda 
Presidente do CONAd

DETRAN
Presidente: EUDILoN DoNIZETE PEREIRA 

PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/CoMPRAS/N° 435/2015
Republicada para correção

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO eStAduAL de 
tRÂNSItO dO eStAdO dO tOCANtINS - detRAN-tO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 §1º da Constituição 
do estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

ReSOLVe:

dISPeNSAR a realização de licitação nos termos do art. 24, inciso II 
da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1.993, visando à contratação 
da empresa: J. CÂMARA & IRMÃOS S/A- JORNAL dO tOCANtINS, 
CNPJ: 01.536.754/0003-95, no valor estimado de R$ 1.170,00 (um 
Mil Cento e Setenta reais), conforme solicitação contida no processo: 
2015/32470/000273, referente à despesa com a assinatura do Jornal 
do tocantins. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: 
3247.04.122.1045.4363, elemento de despesa: 3.3.90.39, fonte 0240.

gabinete do Presidente do detRAN/tO, em Palmas-tO, aos 
17 dias de setembro de 2015.
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PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/GGDP/Nº 666/2015

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO eStAduAL de 
tRÂNSItO dO eStAdO dO tOCANtINS - detRAN/tO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 § 1° da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, e de acordo com disposto no art. 86, parágrafo único da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

ReSOLVe:

Art. 1º CONCedeR (15) dias de férias no período de 07/10/2015 
a 21/10/2015, a servidora ROSA MARIA bORgeS CARNeIRO, matrícula 
461201-1, referente ao período aquisitivo de 15/12/2012 a 14/12/2013, 
prevista para o período de 05/01/2015 a 03/02/2015, suspensa pela 
Portaria gAbdg/RH/Nº 11/2015 de 22/01/2015, publicada no d.O.e. nº 
4.306, de 28/01/2015.

Palmas-tO, 21 de setembro de 2015.

PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/DAF/Nº 689/2015

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO de tRÂNSItO dO 
eStAdO dO tOCANtINS - detRAN/tO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, do artigo 42 da Constituição do 
Estado, consoante disposto no Ato n° 22 NM, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado n° 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37, da Constituição da 
República de 1988;

ReSOLVe:

Art. 1º CONStItuIR a Comissão Interna para proceder 
o levantamento de todos os bens Móveis adquiridos, recebidos e 
encontrados por este Órgão, por meio da empresa tINS SOLuÇÕeS 
CORPORAtIVAS LtdA- Me.

Art. 2º deSIgNAR os servidores CLeOMeNeS beNVINdO de 
OLIVEIRA - matrícula n° 276689-3, SERGIO BONFIM ARAUJO SOUZA - 
matrícula n° 45461-0 e BELMIRO GOMES NETO - matrícula n° 551688-1,  
para sob a presidência do primeiro, comporem a referida Comissão.

Art. 3º deSIgNAR o servidor IuRI PedReIRA NeVeS - 
matrícula n° 35080-3 como suplente, para responder nas ausências 
ou impedimentos legais de qualquer um dos membros da comissão 
supracitada.

gabinete do Presidente do detRAN/tO, em Palmas-tO, aos 
18 dias do mês de setembro de 2015.

PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/CoRREG/Nº 690/2015

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO eStAduAL de 
tRÂNSItO dO eStAdO dO tOCANtINS - detRAN/tO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 § 1° da Constituição 
do estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;

CONSIdeRANdO o disposto na Lei estadual Nº 1.818/2007 - 
estatuto dos Servidores Públicos do estado do tocantins;

CONSIdeRANdO, por fim, a apuração da Sindicância 
Administrativa Nº 04/2015 do departamento estadual de trânsito do 
tocantins - detRAN-tO.

ReSOLVe:

Art. 1º ARQuIVAR a Sindicância Administrativa Nº 04/2015, por 
restarem comprovados nos autos que não houve prática de irregularidade 
no caso em tela;

Art. 2º deteRMINAR que seja providenciada junto ao Setor 
de Patrimônio deste órgão de trânsito a baixa da Câmera Fotográfica 
CANON, patrimônio dt9728;

Art. 3º dê ciência aos interessados e ao Setor de Patrimônio 
para as providências cabíveis;

Art. 4º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Presidente do detRAN/tO, em Palmas-tO, aos 
23 dias do mês de setembro de 2015.

PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/Nº 691/2015.

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO eStAduAL de 
tRÂNSItO dO eStAdO dO tOCANtINS - detRAN-tO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 §1º da Constituição 
do estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;

ReSOLVe:

I - deSIgNAR os servidores AdILSON CAStRO dA SILVA, 
Mat. 496290-1, VOLNeY de SOuZA AMARAL, Mat. 11237406 e MARCIO 
gAbRIeL MOuRA FONSeCA de SOuZA, Mat. 11183462, para, sob a 
presidência do primeiro, compor Comissão de Sindicância Administrativa 
com o objetivo de apurar possíveis irregularidades atribuídas ao 
credenciado CFC FILADÉLFIA da cidade de Filadélfia-TO, na pessoa 
de seu proprietário e diretor de ensino JÂNIO gOMeS de CARVALHO, 
que quando da fiscalização do DETRAN-TO ocorrida em 26/08/2015, 
foi relatado que teria angariado candidatos de outra uF inserindo-os no 
sistema do detRAN-tO mediante informações falsas, utilizando-se de 
instrutor não credenciado para ministrar aulas práticas e ainda por não 
acatar a solicitação do agente para apresentação dos veículos HONdA Cg 
150 start, placa QKC-0511 e FIAt uNO MILLe, placa edd-6454 quando 
daquela fiscalização; aos instrutores DALCIVAN ROCHA COELHO e 
RONALdO ROdRIgueS SILVA, que estariam simulando aulas práticas de 
direção, contrariando a Portaria 1.510/2012 - detRAN-tO e a Resolução 
358/10 - CONtRAN, bem como apurar infrações conexas que emergirem 
no decorrer das investigações;

II - determinar a instauração dos trabalhos no primeiro dia útil 
após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo legal;

III - esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

gabinete do Presidente do detRAN/tO, em Palmas-tO, aos 
23 dias do mês de setembro de 2015.

PoRTARIA/DETRAN/GAb/PRES/Nº 692/2015.

O PReSIdeNte dO dePARtAMeNtO eStAduAL de 
tRÂNSItO dO eStAdO dO tOCANtINS - detRAN-tO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 §1º da Constituição 
do estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

CONSIdeRANdO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;
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ReSOLVe:

I - deSIgNAR os servidores AdILSON CAStRO dA SILVA, 
Mat. 496290-1, RAFAeL KuIS tORReS, Mat. 11150505 e HeNRIQue 
de OLIVeIRA ROdRIgueS, Mat. 11149760, para, sob a presidência do 
primeiro, compor Comissão de Sindicância Administrativa com o objetivo 
de apurar possíveis irregularidades no emplacamento do veículo HONdA/
bIZ 125 eS, ano/modelo 2012/2012, CHASSI 9C2JC4820CR023118, 
motor JC48E2C023118, sendo identificado como uma das 03 (três) 
motocicletas que foram furtadas da sede da empresa Porto Motos 
Comércio de Motos LtdA. em meados de abril de 2012, encontrando-se 
apreendida na delegacia de Polícia da cidade de Arapoema-tO, bem 
como apurar demais infrações conexas que emergirem no decorrer da 
investigação;

II - determinar a instauração dos trabalhos no primeiro dia útil 
após a publicação desta Portaria e concluí-los no prazo legal;

III - esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

gabinete do Presidente do detRAN/tO, em Palmas-tO, aos 
23 dias do mês de setembro de 2015.

IGEPREV-ToCANTINS
Presidente: JACQUES SILVA DE SoUSA 

PoRTARIA/GAbPRES/IGEPREV Nº 602/2015,
DE 17 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO de geStÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eStAdO dO tOCANtINS, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, § 1º, inc. II, da Constituição do estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da Lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008.

CONSIdeRANdO a necessidade de regularização das lotações 
dos servidores deste Instituto, resolve

I - LOTAR, os servidores nos setores especificados:

Item Matrícula Nome Setores

01 1265245-2 Adriana Cavalcante Nascimento Monteiro diretoria de Administração e Finanças

02 919801-6 Adriana Pereira da Silva gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária.

03 1096699-4 Alexsandra de Sousa Ferreira gerência de Atendimento

04 1273213-1 Aline botelho da Cruz gabinete do Presidente

05 1133900-2 Amanda botelho de Souza Soares gerencia de Concessão e Revisão de 
benefícios

06 258390-1 Arsenio Soares bucar Sobrinho Assessoria Jurídica

07 954370-4 Ana Klaudia Oliveira Sá Ouvidoria geral

08 1266314-2 Ana Maria Costa Melo Silva gabinete do Presidente

09 11505800-1 Andre donizeth da Silva gerencias de Pericias e Auditoria

10 745549-3 Angelita Ferreira da Costa Silva gerência de Atendimento

11 11493810-1 Ary Reis diretoria de Administração e Finanças

12 1144812-5 Augusto Matheus Costantin Assessoria Jurídica

13 51849-4 Auzilene Martins teixeira diretoria de Administração e Finanças

14 986395-2 barbara Jesuina Mendes gerencia de Receitas Previdenciárias

15 619350-5 benedita Pereira Lima Rodrigues gerência de Atendimento

16 11180650-1 bruno Camargo Pires gerência de Atendimento

17 100514-4 bruno Soares Oliveira Assessoria Jurídica

18 1275593-1 Carolina Ramos Nogueira diretoria de Previdência

19 1143670-3 Castro Henrique Cunha de Souza gerência de tecnologia da Informação

20 11191252-1 Cesar Augusto Lemes dabadia gerência de Receitas Previdenciárias

21 1003348-6 Claudia Pereira da Costa diretoria de Administração e Finanças

22 633760-2 Cleide das graças Veloso dos Santos gabinete do Presidente

23 11485558-1 Cleverson Lopes Cirqueira Caminha gerência de tecnologia da Informação

24 698183-4 Cremilda gomes Rodrigues Sobral gerência de Receitas Previdenciárias

25 11207620-2 dacilene Lopes da Silva gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

26 1282441-1 daria Marília Melo da Silva gerência de Atendimento

27 11501944-1 débora Cardoso Mesquita gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

28 11143770-2 demetrio Antonio Nunes da Costa diretoria de Administração e Finanças

29 744004-2 dilma Ferreira de Araujo gerencia de Folha de Pagamento de Inativos

30 833050-3 dineilton Rodrigues gerência de Atendimento

31 11174684-1 dulcilene de Sousa Ferreira gerência de Folha de Pagamento de Inativos

32 640193-2 edesimar Nunes Reis gerência de execução Orçamentária 
Financeira e Contábil

33 594304-2 edivaldo gomes da Silva Souza Assessoria de Planejamento

34 1237942-3 edson Loiola Araujo Junior gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

35 11149361-2 eduardo Pereira Mendes gerência de Atendimento

36 1235508-5 elenora Antonia de Carvalho gabinete do Vice-Presidente

37 838199-6 elisangela Silva Carvalho Castro gerência de Folha de Pagamento de Inativos

38 352643-1 elza de Sousa Jorge teixeira gerência de Folha de Pagamento de Inativos

39 11181052-1 erandir dos Santos Silva diretoria de Administração e Finanças

40 11245689-1 eunice da Silva Moura Mendes gerência de Apoio Administrativo

41 292579-3 eunice Pereira da Cunha gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas

42 1265814-2 Fernanda Rodrigues de Souza e Silva gabinete do Presidente

43 1265466-2 Fernanda Sousa do Nascimento gerência de Folha de Pagamento de Inativos

44 1035452-1 Fernando Coelho Moreira gerência de tecnologia da Informação

45 165132-7 Floriano Rodrigues Alves gabinete do Vice-Presidente

46 11502185-1 Francisca Marta Carvalho Meireles gerência de Atendimento

47 1253492-5 Francisleia das Mercês guimarães Freitas Ouvidoria geral

48 11223898-1 gabriel Silva guerreiro gabinete do Presidente

49 1272535-1 géssica gomes Carneiro gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

50 641513-2 gilberto Pereira Sobrinho diretoria de Administração e Finanças

51 441330-3 gilson evangelista Oliveira gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

52 629707-6 glauber batista da Luz diretoria de Administração e Finanças

53 810141-5 graziela Pereira turíbio gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas

54 11174692-1 greyfson Valadares de Moraes gerência de tecnologia da Informação

55 284984-4 Helena Maria Lauris dos Santos Reis gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

56 271709-2 Helio Andrade de Aguiar Sobrinho gabinete do Presidente

57 539895-1 Heloisa Lopes Rodrigues Assessoria Jurídica

58 11473770-1 Hidelbrando bras da Silva Reis Assessoria técnica e Planejamento

59 1273043-1 Higor de Carvalho barbosa diretoria de Administração e Finanças

60 11481331-1 Ingrid Alves Correia Assessoria técnica e Planejamento

61 1094106-3 Ingrid Cavalcante barroca gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

62 643248-1 Ione Lira Sousa Cavalcante gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

63 421173-5 Itamar borges Neves diretoria de Administração e Finanças

64 280279-4 Ivania teixeira de Oliveira Cabral gerência de execução Orçamentária 
Financeira e Contábil

65 858344-4 Ivany dos Santos Pacheco gerência de Folha de Pagamento de Inativos

66 1264834-2 Jaklistene Aviz de Alencar diretoria de Administração e Finanças

67 11482621-1 Jann Carlos Alves Lucena Junior diretoria de Investimentos

68 11180200-1 Jefson Adriano Oliveira Silva gerência de Folha de Pagamento de Inativos

69 11502223-1 Jéssica damaso Ferreira gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

70 João Murilo Franco Martins diretoria de Administração e Finanças

71 11509139-1 José Osmar da Silva diretoria de Investimentos

72 640387-2 Joseneide Rodrigues de Oliveira Carvalho gerência de Folha de Pagamento de Inativos

73 11149922-2 Josivane Noleto Martins gerência de Atendimento

74 429378-2 Jovelina Martins F.Perreira guimarães gerência de Apoio Administrativo

75 1125478-2 Julianne Pereira Lima Licon gerência de tecnologia da Informação

76 123721-5 Julien Roncali de Andrade Martins Assessoria Jurídica

77 56252-5 Julio Cesar Medeiros Lima gerência de Receitas Previdenciárias

78 988318-6 Julio Soares Lacerda diretoria de Administração e Finanças

79 11181842-1 Karla gianna da Silva Santana gerência de Apoio Administrativo

80 11482494-1 Karollynne Soares Rodrigues diretoria de Previdência

81 11208155-1 Keila Santana de Oliveira diretoria de Previdência

82 1263145-3 Kennypher brito de Queiroz gerência de tecnologia da Informação

83 1018345-4 Kerla Sabryna de Oliveira gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

84 1229699-4 Laércio Ferreira de Oliveira gerência de tecnologia da Informação

85 1241729-3 Laércio Pontin Junior gerência de tecnologia da Informação

86 1091387-3 Leila Maria Mascarenhas de Sá gerência de Apoio Administrativo

87 11150092-2 Leonardo Linhares de Oliveira gerência de Apoio Administrativo
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88 11228849-1 Letícia dos Santos brito gabinete do Presidente

89 11181990-1 Liciany de brito Alves diretoria de Administração e Finanças

90 1166077-4 Lisandra Cortez Peres gerência de Atendimento

91 11142782-2 Luana borges de Sousa gerência de Renda Fixa e Variável

92 1159593-3 Lucas Siqueira da Silva gerencia de tecnologia da Informação

93 11169230-1 Luciana Martins de Sousa guimarães tavares gerência de Apoio Administrativo

94 1264540-2 Luciola Valadares Araujo gerência de Folha de Pagamento de Inativos

95 516159-1 Luis Rodrigues Lopes gabinete do Presidente

96 11141115-3 Luiz Mauricio do Vale Varela gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

97 293225-1 Luiza elizabeth de Albuquerque Ouvidoria geral

98 11459654-1 Lusinaldo Silva de Sousa diretoria de Administração e Finanças

99 643005-5 Luzia Lustosa de Sousa gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

100 493160-1 Lynette de Cassia Siqueira de Santana gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

101 1158996-4 Manuella Martins Coelho gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

102 11182172-1 Maria Clara Ribas Sabará gerência de Receitas Previdenciárias

103 664290-2 Maria Claudenice Ferreira gerência de Folha de Pagamento de Inativos

104 442395-3 Maria de Jesus Pereira de Araujo gerência de Apoio Administrativo

105 1278037-1 Maria do Socorro Carreiro Varão Jardim gerência de tecnologia da Informação

106 11482575-1 Maria Janayna guimarães Ribeiro gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

107 523772-1 Maria Lenice Freire de Abreu Costa Assessoria Jurídica

108 402890-3 Maria Rosa Pires de Oliveira gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

109 386124-1 Maria Sueli Martins gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

110 11174668-1 Mariana dias Carneiro Wanderley diretoria de Previdência

111 914013-1 Mariene dos Santos Araujo Albuquerque gerência de Atendimento

112 1255576-3 Marise Vilela Leão Assessoria Jurídica

113 11193204-3 Mayara Alves Vieira gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas

114 1273302-1 Mazio Pereira da Cruz gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

115 992814-1 Meire gomes da Luz gerência de Atendimento

116 11154411-2 Milena Aparecida gonçalves diretoria de Previdência

117 554343-1 Milene Martins Ramos gerência de Produtos estruturados

118 11187034-1 Mirella Christiny Soares Honorio de Moura gerência de Atendimento

119 85926-5 Moises Lustosa bezerra diretoria de Administração e Finanças

120 34104-5 Morgana taise gomes Farias gabinete do Presidente

121 11160500-1 Murilo barreira Lustosa gerência de tecnologia da Informação

122 11176806-1 Nadja Marina gomes da Costa gerência de Apoio Administrativo

123 640132-3 Nailde Pereira da Silva gerência de Cadastro, Informação e 
Compensação Previdenciária

124 11502347-1 Najara Ramos de França Lima diretoria de Administração e Finanças

125 11187140-1 Narayana Asevedo Soares borges gabinete do Presidente

126 833888-3 Neilson Araújo Sousa Junior gerência de Folha de Pagamento de Inativos

127 674841-2 Odirce Soares do Nascimento gerência de Renda Fixa e Variável

128 11476834-1 Paula Martins Silva de Carvalho gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

129 1280457-1 Pedro Henrique Ferreira Leite Assessoria Jurídica

130 274516-1 Pedro Pinto de Oliveira gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

131 1148147-1 Priscila del Nero de Freitas diretoria de Administração e Finanças

132 227873-1 Raimundo Nonato de Sousa Nunes gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

133 1171330-2 Rayane Charla Silva diretoria de Previdência

134 817202-3 Renata Andre Vieira Alves dourado gabinete do Presidente

135 1266454-2 Renatha Camargo de Oliveira diretoria de Previdência

136 11500921-1 Ricardo bruno barros de Souza Ouvidoria geral

137 11480998-1 Robert Pereira Santos diretoria de Administração e Finanças

138 1254901-3 Rodrigo da Silva dias gerência de tecnologia da Informação

139 872470-9 Rosely Soares Carvalho gerência de Folha de Pagamento de Inativos

140 11245255-2 Rosiane Cecilia de Araujo gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

141 603731-1 Rossana Maria Vasconcelos Lopes gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas

142 877570-3 Saint Clair Soares diretoria de Previdência

143 1234773-3 Satira Rabelo da Silva gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

144 11160675-1 Sara de Oliveira Carneiro gabinete do Presidente

145 1202219-5 Sara Rachid Abreu Almeida diretoria de Previdência

146 1265075-2 Selma Carvalho galvão gerência de Atendimento 

147 433837-1 Sileide Cardoso de Morais gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

148 817457-4 Silvia Alecrin Ferreira gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

149 987338-2 Silvia Leticia Martins Noleto bitar gerência de Folha de Pagamento de Inativos

150 11174650-1 Simone Souza Moreira gerência de exe.Orç. Financeira e Contábil

151 933470-5 Simony Macedo de Oliveira gerência de Folha de Pagamento de Inativos

152 1226762-3 Sonia Vila Nova da Silva gerência de Folha de Pagamento de Inativos

153 11235691-1 Soraia Silva Ferreira gerência de Atendimento

154 1153080-4 Suzy Peraltina de Alencar tavora gabinete do Presidente

155 11183365-2 talyson bispo Marinho gabinete do Presidente

156 1094319-5 teodora de Sousa Pereira gerência de Apoio Administrativo

157 11236078-1 tercio Magalhães Silva gerência de tecnologia da Informação

158 11236221-1 thallison emanuel Freitas Medeiros gerencia de Folha de Pagamento de Inativos

159 1263862-2 thays Lopes de Oliveira Ouvidoria geral

160 102810-6 thaysi Coimbra Rodrigues gerência de Receitas Previdenciárias

161 11501928-1 thiago Carvalho Neri gerência de Folha de Pagamento de Inativos

162 1268058-2 tiago Farias Costa gerência de tecnologia da Informação

163 11182571-1 Valtervase de Sousa brito gerência de Concessão e Revisão de 
benefícios

164 11237392-1 Viviane Sales de Oliveira gerência de Atendimento

165 11180641-1 Wanderson gomes Sousa gabinete do Vice-Presidente

166 11180595-1 Welma Nunes Montizuma Marques gerência de Folha de Pagamento de Inativos

PoRTARIA Nº 611/2015, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO de geStÃO PReVIdeNCIÁRIA 
dO eStAdO dO tOCANtINS, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, § 1º, inc. II, da Constituição do estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da Lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008, e com base no disposto no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 - estatuto dos Servidores Públicos Civis do estado do 
tocantins, resolve:

I - ReguLARIZAR 15 (quinze) dias de férias concedidas a 
servidora IONE LIRA SOUSA CAVALCANTE, matrícula n° 643248-1, 
relativas ao período aquisitivo de 20 de dezembro de 2012 a 19 de 
dezembro de 2013, previstas para 03 de novembro de 2014 a 02 de 
dezembro de 2014, suspensa pela Portaria nº 799/2014, de 06 de 
novembro de 2014, usufruídas no período de 10 a 24 de agosto de 2015.

NATURATINS
Presidente: RICARDo DE SoUZA FAVA 

PoRTARIA/NATURATINS Nº 266, DE 22 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS 
- NAtuRAtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 27-NM, 
de 1° de janeiro de 2015, publicado em 02 de janeiro de 2015 no Diário 
Oficial Estadual n° 4.288;

ReSOLVe:

Art. 1o deSIgNAR os servidores Ivaci Rodrigues de Sousa, 
Gerente de Apoio Administrativo, matrícula funcional n° 6230202, como 
tItuLAR, e João Luiz de Souza, Responsável pelo Setor de Manutenção 
e Serviços gerais, matrícula funcional nº 534452, como SuPLeNte, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato no 013/2015, celebrado 
com a pessoa jurídica de direito privado, Facto turismo Ltda-Me,  
relativo ao Processo Administrativo nº 2014 40310 000302, que tem como 
objeto, aquisição de serviços de passagem aérea visando atender as 
necessidades deste Instituto.

Art. 2º deSIgNAR as servidoras Maria elizângela gomes 
Rodrigues, Secretária geral de gabinete, matrícula funcional nº 970326, 
como tItuLAR e Aryana Lemos Penno, Assistente Administrativo, 
matrícula funcional n° 1279173, como SUPLENTE, para atestar a 
prestação de serviços mencionado no artigo 1o desta Portaria.

Art. 3o esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PoRTARIA NATURATINS Nº 268, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS 
- NAtuRAtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do ato nº. 27-NM, publicado no Diário Oficial nº. 4.288, de 02 de Janeiro 
de 2015, e consoante o disposto no art. 35, da Lei nº. 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

ReSOLVe;

SuSPeNdeR a fruição das férias legais do servidor, RICARdO 
MARQueS MONteIRO, matrícula nº. 11670222, Inspetor de Recursos 
Naturais, referente ao período aquisitivo 2014/2015, antes prevista para 
14/09/2015 a 13/10/2015, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna.

PoRTARIA NATURATINS Nº 269, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS 
- NAtuRAtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do ato n° 27-NM, publicado no Diário Oficial n° 4.288, de 02 de Janeiro 
de 2015, e consoante o disposto no art. 35, da Lei n° 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

ReSOLVe;

CONCedeR a fruição das férias legais da servidora, AÍdA MARIA bONFIM 
LeIte, matrícula n.º 1078500, Supervisor de Apoio Administrativo, do 
Instituto Natureza do tocantins - NAtuRAtINS, referente ao período 
aquisitivo 2012/2013, antes prevista para data oportuna, conforme Portaria 
nº 223, de 17 de Agosto de 2015, publicada no d.O.e de nº 4.442, de 21 de  
Agosto 2015, 30 (trinta) dias, para fruí-los de 23/09/2015 a 22/10/2015.

PoRTARIA NATURATINS Nº 270, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS 
- NAtuRAtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do ato n° 27-NM, publicado no Diário Oficial n° 4.288, de 02 de Janeiro 
de 2015, e consoante o disposto no art. 35, da Lei n° 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

ReSOLVe;

CONCedeR a fruição das férias legais do servidor, AtANAeL PeReIRA 
dOS SANtOS, matrícula n.º 2456813, Motorista do Instituto Natureza 
do tocantins - NAtuRAtINS, referente ao período aquisitivo 2014/2015, 
antes prevista para data oportuna, conforme Portaria nº 135, de 08 de 
junho de 2015, publicada nº d.O.e de nº 4.391, de 11 de Junho 2015, 30 
(trinta) dias, para fruí-los de 21/09/2015 a 20/09/2015.

PoRTARIA/NATURATINS Nº 271, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O PReSIdeNte dO INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS 
- NAtuRAtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 27-NM, 
de 1° de janeiro de 2015, publicado em 02 de janeiro de 2015 no Diário 
Oficial Estadual n° 4.288;

ReSOLVe:

Art. 1o deSIgNAR os servidores Ivaci Rodrigues de Sousa, 
Gerente de Apoio Administrativo, matrícula funcional n° 6230202, como 
tItuLAR, e Ézio Alves Pereira, matricula funcional nº 6191061, diretor 
de Administração e Finanças, como SuPLeNte, para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato no 011/2015, celebrado com a pessoa 
jurídica de direito privado, M & M Comércio e transporte de gás LtdA, 
relativo ao Processo Administrativo nº 2015 40310 000223, que tem como 
objeto, aquisição de serviços de fornecimento de recarga de gás - gLP 
(gás de cozinha) visando atender as necessidades deste Instituto.

Art. 2º deSIgNAR os servidores João Luiz de Souza, matrícula 
funcional nº 534452, Responsável pelo Setor de Manutenção e Serviços 
gerais, como tItuLAR e Maria Neves Sales, matricula funcional nº 
468530, Responsável pelo Setor de Almoxarifado, como SuPLeNte, para 
atestar a prestação dos serviços mencionado no artigo 1o desta Portaria.

Art. 3o esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EXTRATo DE CoNTRATo

CONtRAtO No 011/2015
PROCeSSO AdM. No 2015 4031 000223
CONtRAtANte: Instituto Natureza do tocantins - Naturatins.
CONtRAtAdA: M & M Comércio e transporte de gás LtdA.
ObJetO: O Presente instrumento tem por objeto a aquisição de recarga de 
gás - gLP (gás de cozinha), para atender as necessidades deste Instituto.
VALOR gLObAL: R$ 1.995,00 (mil novecentos e noventa e cinco reais).
PROgRAMA de tRAbALHO: 18542101041490000
NAtuReZA dA deSPeSA: 33.90.30
MOdALIdAde de LICItAÇÃO: dispensa de Licitação.
VIgÊNCIA: 30/06/2015 - 31/12/2015.
dAtA dA ASSINAtuRA: 30/06/2015.
SIgNAtÁRIOS: Ricardo de Souza Fava - Presidente do Naturatins - 
Contratante e
Nilton Ferreira de borba - representante da Contratada.

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

PRIMeIRO teRMO AdItIVO AO CONtRAtO No 016/2014
PROCeSSO AdM. No 2014 4031 000156
LOCAtÁRIO: Instituto Natureza do tocantins - NAtuRAtINS.
LOCAdOR: Alexandre Rocha da Silva e Carmosina Maria da Silva
ObJetO: Prorrogação do prazo de vigência, com o 1º termo Aditivo ao 
contrato nº 016/2014, que trata da locação de Imóvel para funcionamento 
da unidade Regional do NAtuRAtINS na Cidade de Colinas-tO.
PROgRAMA de tRAbALHO: 40330 - 18542101041490000
NAtuReZA dA deSPeSA: 33.90.36
FONte: 0240
VIgÊNCIA: 17/09/2015 a 16/09/2016
dAtA dA ASSINAtuRA: 15/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Ricardo de Souza Fava - Presidente - Locatário - Alexandre 
Rocha da Silva - Locador e Carmosina Maria da Silva - Locadora.

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

QuARtO teRMO AdItIVO AO CONtRAtO No 008/2011
PROCeSSO AdM. No 2011 4033 000008
LOCAtÁRIO: Instituto Natureza do tocantins - NAtuRAtINS.
LOCAdOR: José Luiz Alves de Souza
ObJetO: Prorrogação do prazo de vigência, com o 4º termo Aditivo ao 
contrato nº 008/2011, que trata da locação de Imóvel para funcionamento da 
unidade Regional do NAtuRAtINS na Cidade de Lagoa da Confusão-tO. 
PROgRAMA de tRAbALHO: 40330 - 18542101041490000
NAtuReZA dA deSPeSA: 33.90.36
FONte: 0240
VIgÊNCIA: 10/08/2015 a 09/08/2016
dAtA dA ASSINAtuRA: 07/08/2015
SIgNAtÁRIOS: Ricardo de Souza Fava - Presidente - Locatário e José 
Luiz Alves de Souza - Locador.

NoTIFICAÇÃo EXTRAJUDICIAL N° 40/2015

O INStItutO NAtuReZA dO tOCANtINS - NAtuRAtINS, 
neste ato representado por seu Presidente, Senhor Ricardo de Souza 
Fava, nomeado por meio do Ato n° 27-NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado em 02 de janeiro de 2015 no Diário Oficial Estadual nº 4.288.

Considerando a comunicação protocolada, nesta autarquia, 
pela senhora Eliane Rodrigues Lima Garrido, de conflito/sobreposição do 
CAR/TO n° 383455 (de sua titularidade) com o CAR/TO n° 206334 (de 
titularidade do senhor dianari Rodrigues Lima);

Considerando que as informações prestadas no CAR são de 
responsabilidade do declarante e que informações falsas, enganosas ou 
omissas são passíveis de sanções penais e administrativas;
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Considerando que, caso detectadas pendências ou 
inconsistências nas informações declaradas e/ou nos documentos 
apresentados no CAR, o NATURATINS deverá notificar o interessado 
para que promova a correção e adequação de seus dados;

Considerando que a administração pública deve rever seus 
próprios atos em razão do controle da legalidade, em conformidade com 
o que dispõem as Súmulas n° 346 e n° 473 do STF (Supremo Tribunal 
Federal), bem como o art. 53, da Lei n° 9.784/1999.

NOtIFICA o senhor dIANARI ROdRIgueS LIMA, para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta, apresente 
informações e documentações necessárias a comprovar seu domínio 
do imóvel rural inscrito no CAR/TO n° 206334, sob pena de restar 
CANCeLAdO o referido ato, depois de decorrido este prazo.

Palmas, 21 de setembro de 2015.

JUCETINS
Presidente: CARLoS ALbERTo DIAS DE MoRAES 

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2011 36570 000080
CONtRAtO: 007/2011
teRMO AdItIVO: 3º termo Aditivo ao Contrato nº 007/2011.
CONtRAtANte: JuNtA COMeRCIAL dO eStAdO dO tOCANtINS.
CONtRAtAdO: JOSILeNe AMARO NOLetO.
ObJetO: Prorrogação da vigência do contrato, passando a vigorar de 15 
de agosto de 2015 à 15 de julho de 2016, bem como o reajuste de preço, 
o qual passa a ser de R$ 3.203,22 (três mil duzentos e três reais e vinte 
dois centavos) mensais;
dA RAtIFICAÇÃO: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA de ASSINAtuRA: 03/08/2015
SIgNAtÁRIOS:
Carlos Alberto dias de Moraes - Locatário JuCetINS
Josilene Amaro Noleto - Locador

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

PROCeSSO: 2011 36570 000081
CONtRAtO: 008/2011
teRMO AdItIVO: 4º termo Aditivo ao Contrato nº 008/2011.
CONtRAtANte: JuNtA COMeRCIAL dO eStAdO dO tOCANtINS.
CONtRAtAdO: MONteNegRO e MONteNegRO LtdA.
ObJetO: Prorrogação da vigência do contrato, passando a vigorar de 
15 de agosto de 2015 à 14 de agosto de 2016, bem como o reajuste de 
preço, o qual passa a ser de R$ 3.011,03 (três mil e onze reais e três 
centavos) mensais;
dA RAtIFICAÇÃO: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA de ASSINAtuRA: 03/08/2015
SIgNAtÁRIOS: 
Carlos Alberto dias de Moraes - Locatário JuCetINS 
André Montenegro - Locador MONteNegRO e MONteNegRO

UNITINS
Reitora: ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDoSo

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 496, DE 02 DE SETEMbRo DE 2015.
Republicada para correção

A ReItORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO tOCANtINS, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, 
parágrafo 2º, alínea “f”, do estatuto desta Fundação, consubstanciado 
pelo MeMO/uNItINS/gRe/N. 166/2015.

ReSOLVe:

Art. 1º ReMOVeR a empregada pública ReNAtA PAIVA 
gARAbINI, matrícula funcional n. 002998, Assessora especial V - Aeu-5, 
da Pró-Reitoria de graduação, para o gabinete da Reitoria da uNItINS, 
no qual permanecerá a exercer a função de Assessora especial V - Aeu-5, 
a partir de 1º de agosto de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de remoção.

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 509/2015

A ReItORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO tOCANtINS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, § 2º, alínea F,  
do estatuto da Fundação, e pelo AtO nº 400 - NM, de 19 de fevereiro de 
2015, com base no art. 67 da Lei. 8.666/93.

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR a Portaria/unitins/gRe/nº 094/2014, de 23 
de abril de 2014.

Art. 2º deSIgNAR as servidoras ZeILA MuNIZ bARROS, 
matrícula nº 000991 e MICHeLe SueLeN FeRReIRA gOMeS, matrícula 
nº002629, para atuarem como fiscais titular e substituto, respectivamente, 
do contrato nº 08/2013, vinculada ao processo nº 2014/20321/000848, 
firmado com a empresa VOETUR TURISMO E REPRESENTAÇÃO LTDA.

Art. 3º esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação.

gAbINete dA ReItORIA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde 
dO tOCANtINS-uNItINS, em Palmas-tO, aos 17 dias do mês de 
setembro de 2015.

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 510/2015

A ReItORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO tOCANtINS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, § 2º, alínea F,  
do estatuto da Fundação, e pelo AtO nº 400 - NM, de 19 de fevereiro de 
2015, com base no art. 67 da Lei. 8.666/93.

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR a Portaria/unitins/gRe/nº 271/2015, de 03 
de setembro de 2014.

Art. 2º deSIgNAR as servidoras LARISSA KARINe MAtOS dA 
SILVA, matrícula nº 002937 e tHAMIReS RAMALHO dA SILVA, matrícula 
nº 002984, para atuarem como fiscais titular e substituto, respectivamente, 
do contrato nº 012/2015, vinculada ao processo nº 2014/20321/000951, 
firmado com a empresa RESENDE E FERREIRA LTDA.

Art. 3º esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação.

gAbINete dA ReItORIA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde 
dO tOCANtINS-uNItINS, em Palmas-tO, aos 17 dias do mês de 
setembro de 2015.

PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 511/2015

A ReItORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO tOCANtINS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, § 2º, alínea F,  
do estatuto da Fundação, e pelo AtO nº 400 - NM, de 19 de fevereiro de 
2015, com base no art. 67 da Lei. 8.666/93.

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR a Portaria/unitins/gRe/nº 377/2014, de 08 
de julho de 2015.

Art. 2º deSIgNAR os servidores CARLOS RAdAMeS RIbeIRO, 
matrícula nº 001530 e JOSÉ dOS SANtOS ReIS LIMA, matrícula nº 
001441, para atuarem como fiscais titular e substituto, respectivamente, 
da Ata de Registro de Preços nº 002/2015, vinculada ao processo nº 
2014/20321/001889, firmado com a empresa M.J.R. DOS SANTOS 
eIReLI-Me; Rg COMeRCIAL LtdA-Me; WVb VARgAS-Me; O&M 
MuLtIVISÃO COMeRCIAL LtdA; MARIA dO SOCORRO dA COStA 
ReIS MONteIRO & LtdA-Me; COStA e & VIeIRA LtdA; R.F COMÉRCIO 
de PROdutOS ALIMeNtÍCIOS eIReLI-Me; FeRReIRA e SANtOS 
LtdA-Me e SuPeRMeRCAdO ANdRAde eIReLI-Me.

Art. 3º esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação.

gAbINete dA ReItORIA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde 
dO tOCANtINS-uNItINS, em Palmas-tO, aos 17 dias do mês de 
setembro de 2015.
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PoRTARIA/UNITINS/GRE/Nº 513/2015

A ReItORA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde dO tOCANtINS, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, § 2º, alínea F,  
do estatuto da Fundação, e pelo AtO nº 400 - NM, de 19 de fevereiro de 
2015, com base no art. 67 da Lei. 8.666/93.

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR a Portaria/unitins/gRe/nº 399/2015, de 15 
de julho de 2015.

Art. 2º deSIgNAR os servidores MICHeLe SueLeN FeRReIRA 
gOMeS, matrícula nº 002629 e ZeILA MuNIZ bARROS, matrícula nº 
000991, para atuarem como fiscais titular e substituto, respectivamente, 
da Ata de Registro de Preços nº 03/2015, vinculada ao processo nº 
2015/20321/00132, firmado com as empresas NOgueIRA NObRe 
COMÉRCIO e SeRVIÇOS LtdA; V & M INFORMÁtICA LtdA; RC 
RAMOS COMÉRCIO LtdA - ePP; INOVAMAX teLeINFORMÁtICA LtdA-
Me; dAgAL - COMÉRCIO de MAteRIAL de eSCRItÓRIO LtdA-Me; 
StOCK COMeRCIAL LtdA-Me; FMS eLetRÔNICA LtdA-Me; PRAPeL 
COMÉRCIO AtACAdIStA LtdA; O & M MuLtIVISÃO COMeRCIAL LtdA; 
PHd COMÉRCIO e LICItAÇÕeS LtdA - ePP; tOtAL dIStRIbuIdORA 
e AtACAdIStA LtdA ePP; MARIA ANtÔNIA de SOuZA COMÉRCIO-
Me; MuLtISuL COMÉRCIO e dIStRIbuIÇÃO LtdA-Me - ePP; Rg 
COMeRCIAL LtdA-Me; gILMAR SARAIVA guIMARÃeS 29724716600 
- ePP; HM teXtIL LtdA - ePP; SuLZbACHeR e MONteNegRO LtdA-
Me; deSAFIOS dIStRIbuÍdORA de MAteRIAL de eSCRItÓRIO 
e LIMPeZA-Me; PAPeLARIA IMPeRIAL IReILI Me; VICON COM. 
dIStRIbuIÇÃO LtdA-Me; ALeXANdRe YuKItO MORe - ePP; FdS 
KuSuMOtO SOLuÇÕeS eM teCNOLOgIA eIReLI-Me; gt dO 
bRASIL dIStRIbuÍdORA de PAPeLARIA LtdA-Me; PAPeLARIA PAPeL 
CARtAZ LtdA - ePP; MuLtILASeR INduStRIAL S.A

Art. 3º esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação.

gAbINete dA ReItORIA dA FuNdAÇÃO uNIVeRSIdAde 
dO tOCANtINS-uNItINS, em Palmas-tO, aos 17 dias do mês de 
setembro de 2015.

ASSEMbLEIA LEGISLATIVA
Presidente: DEP. oSIRES DAMASo

PoRTARIA Nº 107- P, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O Presidente da Assembleia Legislativa do estado do tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, e tendo em vista o que dispõe a 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, especialmente no art. 55,  
inciso I, alínea “a”, ReSOLVe, ad referendum da Mesa:

Art. 1º Fica aprovado o Relatório de gestão Fiscal do segundo 
quadrimestre de 2015, composto dos anexos I e VII, regulamentados pela 
Portaria StN/MF nº 637/2012 e Instrução Normativa nº 06/2002, de 18 de  
dezembro de 2002, do tribunal de Contas do estado do tocantins.

Art. 2º O relatório referido no artigo anterior será disponibilizado 
por meio eletrônico nos Diários Oficial do estado e da Assembleia, 
e na Internet desta Casa de Leis, para amplo acesso ao público, em 
atendimento ao disposto no § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do estado 
do tocantins, aos 23 dias do mês de setembro de 2015.
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  
  

  

  

  

  

  
  
  
  
  

 
 

 


  
























                          
                         


















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DEFENSoRIA PÚbLICA
defensor Público-geral: MARLoN CoSTA LUZ AMoRIM

ATo Nº 520, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O deFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO tOCANtINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
Complementar Estadual n° 055, de 27 de maio de 2009;

ReSOLVe:

Art. 1° Exonerar, a pedido, LUISA PACHECO DE MELO 
SOuZA do cargo de defensor Público Substituto da defensoria Pública 
do Estado do Tocantins, matrícula n° 908300-6.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 22 de setembro de 2015.

gabinete do defensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas-tO, aos 24 dias do mês de setembro de 2015.

MARLON COStA LuZ AMORIM
defensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1349, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Resolução - CSdP nº 089/2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público Substituto, ALeXANdRe 
MOReIRA MAIA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela 3ª defensoria Pública Criminal e execução Penal de 
Araguatins - tO, nos dias 09, 13, 14, 15 e 16 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1350, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Portaria 1206/2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, VANILSON 
guIMARÃeS de SANtANA JÚNIOR, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª Classe, LuIS dA SILVA SÁ, em suas 
atribuições na defensoria Pública de Xambioá - tO, em razão de férias 
legais autorizadas por meio das Portarias n° 1000/2015 e 1765/2014, 
referente aos exercícios 2015/1 e 2015/2, respectivamente, as quintas-
feiras, no período de 09 de outubro a 18 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1351, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, KARINe 
CRIStINA bIANCHINI bALLAN, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª Classe, LuIS dA SILVA SÁ, em suas 
atribuições na 11ª defensoria Pública de Fazenda e Registros Públicos 
de Araguaína-tO, em razão de férias legais autorizadas por meio das 
Portarias n° 1000/2015 e 1765/2014, referente aos exercícios 2015/1 e 
2015/2, respectivamente, as quintas-feiras, no período de 09 de outubro 
a 18 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1352, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, tÉSSIA 
gOMeS CARNeIRO, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª Classe, utHANt VANdRÉ NONAtO MOReIRA L. 
gONCÇALVeS, em suas atribuições na 9ª defensoria Pública Criminal de 
Araguaína-tO, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
n° 1765/2014, referente ao exercício 2015/1, no período de 19 de outubro 
a 17 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 1353, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Portaria nº 1200/2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, 
CRIStIANe SOuSA JAPIASSu MARtINS, para substituir, sem prejuízo 
de suas funções, o defensor Público de 1ª Classe, utHANt VANdRÉ 
NONAtO MOReIRA L. gONCÇALVeS, em suas atribuições na defensoria 
Pública de Filadélfia - TO, em razão de férias legais concedidas por meio 
da Portaria n° 1765/2014, referente ao exercício 2015/1, as terças-feiras, 
no período de 19 de outubro a 17 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1354, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Portaria nº 1339/2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, 
HILdebRANdO CARNeIRO de bRItO, para substituir, sem prejuízo de 
suas funções, o defensor Público de 1ª Classe, SANdRO FeRReIRA 
PINtO, em suas atribuições na 5ª defensoria Pública das execuções 
Penais de Araguaína-tO, em razão de férias legais concedidas por meio 
da Portaria n° 787/2015, referente ao exercício 2015/1, no período de 13 
de outubro a 11 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1355, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Portaria nº 1340/2015;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, LeANdRO 
de OLIVeIRA guNdIM, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª Classe, LeONARdO FeRReIRA MeNdeS, em 
suas atribuições na 10ª defensoria Pública de Atendimento à Vítima de 
Violência doméstica e Familiar; e Atendimento de Fazenda Pública de 
Araguaína-tO, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
n° 1765/2014, referente ao exercício 2015/1, no período de 1º a 30 de 
outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1356, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a Resolução - CSdP nº 089/2013;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, RONALdO 
CAROLINO RueLA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela 6ª defensoria Pública da Fazenda Pública de gurupi - tO,  
no período de 13 a 16 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1357, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 
de janeiro de 2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07.02.2013;

Considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR, a partir de 1º de outubro de 2015, a Portaria 
nº 1597, de 07 de novembro de 2014, publicada no dOe nº 4254, de 12 
de novembro de 2014, em que designou o defensor Público Substituto, 
FeLIPe FeRNANdeS MAgALHÃeS, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Ananás - tO, 
as segundas e terças-feiras, a partir de 10 de novembro de 2014.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 1358, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 
de janeiro de 2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07.02.2013;

Considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins;

ReSOLVe:

Art. 1º ReVOgAR, a partir de 06 de outubro de 2015, a Portaria 
nº 090, de 02 de fevereiro de 2015, publicada no dOe nº 4311, de 04 
de fevereiro de 2015, em que designou a defensora Pública Substituta, 
JOICe MAYARA de OLIVeIRA SILVA, para responder pela defensoria 
Pública de goiatins - tO, a partir de 02 de fevereiro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1359, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ananás até 
que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurado a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, SANdRO 
FeRReIRA PINtO, para responder, cumulativamente, pela defensoria 
Pública de Ananás - tO, no período de 1º a 12 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1360, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ananás até 
que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurado a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, 
RubISMARK SARAIVA MARtINS, para responder, cumulativamente, 
pela defensoria Pública de Ananás - tO, no período de 13 de outubro a 
11 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1361, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ananás até 
que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurado a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, SANdRO 
FeRReIRA PINtO, para responder, cumulativamente, pela defensoria 
Pública de Ananás - tO, a partir de 12 de novembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1362, DE 23 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de goiatins até 
que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurado a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público Substituto, FeLIPe 
FeRNANdeS de MAgALHÃeS, para responder, cumulativamente, pela 
defensoria Pública de goiatins - tO, a partir de 06 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e três dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1364, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, ARtHuR 
LuIS de PÁduA MARQueS, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª Classe, edNeY VIeIRA de MORAeS, 
em suas atribuições na 18ª defensoria Pública do tribunal do Júri de 
Palmas-tO, em razão de licença médica para tratamento de saúde, no 
período de 21 de setembro a 20 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 21 de setembro de 2015.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 1365, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, FAbRÍCIO 
dIAS bRAgA de SOuSA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª Classe, MÔNICA PRudeNte CANÇAdO, 
em suas atribuições na 4ª defensoria Pública das execuções Penais de 
gurupi - tO, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1011/2015, referente ao exercício 2015/1, no período de 1º a 30 de 
outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1366, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins,

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de gurupi;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, RONALdO 
CAROLINO RueLA, para responder, cumulativamente, pela 2ª defensoria 
Pública Criminal de gurupi - tO, no período 1º a 30 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
suspendendo os efeitos da Portaria nº 1282, de 09 de setembro de 2015, 
publicada no dOe nº 4457, de 15 de setembro de 2015, no período 
supracitado.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1367, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 42, de 29 de 
janeiro de 2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins,

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de gurupi;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, JOSÉ 
ALVeS MACIeL, para responder, cumulativamente, pela 3ª defensoria 
Pública Criminal de gurupi - tO, no período 09 a 31 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1369, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins,

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, MAuRINA 
JÁCOMe SANtANA, para realizar audiências, na Comarca de Miracema 
do tocantins - tO, no dia 24 de setembro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1370, DE 24 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins,

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, LuIS 
guStAVO CAuMO, para patrocinar a defesa do acusado JOSÉ VAgNeR 
SOuSA SANtOS, nos autos nº 5000233.31-2009.827.2729, com 
julgamento em Sessão do tribunal do Júri, designada para o dia 24 de 
setembro de 2015, na Comarca de Palmas-tO.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral
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PoRTARIA Nº 1371, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VII, 
do Ato nº 42/2013, publicado no dOe nº 3.812, de 07 de fevereiro 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR a defensora Pública de 1ª Classe, MARIA 
SÔNIA bARbOSA dA SILVA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de 1ª Classe, CLÁudIA de FÁtIMA 
PeReIRA bRItO, em suas atribuições na 1ª defensoria Pública Cível 
de Araguatins - tO, em razão de férias legais concedidas por meio da 
Portaria nº 732/2015, referente ao exercício 2015/1, no período de 15 a 
30 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e cinco dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

PoRTARIA Nº 1372, DE 25 DE SETEMbRo DE 2015.

O SubdeFeNSOR PÚbLICO-geRAL dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no d.O.e. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do estado do tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do estado do tocantins.

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR o defensor Público de 1ª Classe, gIdeLVAN 
SOuSA SILVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o defensor 
Público Substituto, ALeXANdRe MOReIRA MAIA, em suas atribuições na 
3ª defensoria Pública Criminal e execução Penal de Augustinópolis - tO, 
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria n° 1347/2015, 
referente ao exercício 2014/1, no período de 19 a 28 de outubro de 2015.

Art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do Subdefensor Público-geral do estado do tocantins, 
em Palmas, aos vinte e cinco dias do mês de setembro de 2015.

ALeXANdRe AuguStuS LOPeS eLIAS eL ZAYeK
Subdefensor Público-geral

EXTRATo DE EMPENHo

NOtA de eMPeNHO Nº: 1315/2015.
PROCeSSO Nº: 2014.4901.000305.
MOdALIdAde de LICItAÇÃO: Pregão Presencial nº 19/2014. Ata de 
registro de Preço nº 17/2014.
CONtRAtANte: defensoria Pública do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: M. J. R. dos Santos eireli.
ObJetO: Aquisição de gêneros alimentícios.
eLeMeNtO de deSPeSA / CLASSIFICAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 
33.90.30 / 03.122.1044.2322 SubIteM: 07.
VALIdAde dA AtA: 20/11/2015.
VALOR: R$ 2.152,00 (dois mil cento e cinquenta e dois reais).
dAtA dA eMISSÃO: 17 de setembro de 2015.

EXTRATo DE CoNTRATo

CONtRAtO Nº: 034/2015.
PROCeSSO Nº: 2014.4901.000264.
MOdALIdAde: Pregão Presencial - SRP nº 017/2014.
CONtRAtANte: defensoria Pública do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: tec Center Comercial Ltda.
ObJetO: Prestação de serviços de instalação, remoção, manutenção 
preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos equipamentos de 
ar-condicionado.
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 03.091.1030.2514, 03.122.1044.2322; 
eLeMeNtO de deSPeSA: 33.90.39; FONte: 0100666666.
VALOR: R$ 12.155,00 (doze mil cento e cinquenta e cinco reais).
VIgÊNCIA: 23/09/2015 a 23/09/2016.
dAtA dA ASSINAtuRA: 23/09/2015.
SIgNAtÁRIOS: Alexandre Augustus Lopes elias el Zayek - Subdefensor 
Público geral - Contratante
Franciézio Melo de Araújo - Representante legal - Contratada

EXTRATo DE CoNTRATo

CONtRAtO Nº: 035/2015.
PROCeSSO Nº: 2014.4901.000260.
MOdALIdAde: Pregão Presencial - SRP nº 017/2014.
CONtRAtANte: defensoria Pública do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: Araújo e Resplandes Ltda-Me.
ObJetO: Prestação de serviços de instalação, remoção, manutenção 
preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos equipamentos de 
ar-condicionado.
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 03.091.1030.2041; eLeMeNtO de 
deSPeSA: 33.90.39; FONte: 0100666666.
VALOR: R$ 16.274,31 (dezesseis mil duzentos e setenta e quatro reais, 
trinta e um centavos).
VIgÊNCIA: 23/09/2015 a 23/09/2016.
dAtA dA ASSINAtuRA: 23/09/2015.
SIgNAtÁRIOS: Alexandre Augustus Lopes elias el Zayek - Subdefensor 
Público geral - Contratante
eudário Alves de Araujo - Representante legal - Contratada

EXTRATo DE CoNTRATo

CONtRAtO Nº: 038/2015.
PROCeSSO Nº: 2014.4901.000261.
MOdALIdAde: Pregão Presencial - SRP nº 017/2014.
CONtRAtANte: defensoria Pública do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: Paes e Mendonça Locadora e Climatização Ltda-Me.
ObJetO: Prestação de serviços de instalação, remoção, manutenção 
preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos equipamentos de 
ar-condicionado.
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 03.091.1030.2041; eLeMeNtO de 
deSPeSA: 33.90.39; FONte: 0100666666.
VALOR: R$ 18.164,06 (dezoito mil cento e sessenta e quatro reais, seis 
centavos).
VIgÊNCIA: 23/09/2015 a 23/09/2016.
dAtA dA ASSINAtuRA: 23/09/2015.
SIgNAtÁRIOS: Alexandre Augustus Lopes elias el Zayek - Subdefensor 
Público geral - Contratante
Adriano Luiz de Mendonça - Representante legal - Contratada

EXTRATo DE CoNTRATo

CONtRAtO Nº: 039/2015.
PROCeSSO Nº: 2014.4901.000270.
MOdALIdAde: Pregão Presencial - SRP nº 014/2014.
CONtRAtANte: defensoria Pública do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: 4S Comercial Ltda.
ObJetO: Aquisição de eletrodomésticos e eletroportáteis.
dOtAÇÃO ORÇAMeNtÁRIA: 03.091.1030.4023; eLeMeNtO de 
deSPeSA: 33.90.30; FONte: 0240005035.
VALOR: R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais).
VIgÊNCIA: 24/09/2015 a 24/09/2016.
dAtA dA ASSINAtuRA: 24/09/2015.
SIgNAtÁRIOS: Alexandre Augustus Lopes elias el Zayek - Subdefensor 
Público geral - Contratante
Alex da Silva Freitas - Representante legal - Contratada
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PRoCESSo: 14.0.000000076-1
ASSUNTO:  RECURSO - CONCORRÊNCIA N° 01/2015

deCISÃO

trata-se o presente processo de Recurso Administrativo 
proposto pela Licitante CANNeS PubLICIdAde LtdA, no qual requer a 
anulação do ato da Presidente da Comissão de Licitação que declarou a 
Licitante PUBLIC PROPAGANDA E MARKETING, classificada em primeiro 
lugar. Requer ainda sua classificação com a manutenção da sua nota 
técnica, em razão da mesma ter cumprido fielmente com o solicitado no 
edital, sobretudo no que diz respeito ao item 3.1.2.7.

Os autos vieram instruídos com toda a documentação do 
procedimento licitatório, Ata da Concorrência nº 01/2015 (cv. 29611), 
Recurso da licitante Cannes Publicidade Ltda (cv. 29768), Manifestação 
da Subcomissão técnica (cv. 32522), Contrarrazões da licitante Public 
Propaganda e Markenting (cv. 32521), decisão da Presidente da 
Comissão de Licitação pugnando pela manutenção da desclassificação e 
manutenção da decisão proferida na sessão do certame, os quais foram 
analisados pela diretoria Jurídica e emitido Parecer nº 168/2015.

No Parecer epigrafado a diretoria Jurídica manifestou pelo 
recebimento por ser tempestivo, negando provimento por descumprimento 
das exigências do edital, sob argumento de que o edital é Lei entre as 
partes, para manter a desclassificação da Recorrente.

em síntese, é o relato.

Passo a decidir.

Analisando os autos verifica-se que a Recorrente não cumpriu 
com as exigências do edital e tampouco impugnara o edital quando da 
sua publicação, senão vejamos:

“13. IMPugNAÇÕeS e ReCuRSOS AdMINIStRAtIVOS

13.1 todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente 
edital por irregularidade. Qualquer pedido de impugnação deverá ser 
protocolizado até cinco dias úteis antes da data da abertura do invólucro 
com os documentos de Habilitação, de segunda a sexta-feira, das 8h00 às 
12h00 ou das 14h00 às 17h00, na deFeNSORIA PubLICA dO eStAdO 
dO tOCANtINS sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 
da Lei nº 8.666/93.

e ainda:

“13.2.2 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não 
a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado 
da decisão a ela pertinente”. (grifo nosso)

Cumpre esclarecer que o edital exige que o Plano de 
Comunicação deva retratar de acordo com as especificações, que devem 
corresponder aos termos dos itens 3.1.2.4 e 3.1.2.4.1, ambos constantes 
do edital: “3.1.2.4 O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não 
Identificada - deverá ser redigido em língua portuguesa, com clareza, sem 
emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma:• em papel A4, 
branco; com 75 g/m2 a 90 g/m2, orientação retrato; • com espaçamento 
de 02 cm nas margens direita e esquerda, a partir da borda; • sem recuos 
nos parágrafos e linhas subsequentes; • com textos justificados; • com 
espaçamento “simples” entre as linhas; • com texto em fonte “arial”, 
tamanho 12; estilo “normal”, cor “automático”; • com numeração em todas 
as páginas, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página; • 
em caderno único; com espiral preto colocado à esquerda; sendo a capa 
transparente e a contra-capa preta, todas em PVC. • sem identificação 
da licitante.” “3.1.2.4.1 As especificações do subitem 3.1.2.4 aplicam-se, 
no que couber, ao subquesito Ideia Criativa.” “3.1.2.5 As tabelas, gráficos 
e planilhas da estratégia de Mídia e Não Mídia poderão ter fontes e 
tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos.” e estas 
exigências não foram cumpridas pela Recorrente.

Verifica-se ainda a ausência de impugnação quanto ao Edital, 
razão pela qual a Recorrente deixou de formular seus questionamentos 
acerca das regências, não sequer formulando pedidos de esclarecimento.

Ademais, o edital é a Lei entre as partes devendo ser destacado 
quanto ao preceito legal e o principio da vinculação e publicação do 
edital de Licitação no qual a Recorrente participou, e nesse momento 
recursal afirmando exigências desnecessárias e de excessivo rigor sob 
alegação de dano ao interesse público, no entanto, deixou de cumprir a 
Lei editalícia, senão vejamos:

“Reza o consagrado aforismo que “o edital é a Lei do concurso 
público”. essa máxima consubstancia-se no princípio da vinculação ao 
edital, que determina, em síntese, que todos os atos que regem o concurso 
público ligam-se e devem obediência ao edital ( que não só é o instrumento 
que convoca os candidatos interessados em participar do certame como 
também contém os ditames que o regerão).

esse princípio nada mais é que faceta dos princípios da 
legalidade e moralidade, mas que merece tratamento próprio em razão 
de sua importância. Com efeito, o edital é ato normativo editado pela 
administração pública para disciplinar o processamento do concurso 
público. Sendo ato normativo editado no exercício de competência 
legalmente atribuída, o edital encontra-se subordinado à Lei e vincula, 
em observância recíproca.” (de acordo com o ensinamento de Fabrício 
Motta, artigo publicado no site www.jus.com.br).

dessa maneira, deve-se levar em consideração a plena 
aplicação do princípio da vinculação ao edital amplamente consagrado 
pela doutrina e jurisprudência, pois, inerente a qualquer espécie de 
procedimento inserido em concorrência e se aplica tanto ao administrado 
quanto à Administração.

em decorrência da publicação do edital no Jornal do tocantins, 
Diário Oficial do Estado e a participação da Recorrente na sessão pública 
da licitação sob a modalidade concorrência nº 01/2015, está claro que 
esta conhecia todas as exigências do edital, inclusive a obrigação de 
apresentar os documentos conforme exigidos no edital em comento, e 
mesmo assim não o fez, e por sua vez fora desclassificada pela Presidente 
da Comissão de Licitação.

Assim, em razão da inexistência de amparo legal por 
descumprimento das exigências do edital, acolho o Parecer nº. 168/2015 
emitido pela diretoria Jurídica MANteNHO A deCISÃO dA PReSIdeNte 
dA COMISSÃO de LICItAÇÃO, e por consequência deCIdO PeLO 
deSPROVIMeNtO dO ReCuRSO, tendo em vista que não houve 
excesso de formalismo e tampouco dano ao interesse público.

encaminhem-se os presentes autos à Presidente da Comissão 
de Licitação para que dê a devida publicidade e ciência à Recorrente.

gAbINete dO deFeNSOR PÚbLICO-geRAL, em Palmas-tO, 
aos 24 dias do mês de setembro de 2015.

MARLON COStA de LuZ AMORIM
defensor Público-geral

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL DE REMoÇÃo INTERNA Nº 211/2015

A Superintendência de Administração e Finanças da defensoria 
Pública do estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, §1º do Ato n.º 095/2012, de 03 de outubro de 2012, publicado no 
dOe n.º 3.728, de 04 de outubro de 2012, com as alterações introduzidas 
pelo Ato n.º 107/2012,

CONSIdeRANdO as diretrizes da Lei estadual n.º 1818/07 
que dispõe sobre o estatuto dos Servidores Públicos Civis do estado 
do tocantins;

CONSIdeRANdO que o Assistente de defensoria Pública, 
eLIAS NOgueIRA dOS SANtOS, foi removido, a pedido, da comarca 
de Palmeirópolis, por meio do Ato n.º 515, publicado em 23 de setembro 
de 2015;

FAZ SAbeR aos Assistentes de defensoria Pública, que se 
encontram abertas, durante o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação deste edital, as inscrições para preenchimento de uma vaga 
de Assistente de defensoria Pública na localidade de Palmeirópolis - tO, 
conforme critérios indicados.

1. dAS dISPOSIÇÕeS PReLIMINAReS

1.1. O Processo Interno de Remoção será regido por este edital 
e destina-se aos servidores do cargo Assistente de defensoria Pública, 
com interesse na remoção a pedido, a critério da Administração, consoante 
as regras constantes na Lei Complementar estadual n.º 55, de 27 de 
maio de 2009, nas Leis estaduais n.º 1818, de 23 de agosto de 2007 e 
n.º 2.252, de 16 de dezembro de 2009, assim como no Ato n.º 95, de 03 
de outubro de 2012.
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1.2. Remoção a pedido é o deslocamento do servidor no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

1.3. Os trabalhos inerentes ao processo de remoção a pedido 
serão conduzidos pela Comissão de Processo Interno de Remoção, com 
a finalidade de analisar e emitir parecer sobre os pedidos de remoção, 
observadas as normas estabelecidas neste edital.

1.4. A lista geral de classificação será disponibilizada e conterá 
o nome do servidor, o cargo ocupado, a atual lotação e a posição no 
ranking da lista.

2. dAS INSCRIÇÕeS

2.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2.2. As inscrições serão realizadas no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da publicação deste edital, no horário de 08h00min 
as 12h00min e das 14h00min às 17h00min, na diretora de gestão de 
Pessoas e Folha de Pagamento, mediante preenchimento, sem rasuras 
ou emendas, do formulário de inscrição (Anexo I).

2.3. As inscrições deverão ser instruídas com os comprovantes, 
se houver, de exercício no serviço público em geral, com base no item 
3 deste edital.

2.4. Será admitida inscrição via fax (63 3218-2339) ou e-mail: 
rh@defensoria.to.gov.br através do formulário constante do Anexo I,  
devidamente preenchido e assinado, o qual será protocolizado no 
processo pela diretora de gestão de Pessoas e Folha de Pagamento. O 
prazo e horário para recebimento dos formulários serão das 00h:00min 
do primeiro dia útil, até às 23h:59min do quinto dia útil, contados a partir 
da data de publicação.

2.5. São condições para Inscrição:

2.5.1. Ser servidor efetivo no cargo de Assistente de defensoria 
Pública;

2.5.2. Não estar respondendo à sindicância ou a processo 
administrativo disciplinar;

2.5.3. Não ter sofrido penalidade de advertência ou de 
suspensão, a contar do exercício neste Órgão.

2.5.4. Não estar cedido ou requisitado ou em exercício provisório 
em outro órgão.

2.6. As informações prestadas no formulário de inscrição 
(Anexo I) serão de inteira responsabilidade do candidato e aquele que 
não preencher de forma completa, correta e legível e/ou fornecer dados 
comprovadamente inverídicos ou falsos, além de incorrer nas cominações 
legais pertinentes, será excluído do Concurso Interno de Remoção, com 
a anulação do ato, se já efetivado, sem quaisquer ônus à Administração.

2.7. A pedido do candidato, a inscrição poderá ser desconsiderada, 
desde que formulado por escrito e protocolado na diretoria de gestão 
de Pessoas e Folha de Pagamento até o ultimo dia e horário do prazo 
estabelecido para inscrições, consoante item 2.2, nos termos do formulário 
constante no Anexo II.

2.8. Ressalvada a hipótese prevista no item anterior, o candidato 
inscrito no Concurso Interno de Remoção não poderá manifestar sua 
desistência na participação do certame após a conclusão deste, e será 
removido à localidade, respeitando o disposto no item 2.5 deste capítulo.

3. dA CLASSIFICAÇÃO dOS CANdIdAtOS

3.1. O candidato a remoção de que trata este edital estará 
submetido aos seguintes critérios de classificação e desempate:

3.1.1. Maior tempo de exercício em cargo efetivo da defensoria 
Pública do estado do tocantins.

3.1.2. Maior tempo de exercício efetivo e/ou comissionado no 
serviço público em geral;

3.1.3. Idade.

3.2. Para critério de classificação, o tempo de exercício em 
serviço público deverá ser comprovado por meio de declaração, em 
papel timbrado, expedida pelo Setor de Recursos Humanos do órgão 
competente, averbado na diretoria de gestão de Pessoas até o último dia 
de inscrição, acompanhado do ato de nomeação e exoneração.

3.3. Computar-se-á como tempo de efetivo exercício na 
defensoria Pública do estado do tocantins as ausências previstas no 
artigo 117 da Lei estadual n.º 1.818/07.

3.4. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
público em períodos simultâneos, considerando-se apenas o maior deles.

3.5. É vedado, também, computar como tempo de serviço 
público para critério de desempate e classificação o tempo de estágio 
prestado em repartição pública ou privada.

3.6. Verificada a inexistência de servidor interessado na vaga 
originária ou superveniente deste concurso de remoção, o preenchimento 
da vaga ocorrerá por meio da lista geral de suplência do concurso público 
vigente.

4. dOS ReCuRSOS

4.1. Apurado o resultado pela Comissão de Processo Interno de 
Remoção, a Superintendência de Administração e Finanças o divulgará 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

4.2. A contar da data de divulgação do resultado, os interessados 
terão o prazo de 03 (três) dias para apresentarem por e-mail o pedido de 
reconsideração, dirigido à Presidência da Comissão do Processo Interno 
de Remoção, que proferirá a decisão em até 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento.

4.3. da decisão da Presidência da Comissão do Processo 
Interno de Remoção cabe recurso, em última instância, à Superintendente 
de Administração e Finanças no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
ciência do interessado.

4.4. Interposto o recurso, o qual deverá ser instruído com a 
indicação dos itens de discordância, justificativa pormenorizada acerca 
do fundamento da impugnação e documentação comprobatória, intimar-
se-ão os demais interessados para que, no prazo de 03 (três) dias, 
apresentem alegações.

4.5. Os recursos serão decididos no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da respectiva data de conclusão à Superintendente de 
Administração e Finanças.

5. dAS dISPOSIÇÕeS FINAIS

5.1. A inscrição do servidor interessado no Processo Interno de 
Remoção não gera direito à remoção, ou seja, gera apenas expectativa 
de ser removido.

5.2. O candidato, ao se inscrever autoriza a Comissão Interna de 
Concurso de Remoção a obter junto à Corregedoria geral da defensoria 
Pública do Tocantins as informações necessárias ao fiel cumprimento do 
disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste edital.

5.3. Após a publicação do resultado final, o Defensor Público-
geral expedirá a homologação o ato de Remoção do servidor.

5.4. O Servidor removido terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do ato de remoção, para iniciar o efetivo desempenho de 
suas atribuições na localidade para a qual foi removido, estando incluído 
neste prazo, o tempo necessário ao deslocamento intermunicipal, quando 
for o caso.

5.5. Na hipótese do servidor se encontrar afastado legalmente, 
o prazo de que trata o item anterior será contado a partir do término do 
afastamento.

5.6. Será facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido 
no item 5.4 deste capítulo.

5.7. A remoção não interromperá o interstício do servidor para 
efeito de promoção ou de progressão funcional.

5.8. As despesas decorrentes da mudança de localidade 
ocorrerão às expensas do servidor.

5.9. Compete à Comissão designada pela Portaria n° 1135, 
publicada em 27 de agosto de 2015, DOE n° 4.446, adotar todas as 
medidas necessárias objetivando o fiel cumprimento desde Edital.

5.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Superintendência 
de Administração e Finanças deste Órgão.

PubLIQue-Se.

dAdO e PASSAdO NA SuPeRINteNdÊNCIA de 
AdMINIStRAÇÃO e FINANÇAS dA deFeNSORIA PÚbLICA dO 
eStAdO dO tOCANtINS, em Palmas, aos 24 dias do mês de setembro 
de 2015.

MOuNIRA ALVeS HAWAt
Superintendente de Administração e Finanças
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ANeXO I

FICHA de INSCRIÇÃO

Nome:___________________________________________________ 
Matrícula:___________________ Lotação:________________________

Requeiro ao diretor Regional de _________________________________ 
a inscrição no Concurso Interno de Remoção, conforme previsto no edital 
n.º 211/2015, para ocupação do cargo de Assistente de defensoria Pública.

declaro conhecer as regras do edital n.º 211/2015, bem como 
autorizo a Comissão Interna de Concurso de Remoção a obter junto à 
Corregedoria geral da defensoria Pública do tocantins, as informações 
necessárias ao fiel cumprimento do disposto no item 2.5.2. e 2.5.3. deste 
edital.

Nestes termos,
Pede deferimento.

___________________, ______/______/______.

_____________________________________________________
Assistente de defensoria Pública

ANeXO II

FORMuLÁRIO de deSIStÊNCIA/deSCONSIdeRAÇÃO de INSCRIÇÃO

Ao Presidente da Comissão de Processo Interno de Remoção:
Nome Completo do Servidor Matrícula

Cargo

unidade de Origem unidade de destino Pretendida

e-mail telefone

Vem solicitar o CANCeLAMeNtO e/ou deSCONSIdeRAÇÃO 
de sua inscrição ao Processo Interno de Remoção, nos termos do edital 
n.º 211/2015, conforme justificado abaixo.

JuStIFICAtIVA
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________

Nestes termos
Pede deferimento.

____________________________, _______/_______/_______

__________________________________________________
Assinatura do Servidor

PRoCURADoRIA-GERAL DE JUSTIÇA
Procurador-geral: CLENAN RENAUT DE MELo PEREIRA 

PoRTARIA Nº 677/2015

O PROCuRAdOR-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008; e nos termos do Ato nº 
061/2009;

ReSOLVe:

Art. 1º deSIgNAR, para comporem o Comitê gestor do Portal 
da transparência Francisco Rodrigues de Souza Filho - Promotor de 
Justiça/Chefe de gabinete; Alayla Milhomem Costa Ramos, responsável 
pelo menu “Contato”; Flávia Mineli Pimenta, responsável pelo menu 
“Atividade-fim”; Francisco das Chagas dos Santos, responsável pelos 
menus “gestão de Pessoas” e “Contracheque”; Joventino Pereira da Costa 
Junior e Luiz eduardo Araújo de Andrade, responsáveis pelos menus 
“SIC- Serviço de Informação ao Cidadão/Ouvidoria” e “Publicação Anual do 
SIC”; Margareth Pinto da Silva Costa, responsável pelo menu “execução 
Orçamentária e Financeira”; Ricardo Azevedo Rocha, responsável pelo 
menu “Licitações, Contratos e Convênios”; Marcos Conceição da Silva, 
responsável pelo menu “Planejamento estratégico”; Huan Carlos borges 
tavares, responsável pelo suporte técnico em tecnologia da informação, 
uiliton da Silva borges - diretor-geral e edilma dias Negreiros Lopes, na 
função de controle interno da transparência.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
a Portaria n° 669/2015.

PubLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, em Palmas, 24 de setembro de 2015.

CLeNAN ReNAut de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de Justiça

PoRTARIA Nº 678/2015

O PROCuRAdOR-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

ReSOLVe :

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor RAIMUNDO 
SOAReS VIANA NetO, Analista Ministerial/Ciências Jurídicas, matrícula 
funcional nº 129815, na Promotoria de Justiça de Ponte Alta do tocantins, 
a partir de 23 de setembro de 2015.

PubLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, em Palmas, 24 de setembro de 2015.

CLeNAN ReNAut de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de Justiça

PoRTARIA Nº 680/2015

O PROCuRAdOR-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 17, 
inciso XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com a Resolução nº 001/2006, do C.P.J, em observância 
aos dispostos do art. 14, §§ 1º e 5º, da Lei estadual nº 1.818/2007 c/c art. 
14, inc. VIII, da Instrução Normativa nº 002/2006-tCe/tO, considerando 
o que consta no edital nº 01/2012 - Concurso Público para provimento de 
vagas nos cargos de nível intermediário e nível superior, de 04/04/2012, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins N° 3.602, do dia 04 de 
abril de 2012 e no AtO/PgJ nº 052/2012, de 06 de junho de 2012, que 
tornou público o edital de Resultado Final e Homologação do Concurso 
em comento, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins n° 3.647, 
do dia 12 de junho de 2012,

ReSOLVe:

tornar sem efeito a nomeação do candidato adiante nominado, habilitado 
no concurso em comento, para o identificado cargo, considerando os 
dispostos na Lei N° 2.580, de 03/05/2012, publicada no Diário Oficial 
do estado Nº 3.620, divulgada pela sua respectiva Portaria e publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins, pelo motivo de 
desistência, operando nesta ocasião os jurídicos e legais efeitos.

NOMe CLASS. CARgO PORtARIA MOtIVO

Leandro de 
Assis Reis

11ª
(Cad. Reserva)

Analista Ministerial
Ciências Jurídicas

Portaria de Nomeação nº 653/2015, 
publ icada no d.O.e. Nº 4.455, de 
11/09/2015

desistência

PubLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, em Palmas, 24 de setembro de 2015.

CLeNAN ReNAut de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de Justiça

ASSuNtO: ReCeSSO NAtALINO
INteReSSAdO: deLVeAuX VIeIRA PRudeNte JuNIOR

DESPACHo Nº 365/2015 - À vista do que consta das informações 
consignadas nos assentamentos funcionais do Membro adiante 
nominado, deFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51, de 02 de  
janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça deLVeAuX VIeIRA PRudeNte JuNIOR, para 
conceder-lhe 18 (dezoito) dias de folga, a serem usufruídos no período 
de 01 a 18 de dezembro de 2015, referentes aos dias que permaneceu 
em exercício durante o recesso natalino 2011/2012, no período de 20 de 
dezembro de 2011 a 06 de janeiro de 2012, conforme Portaria nº 909/2011.

PubLIQue-Se. CuMPRA-Se.

PROCuRAdORIA-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, em Palmas, 24 de setembro de 2015.

CLeNAN ReNAut de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de Justiça
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PRoCESSo Nº: 2015.0701.00129
ASSuNtO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de Registro 
de Preços, objetivando a contratação de empresa para prestação de 
serviços de manutenção predial com fornecimento de peças, materiais 
e mão de obra.
INteReSSAdA: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins

DESPACHo Nº 366/2015 - Na forma do artigo 17, inciso IX, 
alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008; devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da 
Lei 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, 
bem como no Ato PGJ n° 77/2007 e Ato n° 14/2013 e considerando as 
manifestações favoráveis constantes nos Pareceres Administrativo n° 
320/2015 e n° 333/2015, às fls. 129/133 e 151, respectivamente, exarados 
pela Assessoria Especial Jurídica, e Parecer Técnico n° 069/2015, fls. 
152/154, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
AutORIZO a abertura de procedimento licitatório para formação de Ata de 
Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa de engenharia 
especializada para, sob demanda, prestar serviços de manutenção 
predial com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma 
estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, 
doravante denominada SINAPI, nas unidades do Ministério Público do 
estado do tocantins próprias, locadas e cedida, bem como em novas 
instalações que venham a ser ocupadas por este órgão, em todo estado 
do tocantins, na modalidade PRegÃO PReSeNCIAL do tipo MAIOR 
PeRCeNtuAL de deSCONtO POR IteM, sob a forma de SISteMA 
de RegIStRO de PReÇOS.

PROCuRAdORIA-geRAL de JuStIÇA dO eStAdO dO 
tOCANtINS, em Palmas, 24 de setembro de 2015.

CLeNAN ReNAut de MeLO PeReIRA
Procurador-geral de Justiça

EXTRATo Do ACoRDo DE CooPERAÇÃo TÉCNICA,
CIENTÍFICA, ACADÊMICA E CULTURAL

PROCESSO N°: 2015/0701/000173
PARtÍCIPeS: Procuradoria-geral de Justiça do Ministério Público do 
estado de tocantins - MPe e a Faculdade Católica dom Orione - FACdO.
ObJetO: A união de esforços para atuação conjunta em ações educativas 
e comunicacionais, estudos, compartilhamento de tecnologias e 
extensionalidade da difusão do conhecimento visando o aprimoramento 
profissional, técnico, acadêmico e cultural de seus integrantes e o 
desenvolvimento das ações voltadas ao cumprimento de suas missões 
institucionais.
VIgÊNCIA: 60 meses a contar da data de publicação.
SIgNAtÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira - Procurador-geral de 
Justiça do estado do tocantins, Josumar dos Santos - diretor-geral da 
Faculdade Católica dom Orione - FACdO.

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

TERMo DE PoSSE

Aos vinte e um dias do mês de setembro de dois mil e quinze 
(21.09.2015), reuniu-se o Colégio de Procuradores de Justiça, em Sessão 
Solene, para o fim de conferir posse ao DR. ALCIR RAINERI FILHO no 
cargo de Membro do Conselho Superior do Ministério Público, reeleito 
pelos Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, em 
conformidade com o artigo 20, inciso XIII, da Lei Complementar estadual 
n° 51/2008.

PubLIQue-Se. CuMPRA-Se.

Palmas, 21 de setembro de 2015.

Alcir Raineri Filho Clenan Renaut de Melo Pereira 

empossado Presidente

José Omar de Almeida Júnior Vera Nilva Alvares Rocha Lira 

Ricardo Vicente da Silva Marco Antonio Alves bezerra

José Maria da Silva Júnior Jacqueline borges Silva tomaz

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATo DA ATA DA 200ª SESSÃo EXTRAoRDINÁRIA Do 
CoNSELHo SUPERIoR Do MINISTÉRIo PÚbLICo

data: 19 de maio de 2015.
Horário de Início: 09h40min.
Local: Plenário dos Colegiados do Ministério Público estadual.
Presentes: Presidente: Clenan Renaut de Melo Pereira. Membros: Alcir 
Raineri Filho, João Rodrigues Filho e Marco Antonio Alves bezerra. 
Membro e Secretário: José demóstenes de Abreu.
deliberações:
1 Análise do Memo nº 011/6ªPJ/gAb/2015, formulado pela Procuradora 
de Justiça Jacqueline borges Silva tomaz, por meio do qual solicitou a 
abertura de processo de indicação de substituição cumulativa para a 6ª 
Procuradoria de Justiça, haja vista sua ausência por período superior a 
30 (trinta) dias, em razão de usufruto de férias.
1.1 O Conselho Superior discutiu a possibilidade de alteração da 
Resolução nº 004/2013, que estabelece normas para o exercício 
cumulativo de atividades, cargos e funções previsto no artigo 17, da 
Resolução CSMP nº 001/2012, com o objetivo de proporcionar, ao 
Procurador de Justiça, autonomia para escolha de seu substituto, em 
caso de ausência superior a 30 dias.
1.2 O Conselheiro João Rodrigues, sugeriu o acréscimo dos parágrafos 4º 
e 5º ao art. 2º da Resolução CSMP nº 004/2013, assim transcritos: “§ 4º  
O Procurador de Justiça poderá indicar Promotor de Justiça da mais 
elevada entrância para substituí-lo, não fazendo jus o indicado à pontuação 
por merecimento. § 5º Prevalecerá a regra do caput quando não houver 
indicação direta pelo Procurador de Justiça”.
1.3 Após breve debate, a sugestão foi acolhida, à unanimidade.
2 O Presidente Clenan Renaut registrou como histórico o fato de que, 
com esta sessão, o Conselho Superior alcançou o número de 200 
reuniões extraordinárias, que entende expressar a importância do 
trabalho desenvolvido no decorrer desses anos, por todos os membros 
que compuseram o Conselho Superior. destacou ainda, a relevância dos 
debates que sempre contribuíram para maior assertividade nas decisões.
Horário de encerramento: 09h52min.
Obs.: A ata desta sessão encontra-se disponível, integralmente, na página 
do Conselho Superior do Ministério Público, no site institucional.

JOSÉ deMÓSteNeS de AbReu
Secretário do CSMP/tO

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, dr. edson Azambuja da 9ª Promotoria 
de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, dÁ CIÊNCIA aos 
eventuais interessados, do Arquivamento do Procedimento Preparatório 
n° 2014.02.29.09.0130, autuada a partir de diversas representações 
realizadas por candidatos ao concurso público para proviento dos quadros 
de delegado da Polícia Civil do estado do tocantins apresentadas à 9ª 
Promotoria de Justiça da Capital, na qual relatam, em suma, a ocorrência 
de ilegalidade da não previsão de vagas para formação de cadastro de 
reserva dos portadores de necessidades especiais - PNe - do concurso 
público para provimento dos quadros de delegado de Polícia Civil do 
estado do tocantins e determina o arquivamento dos autos tendo em 
vista que o decreto nº 3.298/99 apenas determina a reserva de vagas 
para portadores de necessidades especiais de no mínimo o percentual de 
cinco por cento em relação as vagas totais previstas no concurso público. 
Não há, no mencionado decreto Federal, previsão de reserva de vagas 
para portadores de necessidades especiais para formação de cadastro de 
reserva. A previsão estabelecida no mencionado dispositivo tem aplicação 
apenas para os candidatos aprovados na lista denominada de ampla 
concorrência. Por assim ser, essa regra não tem aplicação no cadastro de 
reserva do concurso público. Cientifica, ainda, que os interessados, caso 
queiram, podem recorrer do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do artigo 65 da Lei 
Complementar Estadual n° 51, de 2 de janeiro de 2008.

Palmas, 23 de setembro de 2015.

edSON AZAMbuJA
Promotor de Justiça da Capital
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9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, dr. edson Azambuja da 9ª Promotoria 
de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, dÁ CIÊNCIA aos 
eventuais interessados, do Arquivamento do Procedimento Preparatório 
n° 2014.02.29.09.0131, autuada a partir de diversas representações 
realizadas por candidatos ao concurso público para proviento dos quadros 
de Agente de Polícia, escrivão de Polícia, Papiloscopista e Agente de 
Necrotomia da Polícia Civil do estado do tocantins apresentadas à 9ª 
Promotoria de Justiça da Capital, na qual relatam, em suma, a ocorrência 
de ilegalidade da não previsão de vagas para formação de cadastro de 
reserva dos portadores de necessidades especiais - PNe - do concurso 
público para provimento dos quadros de Agente de Polícia, escrivão 
de Polícia, Papiloscopista e Agente de Necrotomia da Polícia Civil do 
estado do tocantins e determina o arquivamento dos autos tendo em 
vista que o decreto nº 3.298/99 apenas determina a reserva de vagas 
para portadores de necessidades especiais de no mínimo o percentual de 
cinco por cento em relação as vagas totais previstas no concurso público. 
Não há, no mencionado decreto Federal, previsão de reserva de vagas 
para portadores de necessidades especiais para formação de cadastro de 
reserva. A previsão estabelecida no mencionado dispositivo tem aplicação 
apenas para os candidatos aprovados na lista denominada de ampla 
concorrência. Por assim ser, essa regra não tem aplicação no cadastro de 
reserva do concurso público. Cientifica, ainda, que os interessados, caso 
queiram, podem recorrer do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do artigo 65 da Lei 
Complementar Estadual n° 51, de 2 de janeiro de 2008.

Palmas, 23 de setembro de 2015.

edSON AZAMbuJA
Promotor de Justiça da Capital

EDITAL

O Promotor de Justiça, dr. edson Azambuja da 9ª Promotoria 
de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, dÁ CIÊNCIA aos 
eventuais interessados, do Arquivamento do Procedimento Preparatório 
n° 2014.02.29.09.0132, autuada a partir de diversas representações 
realizadas por candidatos ao concurso público para proviento dos quadros 
de Médico Legista e Perito Criminal da Polícia Civil do estado do tocantins 
apresentadas à 9ª Promotoria de Justiça da Capital, na qual relatam, em 
suma, a ocorrência de ilegalidade da não previsão de vagas para formação 
de cadastro de reserva dos portadores de necessidades especiais - PNe 
- do concurso público para provimento dos quadros de Médico Legista 
e Perito Criminal da Polícia Civil do estado do tocantins e determina o 
arquivamento dos autos tendo em vista que o decreto nº 3.298/99 apenas 
determina a reserva de vagas para portadores de necessidades especiais 
de no mínimo o percentual de cinco por cento em relação as vagas 
totais previstas no concurso público. Não há, no mencionado decreto 
Federal, previsão de reserva de vagas para portadores de necessidades 
especiais para formação de cadastro de reserva. A previsão estabelecida 
no mencionado dispositivo tem aplicação apenas para os candidatos 
aprovados na lista denominada de ampla concorrência. Por assim ser, 
essa regra não tem aplicação no cadastro de reserva do concurso público. 
Cientifica, ainda, que os interessados, caso queiram, podem recorrer 
do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público, nos termos do artigo 65 da Lei Complementar estadual 
n° 51, de 2 de janeiro de 2008.

Palmas, 23 de setembro de 2015.

edSON AZAMbuJA
Promotor de Justiça da Capital

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Miguel batista de Siqueira Filho, no uso 
de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§1°, IV, 2° e 3° da Resolução 003/2008 do Conselho 
Superior do Ministério Público, dÁ CIÊNCIA aos eventuais interessados, 
do ARQuIVAMeNtO do Procedimento Preparatório nº 2015/3599, 
instaurado com o objetivo averiguar eventual ilegalidade na nomeação 
de servidor, ao cargo de diretor de esporte escolares de Palmas, ao 
tempo que participa de gerência ou administração de empresa privada, 
de sociedade civil, ou exercer o comércio, em afronta ao art. 132, inciso X,  
da Lei Complementar Municipal n° 008/99. Após empreendida as 
diligências necessárias para a apuração dos fatos, não foram verificados 
indícios da ocorrência de atos de improbidade administrativa apontado 
na representação. Informa que, até a sessão do Conselho Superior do 
Ministério Público, para que seja homologada ou rejeitada a promoção 
de arquivamento, poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos.

Palmas, 23 de setembro de 2015.

Miguel batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

EDITAL

O Promotor de Justiça, dr. Miguel batista de Siqueira Filho, 
no uso de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 21, §§1°, IV, 2° e 3° da Resolução 003/2008 
do Conselho Superior do Ministério Público, dÁ CIÊNCIA ao todos os 
cidadãos do Indeferimento da Notícia de Fato n° 2015/14594, autuada 
com o objetivo averiguar eventual irregularidade no convênio firmado 
entre a Secretaria Municipal de desenvolvimento econômico e emprego 
e a entidade ReNAPSI, para o desenvolvimento do programa Jovem 
Empreendedor, de qualificação e formação de jovens para o mundo 
do trabalho. Após a análise dos autos não se verificou ilegalidade no 
convênio firmado entre a Administração e a entidade. Cientifica, ainda, 
que os interessados caso queiram, pode recorrer do indeferimento, no 
prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, nos 
termos do artigo 65 da Lei Complementar n° 51, de 2 de janeiro de 2008.

Palmas, 22 de setembro de 2015.

Miguel batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

DIRETORIA-GERAL

EXTRATo Do 5º TERMo ADITIVo

CONtRAtO Nº: 054/2011
PROCESSO N°: 2010/0701/000233
CONtRAtANte: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins.
CONtRAtAdO: telefônica brasil S.A.
ObJetO: Fica prorrogado o prazo do Contrato 054/2011, com término 
previsto para 25.11.2015, por mais 12 (doze) meses, a partir de 26.11.2015. 
e conforme negociação, a contratada manteve o mesmo valor pactuado.
VALOR: O valor mensal estimado deste termo aditivo permanece no valor 
de R$ 1.566,76 (um mil quinhentos e sessenta e seis reais e setenta e seis 
centavos), perfazendo o total anual estimado de R$ 18.801,12 (dezoito 
mil e oitocentos e um reais e doze centavos).

IteM I
SeRVIÇO MÓVeL PeSSOAL - LOCAL

deSCRIÇÃO 
QuANtIdAde
e M  M I N u t O S 
MeNSAIS

VALOR dA tARIFA
uNItÁRIO

VALOR MeNSAL
R$

VC1 M/F 2.900 R$ 0,17 R$ 493,00

VC M/M(Mesma Operadora) 2.000 R$ 0,17 R$ 340,00

VC M/M (Outras Operadoras) 2.100 R$ 0,17 R$ 357,00

VC1 Acesso Caixa Postal 48 R$ 0,17 R$ 8,16

SMS (unidade) 345 R$ 0,06 R$ 20,70

deslocamento - VC2 160 Custo zero Custo zero

deslocamento - VC3 240 Custo zero Custo zero

Ad - Originadas/Recebidas (unidade) 240 Custo zero Custo zero

Pacotes de dados - ilimitados (10) R$ 34,79 R$ 347,90

SubtOtAL 7.688

Assinatura básica 70 linhas 0,00

VALOR tOtAL eStIMAdO MeNSAL R$ 1.566,76

NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.39.
ASSINAtuRA: 17/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Cláudio Ribeiro de Jesus e tânia Rosa Campos.

uILItON dA SILVA bORgeS
diretor-geral

P.g.J.

EXTRATo Do 5º TERMo ADITIVo

CONtRAtO Nº: 061/2011
PROCESSO N°: 2010/0701/000233
CONtRAtANte: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins.
CONtRAtAdO: telefônica brasil S.A.
ObJetO: Fica prorrogado o prazo do Contrato 061/2011, com término 
previsto para 25.11.2015, por mais 12 (doze) meses, a partir de 26.11.2015. 
e conforme negociação, a contratada manteve o mesmo valor pactuado.
VALOR:A CONtRAtANte pagará à CONtRAtAdA pela prestação dos 
serviços o valor mensal estimado de R$ 475,00 (quatrocentos e setenta 
e cinco reais), perfazendo o total anual estimado de R$ 5.700,00 (cinco 
mil e setecentos reais).
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IteM II
SeRVIÇO MÓVeL PeSSOAL - StFC LNd

deSCRIÇÃO QuANtIdAde eM 
MINutOS

VALOR dA tARIFA VALOR MeNSAL
R$

VC2 M/F 200 0,40 80,00

VC2 M/M 250 0,70 175,00

VC3 M/F 200 0,40 80,00

VC3 M/M 200 0,70 140,00

SubtOtAL 850 475,00

VALOR tOtAL eStIMAdO ANuAL 5.700,00

NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.39.
ASSINAtuRA: 17/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Cláudio Ribeiro de Jesus e tânia Rosa Campos.

uILItON dA SILVA bORgeS
diretor-geral

P.g.J.

EXTRATo Do 2º TERMo ADITIVo

CONtRAtO Nº: 103/2013
PROCESSO N°: 2013/0701/000325
CONtRAtANte: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins
CONtRAtAdO: Maria Ribeiro borges.
ObJetO: Fica prorrogado o prazo do Contrato 103/2013, com término 
previsto para 19.10.2015, por mais 12 (doze) meses, a partir de 
20.10.2015.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.36
ASSINAtuRA: 10/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Maria Ribeiro borges.

uILItON dA SILVA bORgeS
diretor-geral

P.g.J.

EXTRATo Do 7º TERMo ADITIVo

CONtRAtO Nº: 021/2008
PROCESSO N°: 2008/0701/000689
CONtRAtANte: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins
CONtRAtAdO: Carlos José da Silva.
ObJetO: Fica prorrogado o prazo do Contrato 021/2008, com término 
previsto para 30.09.2015, por mais 12 (doze) meses, a partir de 
01.10.2015.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.36
ASSINAtuRA: 10/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Carlos José da Silva.

uILItON dA SILVA bORgeS
diretor-geral

P.g.J.

EXTRATo Do CoNTRATo

CONtRAtO Nº: 045/2015
PROCESSO N°: 2015/0701/000041
CONtRAtANte: Procuradoria-geral de Justiça do estado do tocantins.
CONtRAtAdA: dISMAQ COMÉRCIO de MAteRIAIS de eSCRItÓRIO 
LtdA.
ObJetO:O presente contrato tem por objeto a AQuISIÇÃO e 
INStALAÇÃO de CONdICIONAdOReS de AR, tIPO SPLIt, incluindo 
as instalações das partes elétricas, drenos e demais serviços de estrutura 
e acabamentos, com o fim de atender as necessidades da da sede da 
Procuradoria-geral de Justiça em Palmas, conforme discriminação prevista 
no item 01, linha 05 da Ata de Registro de Preços nº 029/2015, oriunda 
do edital do Pregão Presencial Nº 016/2015, Processo administrativo nº 
2015.0701.000041, parte integrante do presente instrumento.
VALOR tOtAL: A CONtRAtANte pagará à CONtRAtAdA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 3.590,00 (três mil, quinhentos e 
noventa Reais)
VIgÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2015.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NAtuReZA dA deSPeSA: 3.3.90.39 e 4.4.90.52
ASSINAtuRA: 18/09/2015
SIgNAtÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
Contratada: Franciezio Melo de Araújo.

uILItON dA SILVA bORgeS
diretor-geral

P.g.J.

TRIbUNAL DE CoNTAS
Presidente: MANoEL PIRES DoS SANToS

EDITAL DE INTIMAÇÃo Nº 015/2015/RELT2-CoDIL

Processo nº 02464/2010 - Assunto: tomada de Contas especial. 
entidade: Prefeitura Municipal de São Sebastião do tocantins - tO. Nos 
termos do Despacho nº 820/2015, fls. 962, em atenção ao disposto no 
artigo 32, LV, da Constituição Federal, que assegura o contraditório e a 
ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do tCe/tO, artigo 205, inciso V, 
fica, pelo presente Edital, INTIMADO a Senhora Vilmede Alves de Sousa 
- Prefeita Municipal à época, para os termos do referido processo, e caso 
queira, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
apresentar as razões escritas e/ou documentos, que serão juntados aos 
autos, tendo em vista as irregularidades apontadas no citado despacho, 
ficando advertido dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de 
manifestação implicará em se tornarem verdadeiros os fatos conforme 
constam nos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas em 
Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua 
disposição durante o mencionado prazo, na sala da Coordenadoria de 
diligências (63-3232-5878), no prédio do tCe/tO, localizado na Avenida 
teotônio Segurado - ACSu - Ne 10 - Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com 
expediente das 13 às 19 horas. Palmas, Capital do estado do tocantins, 
aos 22 dias do mês de setembro de 2015, Coordenadoria de diligências 
do tribunal de Contas do estado. eu, Sônia Maria Pereira de Carvalho, 
Assistente de Controle Interno, digitei e conferi.

ANdRÉ LuIZ de MAtOS gONÇALVeS
Conselheiro titular/2ª Relatoria

PUbLICAÇÕES DoS MUNICÍPIoS

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS

CHAMADA PÚbLICA Nº 001/2015

A PReFeItuRA MuNICIPAL de AguIARNÓPOLIS/tO, pessoa 
jurídica de direito público, com sede à Praça daniela Cabral, s/nº, inscrita 
no CNPJ sob o nº 01.634.074/0001-42, representado neste ato pelo Prfeito 
Ivan Paz da Silva, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando 
o disposto no art. 17, da Lei 12.512/2011, e nas Resoluções ggPAA Nº 
50/2012 e Nº 56/2013, através da Secretaria Municipal de educação, 
vem realizar Chamada Pública Nº 001/2015 para aquisição de alimentos 
de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas 
disposições da Lei nº 11.326/2006, por meio da Modalidade Compra 
Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos, com dispensa de 
licitação, durante o período de 29 de setembro de 2015 a 20 de outubro 
de 2015. Os interessados deverão apresentar a documentação para 
habilitação e proposta de venda no 08:00 às 12:00 horas, na sede da 
Prefeitura de Aguiarnópolis/tO.

Aguiarnópolis - tO, 25 de setembro de 2015.

Ivan Paz da Silva
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO NEGRO

AVISo DE ADJUDICAÇÃo E HoMoLoGAÇÃo
ToMADA DE PREÇo Nº 019/2015

Processo Administrativo: Nº 019/2015
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial
tipo de Licitação: Menor Preço por Lote
Objeto da Licitação: Constitui objeto desta licitação a aquisição de 02 (dois) 
tratores agrícola 4X4, com motor diesel, de potência mínima de 75CV, com 
no mínimo 4 cilindros, no mínimo 08marchas à frente, transmissão 8x2 
parcialmente sincronizada, direção hidráulica com um de  raio de giro de 
no mínimo (3,30 metros), tomada de força com acionamento mecânico e 
velocidade de no mínimo 540rpm, freios tipo multidisco em banho de óleo com 
acionamento mecânico, tanque de combustível com capacidade mínima de 
60 litros, arco de segurança com teto, disposição ergonômica dos controles, 
odômetro digital, distância entre os eixos de no mínimo 2.220mm, comprimento 
máximo de 3.900 mm, vão livre eixo dianteiro de no mínimo 250mm e 01 (uma) 
grade aradora controle remoto, com 14 discos de 28 polegadas, com mancais 
de rolamentos a óleo, sistema hidráulico para transporte.
data: 16/09/2015; Horário: 14h
em atendimento a Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, que regulamenta 
o pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. AdJudICO e 
HOMOLOgO o resultado da licitação à empresa FORMAQ MÁQuINAS 
AgRÍCOLAS LtdA - CNPJ: 01.696.764/0001-26. No valor global 
de R$ 168.000,00 (Cento e Sessenta e Oito mil reais). e a empresa 
guRuMAQuINAS - gurupi Maquinas Agrícolas LtdA - ePP - CNPJ: 
00.896.274/0001-00. No valor global de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 
Por estar em conformidade com as normas legais, Lei Federal 10.520/02, 
Resolução ALe 152/2007, decreto nº 3.555/00 e Lei Federal nº 8.666/93.  

Aparecida do Rio Negro - tO, 25 de Setembro de 2015.

deusimar Pereira Amorim
Prefeito do Município de Aparecida do Rio Negro
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EXTRAToS DE CoNTRATo

tOMAdA de PReÇO Nº 019/2015
Processo Administrativo: Nº 019/2015
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial
tipo de Licitação: Menor Preço por Lote
Objeto da Licitação: Lote 1 - Constitui objeto desta licitação a aquisição 
de 02 (dois) tratores agrícola 4X4, com motor diesel, de potência mínima 
de 75CV, com no mínimo 4 cilindros, no mínimo 08 marchas à frente, 
transmissão 8x2 parcialmente sincronizada, direção hidráulica com um de  
raio de giro de no mínimo (3,30 metros), tomada de força com acionamento 
mecânico e velocidade de no mínimo 540rpm, freios tipo multidisco em 
banho de óleo com acionamento mecânico, tanque de combustível com 
capacidade mínima de 60 litros, arco de segurança com teto, disposição 
ergonômica dos controles, odômetro digital, distância entre os eixos de 
no mínimo 2.220mm, comprimento máximo de 3.900 mm, vão livre eixo 
dianteiro de no mínimo 250mm.
Partes: FORMAQ MÁQuINAS AgRÍCOLAS LtdA - CNPJ: 01.696.764/0001-26, 
 e a Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Negro - tO  
- CNPJ: 25.086.638/0001-18.
Prazo de Vigência: da assinatura até o dia 31/12/2015.
data de Assinatura: 25/09/2015
Valor: R$ 168.000,00 (Cento e Sessenta e Oito mil reais).
deusimar Pereira Amorim - Prefeito Municipal.

EXTRATo DE CoNTRATo

tOMAdA de PReÇO Nº 019/2015
Processo Administrativo: Nº 019/2015
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial
tipo de Licitação: Menor Preço por Lote
Objeto da Licitação: Lote 2 - Constitui objeto desta licitação a aquisição de 
01 (uma) grade aradora controle remoto, com 14 discos de 28 polegadas, 
com mancais de rolamentos a óleo, sistema hidráulico para transporte.
Partes: guRuMAQuINAS - gurupi Máquinas Agrícolas LtdA - ePP - 
CNPJ: 00.896.274/0001-00 e a Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 
Negro - tO - CNPJ: 25.086.638/0001-18.
Prazo de Vigência: da assinatura até o dia 31/12/2015.
data de Assinatura: 25/09/2015
Valor: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
deusimar Pereira Amorim - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOMINAS

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISo DE LICITAÇÃo

O FuNdO MuNICIPAL de SAude de ARAgOMINAS, 
eStAdO dO tOCANtINS, torna público a Carta Convite de nº 004/2015, 
objetivando a Contratação de empresa de obras e serviços de engenharia 
para construção de 01 (uma) Academia da Saúde modalidade I, perímetro 
urbana, na Rua Ary Valadão, Nº 001, Setor Central, Aragominas/tO, 
conforme termos de Compromisso nº da proposta 12616343000113003, 
firmado entre PReFeItuRA MuNICIPAL de ARAgOMINAS/tO e 
MINISteRIO dA SAÚde, no dia 06 de outubro de 2015 às 09h00min. 
O edital e seus anexos encontram-se á disposição dos interessados na 
COMISSÃO PeRMANeNte de LICItAÇÃO, de segunda a sexta-feira 
das 08h00min às 13h00min. (63) 3463-1299.

Aragominas - tO, 22 de setembro de 2015.

AdALtON PeReIRA de SOuSA
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES DO TOCANTINS

AVISo DE LICITAÇÃo
PREGÃo PRESENCIAL SRP FMS N° 002/2015

ObJetO: Registro de Preços para aquisição de medicamentos e materiais 
médico-hospitalares, destinados à manutenção das ações na unidade 
básica de Saúde - ubS e Programas PSF urbano e Rural deste Município.
O Fundo Municipal de Saúde de bandeirantes do tocantins, mediante 
Pregoeira designada pela Portaria nº 019/2015, para conhecimento dos 
interessados torna público que estará realizando PRegÃO PReSeNCIAL 
PARA RegIStRO de PReÇOS Nº 002/2015. Com critério de julgamento 
MeNOR PReÇOS POR LOte. em conformidade com as disposições da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente a Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como regulamentação do decreto Municipal nº 
106/2014 e demais condições estabelecidas no instrumento convocatório. 
dia da Abertura: 13 de Outubro de 2015 às 09h00min, na Sala de Reuniões 
da Prefeitura Municipal localizada na Av.: Homero teixeira de Oliveira nº 222,  
Centro - bandeirantes do tocantins/tO.
Maiores informações no telefone: (63) 3432 -1196

bandeirantes do tocantins - tO, 24 de Setembro de 2015.

eliana Lima Soares Santos
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROLÂNDIA

AVISo DE LICITAÇÃo
PREGÃo PRESENCIAL

O Fundo Municipal de Saúde de barrolândia-tO, mediante 
Pregoeiro e equipe de apoio, torna Público o seguinte processo licitatório:

PRegÃO PReSeNCIAL Nº 006/2015, AQuISIÇÃO de 
eQuIPAMeNtOS dIVeRSOS PARA INStALAÇÃO dA ACAdeMIA 
de SAÚde NO MuNICÍPIO de bARROLÂNdIA-tO, com abertura de 
propostas prevista para o dia 08 de outubro de 2015, às 08h00min (horário 
local). Local da Realização dos Certames: Prefeitura Municipal, situada na 
av. bernardo Sayão, nº 759, em barrolândia/tO. O edital e seus Anexos 
estarão disponíveis a todos os interessados na Prefeitura Municipal de 
barrolândia-tO - sala de licitações, no horário compreendido entre 08hs 
às 11hs e das 14hs às 17hs. Mais informações através dos Fones: (63) 
3376 1153 / 3376 1510.

barrolândia - tO, 24 de setembro de 2015.

Naira Cavalcante dos Santos
Pregoeira

EXTRATo DE TERMo ADITIVo

Processo: 012/2014
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original
Contratante: Prefeitura Municipal de barrolândia-tO.
Contratada: SObRAL CONStRutORA LtdA-Me
Período: 11/10/2015 a 06/06/2016
dotação Orçamentária: 12.361.0019.1.065
Valor do Contrato: R$ 1.023.380,00 (um Milhão e Vinte e três Mil e 
trezentos e Oitenta Reais)
data Aditivo: 22/09/2015
Amparo Legal: Lei nº 8.666 de 21.06.93. art. 61
barrolândia-tO, 25 de setembro de 2015.

Naira Cavalcante dos Santos
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DA NATIVIDADE

ToMADA DE PREÇoS Nº 005/2015

O PReFeItO MuNICIPAL de CHAPAdA dA NAtIVIdAde, no 
uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 8.666/93, 
mediante Presidente da Comissão de Licitações e Contratos e equipe de 
apoio torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
no dia 16 de Outubro de 2015, às 09 horas, a tomada de Preços, sob o 
regime de execução empreitada por PReÇO gLObAL, tIPO MeNOR 
PReÇO, para Contratação de empresa para serviços de recuperação de 
pavimentação asfáltica, por meio de recapeamento de vias públicas de 
Chapada da Natividade, conforme Contrato de Repasse nº 805229/2014, 
firmado com a Caixa Econômica Federal. O Edital e anexos serão 
fornecidos, através de cópia em Cd-R ou pen-drive, fornecido pelo 
interessado junto à Sala de Licitações, na Prefeitura de Chapada da 
Natividade, Avenida 26 de Julho, s/nº, Centro, Chapada da Natividade/tO.

Chapada da Natividade - tO , 23 de Setembro de 2015.

Aldevino gonçalves de Oliveira
Presidente CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA

AVISo DE LICITAÇÃo

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Formoso 
do Araguaia/tO, torna público que fará realizar sob a égide da Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações, a 
abertura da tOMAdA de PReÇOS Nº 002/2015 do tipo eMPReItAdA 
MeNOR PReÇO gLObAL, visando à Contratação de empresa para 
execução de Obra de Infraestrutura urbana no Município de Formoso do 
Araguaia compreendendo Pavimentação Asfáltica (PAVIMeNtO NOVO) 
em atendimento ao termo de Compromisso nº. 786755/2013/MCIdAdeS/
CAIXA e em conformidade com os documentos que compõem o Projeto 
básico, dia 19 de Outubro de 2015 às 08h00m (horário local).

A referida licitação será presidida pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Formoso do Araguaia/tO,  
na sala de Reunião desta Comissão, situada na Av. Hermínio Azevedo 
Soares, nº 150, Centro, Formoso do Araguaia/tO. A cópia dos editais 
e seus anexos estarão disponíveis aos interessados, das 07h00min às 
13h00min (horário local), no endereço supra, ou pelo fone: (63) 3357-2893, 
bem como através do site: www.formosodoaraguaia.to.gov.br.

Formoso do Araguaia - tO, 24 de Setembro de 2015.

LeONARdO FIdeLIS CAMARgO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

EXTRATo DE CoNTRATo Nº 056/2015

CONCORRÊNCIA Nº 003/2015
Processo nº 1886/2015. Contrato nº 056/15. Partes: Município de 
gurupi com a interveniência do Fundo Municipal de Saúde e VÉRtICe 
CONStRutORA eIReLI - ePP, CNPJ nº 14.630.622/0001-08. ObJetO: 
Contratação da empresa acima qualificada para execução da obra de 
construção de uma unidade básica de Saúde (ubS), no município de 
gurupi - tO. Assinatura: 25/09/2015.  Valor: R$ 567.216,84 (Quinhentos e 
sessenta e sete mil duzentos e dezesseis reais oitenta e quatro centavos). 
Prazo de execução: 06 (seis) meses após a Ordem de Serviços. Sueli 
Santos S. Aguiar - Secretária de Saúde.

oRDEM DE SERVIÇo - CoNTRATo Nº 056/2015

CONCORRÊNCIA Nº 003/2015
O Fundo Municipal de Saúde de gurupi - tO, na pessoa de sua gestora, 
neste ato, AutORIZA a empresa VÉRtICe CONStRutORA eIReLI - Me, 
CNPJ-MF no 14.630.622/0001-08, a INICIAR os serviços de execução da 
obra de Construção de uma unidade básica de Saúde (ubS), no Município 
de gurupi - tO, por meio de execução indireta, pelo regime de empreitada 
por Menor Preço global. Processo Administrativo nº 1886/2015. Contrato 
nº 056/2015. Recebimento da Ordem de Serviço: 25/09/2015. Sueli Santos 
Sousa de Aguiar - Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS

EDITAL DE LICITACÃo
MoDALIDADE: LEILÃo PÚbLICo

A Prefeitura de Jaú do tocantins - tO, de conformidade com 
a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 com as alterações da 
Lei 8.883, de 8 de junho de 1994, decreto 21.981, de 19 de outubro de 
1932, autorizou às alienações e torna público a todos os interessados 
que serão alienados através de Leilão Público no dia 19 de Outubro  de 
2015, às 9h, no pátio da garagem municipal , na cidade de Jaú - tO, 
os seguintes veículos e/ou bens: 1. trator John deere SLC 5700; 2. 
trator Massey Ferguson 290; 3. Semeadeira de capim marca Incomagri 
- Sucata; 4. grade tatu 14/18 Polegada - Sucata; 5.  grade tatu 14/18 
Polegada - Sucata.

Mais informações serão prestadas em horário comercial, através 
dos fones: (63) 3225-3686, 8466-8230 ou 3387-1122 (prefeitura), ou pelo 
site: www.leiloesbrasilto.com.br

gabinete da Prefeitura de Jaú do tocantins - tO, 25 de Setembro 
de 2015.

Onassys Moreira Costa
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA

TERMo DE CooPERAÇÃo TÉCNICA

O MuNICÍPIO de LAVANdeIRA, pessoa jurídica de direito 
público interno, CNPJ nº 01.618.402/0001-17, com sede na Rua Avenida 
Ayrton Sena, s/n - Centro, CeP: 77.328-000, na cidade de Lavandeira 
- tO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. duRVAL 
FRANCISCO de CAStRO, brasileiro, casado, portador do Rg. nº 
1.306.093-SSP/tO, e do CPF (MF) nº. 268.241.591-15,O MuNICÍPIO 
de COMbINAdO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 
33.255.043/0001-17, com sede na Rua do Comércio, s/n - Centro, CeP: 
77.350-000, na cidade de Combinado - tO, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Sr. MARIA dO SOCORRO FeRReIRA de MORAIS, 
brasileira, casada, portadora do Rg. nº 1.591.17g-SSP/tO, e do CPF (MF) 
nº. 453.757.711-87, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 
01.618.402/0001-17, O MuNICÍPIO de NOVO ALegRe, pessoa jurídica 
de direito público interno, CNPJ nº33.266.248/0001-58 com sede na Rua 
12 de Março, s/n, Quadra 07, Lote 03 - Centro, CeP: 77.353-000, na cidade 
de Novo Alegre - tO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. WILSON SOuZA e SILVA, brasileiro, casado, portador do Rg. nº 
271.414SSP/dF, e do CPF (MF) nº 054.685.821-04, e O MuNICÍPIO de 
AuRORA dO tOCANtINS -tO, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ nº 01.067.107/0001-10, com sede na Praça Zuza tavares, s/n, 
Quadra 14, Lote 132 - Centro, CeP: 77.325-000, na cidade de Aurora 
do tocantins - tO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
ALOILSON tAVAReS CARdOSO, brasileiro, casado, portador do Rg. nº 
1.356.656SSP/gO, e do CPF (MF) nº 284.876.991-20, resolvem celebrar 
o presente teRMO de COOPeRAÇÃO tÉCNICA, mediante as condições 
expressas nas cláusulas seguintes:

Constitui objeto do presente termo o estabelecimento de 
princípios básicos de cooperação técnica que venham a ser desenvolvidos 
pelas partes, no que tange a execução do Serviço de Inspeção Municipal 
- SIM, vinculado às Secretarias Municipais /órgão equivalentes dos 
Municípios, visando a inspeção industrial e sanitária dos produtos de 
origem animal e produtos artesanais, comestíveis ou não, sejam ou 
não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, 
manipulados, fracionados, recebidos, acondicionados, depositados e em 
trânsito, no âmbito dos Municípios de LAVANdeIRA-tO, COMbINAdO-tO,  
NOVO ALegRe-tO e AuRORA dO tOCANtINS-tO.

Lavandeira - tO, 17 de setembro de 2015.

duRVAL FRANCISCO de CAStRO
Prefeito Municipal de Lavandeira - tO

WILSON SOuZA e SILVA
Prefeito Municipal de Novo Alegre - tO

MARIA dO SOCORRO FeRReIRA de MORAIS.
Prefeita Municipal de Combinado - tO

ALOILSON tAVAReS CARdOSO
Prefeito Municipal de Aurora do tocantins - tO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS

RESULTADo DA SESSÃo DE LICITAÇÃo
PREGÃo PRESENCIAL Nº 014/2015 (SRP)

PRoCESSo Nº 041/2015

O MuNICÍPIO de MIRACeMA dO tOCANtINS, torna público o 
resultado do processo licitatório Pregão Presencial 014/2015, objetivando 
a Aquisições de Materiais de Construção em geral, para atender as 
necessidades do Município de Miracema do tocantins, no Sistema 
registro de Preço (SRP), conforme especificações constantes no termo 
de referência do (ANeXO I) do edital, para atender as necessidades do 
Município de Miracema do tocantins, realizado às 14h30min do dia 31 
de Agosto de 2015, aonde se chegou ao seguinte resultados: a empresa 
Jg eMPReeNdIMeNtOS COMeRICIAL eIReLI, inscrita no CNPJ 
Nº. 21.488.843/0001-59, foi vencedora de vários itens perfazendo um 
montante de: R$ 46.928,00 (quarenta e seis mil novecentos e vinte e 
oito reais), a empresa O & M MuLtIVISÃO COMeRCIAL LtdA, inscrita 
no CNPJ Nº. 10.638.290/0001-57, também foi vencedora de vários itens 
perfazendo um montante de: R$ 162.481,00 (cento e sessenta e dois mil 
quatrocentos e oitenta e um reais), e a empresa R COStA MAteRIAIS 
de CONStRuÇÃO e CONStRutORA eIReLI-Me, inscrita no CNPJ 
Nº. 07.399.257/0001-07, foi a maior vencedora deste certame com um 
valo total de: R$ 211.769,50 (duzentos e onze mil setecentos e sessenta 
e nove reais e cinquenta centavos). ficando INABILITADA a empresa 
FAbIANO COMÉRCIO AtACAdIStA de FeRRAMeNtAS e MAteRIAS 
de CONStRuÇÃO, inscrito no CNPJ Nº. 00.085.446/0001-66 por 
descumprir o item 8.7 letra “b” do presente edital. Portanto desde a data 
desta publicação a empresa acima citada deverá comparecer no prazo 
máximo de 05 dias para assinatura da Ata de Registro de Preço com 
esta municipalidade.

Miracema do tocantins - tO, 23 de Setembro de 2015.

LuSIVAN gLORIA SANtANA
Pregoeiro

EXTRATo DE ATAS DE REGISTRo DE PREÇoS

ReFeReNte PRegÃO PReSeNCIAL Nº 014/2015 (SRP)
AtAS Nº. 047-048-049/2015
CONtRAtANte: PReFeItuRA MuNICIPAL de MIRACeMA dO 
tOCANtINS, eStAdO dO tOCANtINS, torna público o extrato da Ata, 
referente ao Pregão Presencial Nº. 014/2015.
ObJetO: Aquisições de Materiais de Construção em geral, para atender 
as necessidades do Município de Miracema do tocantins, no Sistema 
registro de Preço (SRP), conforme especificações constantes no termo 
de referência do (anexo I) do edital, para atender as necessidades do 
Município de Miracema do tocantins, realizado às 14h30min do dia 31 
de Agosto de 2015.
CONtRAtAdOS: Jg eMPReeNdIMeNtOS COMeRICIAL eIReLI, 
inscrita no CNPJ Nº. 21.488.843/0001-59, foi vencedora de vários itens 
perfazendo um montante de: R$ 46.928,00 (quarenta e seis mil novecentos 
e vinte e oito reais), a empresa O & M MuLtIVISÃO COMeRCIAL LtdA, 
inscrita no CNPJ Nº. 10.638.290/0001-57, também foi vencedora de vários 
itens perfazendo um montante de: R$ 162.481,00 (cento e sessenta e dois 
mil quatrocentos e oitenta e um reais), e a empresa R COStA MAteRIAIS 
de CONStRuÇÃO e CONStRutORA eIReLI-Me, inscrita no CNPJ Nº. 
07.399.257/0001-07, foi a maior vencedora deste certame com um valor 
total de: R$ 211.769,50 (duzentos e onze mil setecentos e sessenta e 
nove reais e cinquenta centavos).
VIgeNCIA: 12 meses a partir de sua Assinatura / Publicação.
bASe LegAL: Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei Comp.123/06 e 147/14, 
dec. Fed. 7.892/13 e dec. Mun. 105/2013 e alterações posteriores.
dAtA dAS ASSINAtuRAS: 24 de Setembro de 2015.

Magda Regia Silva borba
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

AVISo DE LICITAÇÃo

2ª Chamada do PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2015 SRP, 
ObJetO: Locação de um Veículo tipo Camionete. Marcado para o dia 24 
de Setembro de 2015, às 10h foi declarado deSeRtO. Nova AbeRtuRA: 
dia 09 de Outubro de 2015, às 10h. Informações: tel. (63) 3455-1185, das 
08h às 13h, de Segunda a Sexta-Feira.

Nazaré - tO, 10 de Setembro de 2015.

Rondinaldo Pereira torres
Secretário de Administração
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FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SoCIAL
AVISo DE REVoGAÇÃo Do PREGÃo PRESENCIAL 05/2015

O Fundo Municipal de Assistência Social de Nazaré, através 
da sua gestora, torna Público para conhecimento dos interessados a 
ReVOgAÇÃO dO PRegÃO PReSeNCIAL Nº 05/2015. Objeto: Registro 
de preços pelo período de 12 (doze) meses para eventual Prestação de 
Serviços Funerários com Fornecimento de urnas Mortuárias. Motivo: 
ReVOgAdA POR INteReSSe dA AdMINIStRAÇÃO.

Nazaré - tO, 25 de Setembro de 2015.

ROSILeNe LIMA de OLIVeIRA SOuSA
gestora

AVISo DE LICITAÇÃo

PREGÃO PRESENCIAL N° 06/2015 SRP, OBJETO: Registro 
de preços pelo período de 12 (doze) meses para eventual Prestação de 
Serviços Funerários com Fornecimento de urnas Mortuárias. AbeRtuRA: 
dia 09 de Outubro de 2015, às 14h. Informações: tel. (63) 3455-1185, das 
08h às 13h, de Segunda a Sexta-Feira.

Nazaré - tO, 10 de Setembro de 2015.

ROSILeNe LIMA de OLIVeIRA SOuSA
gestora

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ACORDO

AVISo DE LICITAÇÃo

A CÂMARA MuNICIPAL de VeRedOReS de NOVO ACORdO - tO,  
torna público que fará realizar em suas dependências, sito à Praça 
José Leitão de Oliveira, nº 236, Centro, Novo Acordo - tO. LICItAÇÃO 
NA MOdALIdAde PP - PROCeSSO Nº 001/2015 PROCedIMeNtO 
Nº 001/2015. Abertura dia 13/10/2015, às 10h00min, AQuISIÇÃO de 
COMbuStÍVeIS, deRIVAdOS (ÓLeO LubRIFICANteS) e FILtROS 
PARA A FROtA da Câmara Municipal de Vereadores de Novo Acordo - tO 
NO eXeRCÍCIO de 2015. O edital estará disponível na sede da Câmara, 
no endereço supracitado. Maiores informações estarão disponíveis pelo 
telefone: 0XX63 3369-1109.

Novo Acordo - tO, 24 de setembro de 2015.

FAgNO MeLO LuStOSA
Presidente da CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO

REAVISo DE LICITAÇÃo - SRP

PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2015 - A Câmara Municipal 
de Paraíso do tocantins, pessoa jurídica de direito público, através 
do pregoeiro oficial, diante do não comparecimento de empresas 
interessadas, torna público para conhecimento dos interessados a nova 
data para realização da licitação na modalidade PRegÃO PReSeNCIAL, 
AtA de RegIStRO de PReÇO, tendo por objeto a Contratação de 
empresa especializada na para eventual prestação de serviços de 
filmagem, edição de vídeo em eventos e palestras promovidos pela 
Câmara Municipal de Paraíso do tocantins, interno e externo, conforme 
necessidades desta Casa de Leis. tipo MeNOR PReÇO POR IteM, 
cuja licitação foi autorizada nos autos do PROCeSSO AdMINIStRAtIVO 
Nº 0179/2015, conforme termo de referência anexo ao instrumento 
convocatório, dia 13 de Outubro de 2015, 13h30min.

A cópia do edital e seus anexos estarão disponíveis aos 
interessados, das 12h00min às 18h00min (horário de brasília), no 
endereço Av. bernardo Sayão, nº 800 - CeP.: 77.600-000 - Fone (63) 
3602-1688, Paraíso do tocantins - tO.

Paraíso do tocantins - tO, 24 de Setembro de 2015.

Alailson Souza Cavalcante
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO

RETIFICAÇÃo DE AVISo

No Extrato publicado no Diário Oficial do Estado nº 4461, de 21 de  
setembro de 2015, referente ao Pregão Presencial (SRP) nº 040/2015: 
Aquisição de consultórios odontológicos e compressores odontológicos. 
Onde se lê: data de abertura: 02/09/2015; leia-se: data de abertura: 
15/10/2015, às 14:00 horas. Os demais itens não sofreram alteração.

Paraíso - tO, 25/09/2015.

CRIStINA SARdINHA WANdeRLeY
Pregoeira

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

A empresa AM PROJetOS e eStRutuRAS LtdA-Me, CNPJ 
nº 09.618.704/0001-05, torna público que requereu à Fundação Municipal 
de Meio Ambiente de Palmas a Licença Municipal Prévia (LMP), Licença 
Municipal de Instalação (LMI), Licença Municipal de Operação (LMO), 
para a atividade de fabricação e montagem de estruturas metálicas, 
com endereço na Quadra ASR-Se 105, QI e1, Lote 12, Avenida NS 10, 
Palmas - tO. O empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 
n.º 001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2011 e decreto Municipal 
244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

A CONStRutORA CAIAPÓ LtdA, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.237.518/0001-43, torna público que recebeu do Instituto Natureza do 
tocantins (Naturatins), a Autorização Ambiental (AA) nº 3366-2015 para a 
atividade de movimentação de solo laterítico, localizada na Fazenda Novo 
Horizonte, Lote 21 do Loteamento Lagedo, e parte Lote 24 do Loteamento 
guará, no município guaraí/tO. O empreendimento se enquadra na 
Resolução Conama nº 237/1997 e Resolução Coema-tO nº 007/2005, 
que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

F.R. ROdRIgueS LtdA. (dRAgA dO PORtuguÊS), INSCRItA 
NO CNPJ SOb NO 07.650.935/0001-62, torna público que requereu ao 
Instituto Natureza do tocantins - NAtuRAtINS, a renovação da Licença 
de Operação (LO) nº 4663 / 2011 para a atividade de extração Mineral de 
Areia e Cascalho, no leito do rio tocantins (Registros de Licença - dNPM 
no 864541/2007), na zona rural do município de babaculândia - tO.  
O empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA Nº 001/86 
e 237/97 e COeMA Nº 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

FoRASA INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA S/A CNPJ/MF nº 
00.021.552/0001-74, NIRE 17300000906. extrato da Ata de Assembleia 
geral Ordinária e extraordinária Conjunta realizada em 26/08/2015 às 
17:30 horas, na Rua 02, nº 680 Centro, Formoso do Araguaia, tO, CeP 
77470-000. PReSeNÇA: Conforme assinatura no Livro de Presença 
de Acionistas. MeSA: Francisco Hyczy da Costa, Presidente e Astrid 
Lieberenz, Secretária. deLIbeRAÇÕeS: a) em Assembleia geral 
Ordinária: 1) Apreciação e aprovação das demonstrações Financeiras 
encerradas em 31/12/2014; 2) Definição da não instalação do Conselho 
Fiscal, mantendo este órgão de funcionamento não permanente. b) em 
Assembleia Geral Extraordinária: 1) Ratificação dos atos da AGO, tendo 
em vista terem sido deliberados após o prazo legal. todas as deliberações 
foram discutidas, colocadas em votação e aprovadas por unanimidade. 
A Ata foi encerrada em 26/08/2015, tendo seu texto integral sido lavrado 
em livro próprio nº 01, folhas 32v, 33 e 33v e arquivado na JuCetINS 
em 17/09/2015, sob o nº 17596587, assinado pelo Secretário-geral - Sr. 
erlan Souza Milhomem.

AGRo INDUSTRIAL DE CEREAIS VERDES CAMPoS S/A 
CNPJ/MF nº 00.082.253/0001-51, NIRe 17300000558. extrato da Ata 
da Assembleia geral Ordinária e extraordinária Conjunta realizada 
em 27/08/2015 às 17:30 horas, na sede social à Av. Perimetral s/nº, 
Zona urbana, Formoso do Araguaia/tO, CeP 77470-000. PReSeNÇA: 
Conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. MeSA: 
Francisco Hyczy da Costa, Presidente e Astrid Lieberenz, Secretária. 
deLIbeRAÇÕeS: a) em Assembleia geral Ordinária: 1) Apreciação e 
aprovação das demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2014; 2) 
Definição da não instalação do Conselho Fiscal, mantendo este órgão de 
funcionamento não permanente. b) em Assembleia geral extraordinária: 
1) Ratificação dos atos da AGO, tendo em vista terem sido deliberados 
após o prazo legal. todas as deliberações foram discutidas, colocadas em 
votação e aprovadas por unanimidade. A Ata foi encerrada em 27/08/2015, 
tendo seu texto integral sido lavrado em livro próprio nº 01, folhas 74v, 
75 e 75v e arquivado na JuCetINS em 17/09/2015, sob o nº 17596586, 
assinado pelo Secretário-geral - Sr. erlan Souza Milhomem.

EDITAL DE CoMUNICAÇÃo

Pedro Ferreira Neto - Me, com CNPJ nº 02.087.351/0001-07, 
torna público que requerer junto ao NAtuRAtINS a Renovação da Licença 
de Operação (LO), para a atividade de Extração e Beneficiam. Mineral 
(argila) na Chácara gameleira, Localizado na Zona Rural na cidade de 
Colinas do tocantins - tO. O empreend. se enquadra nas Resoluções 
CONAMA Nº 001/86 e 237/97 que dispõe sobre o licenciamento Ambiental.
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EDITAIS DE CoMUNICAÇÃo

A empresa VLI Multimodal S.A, inscrita no CNPJ 42.276.907/0001-28,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do tocantins - 
NAtuRAtINS, a Licença de Operação (LO) para o terminal Integrador 
Palmeirante no municipio de Palmeirante, estado do tocantins.

A empresa VLI Multimodal S.A, inscrita no CNPJ 42.276.907/0001-28,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do tocantins - 
NAtuRAtINS, a Licença de Operação (LO) para o terminal Integrador 
Porto Nacional II no municipio de Porto Nacional, estado do tocantins.

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS
CNPJ/MF Nº 25.089.509/0001-83 - NIRE 17.300.000.060

ATA DA 86ª REUNIÃo Do CoNSELHo DE ADMINISTRAÇÃo

data, Hora e Local: No dia 18/03/2015, às 10:00 horas, na sede 
da Companhia, localizada no Município de Palmas-tO, na Quadra 312 
Sul Av. LO 05, s/nº, Plano diretor Sul, CeP: 77021-200. Convocação e 
Presença: dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento da 
integralidade dos conselheiros efetivos da Companhia, conforme disposto 
no artigo 13, § 1º, do estatuto Social da Companhia. Mesa: Mario Amaro 
da Silveira, Presidente, Marcelo Lins Morato, Secretário. Ordem do dia: 
(1) eleição do novo diretor de Planejamento da Companhia, observada 
a prerrogativa de direito de o estado poder indicá-lo conforme art. 6º, 
inciso (b), do estatuto Social da Companhia; (2) Reeleger todos os demais 
diretores da Companhia; (3) Ratificar toda composição da Diretoria da 
Companhia com mandato até 30/04/2016; (4) Aprovar, nos termos do art. 14  
do estatuto Social da Companhia, a delegação dos poderes conferidos 
aos membros da diretoria no tocante ao desenvolvimento dos negócios da 
Companhia durante a vigência de seus mandatos; e (5) Outros assuntos de 
interesse geral da Companhia. deliberações: Os conselheiros, decidiram, 
por unanimidade e sem reservas, aprovar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, e, ainda: (1) Conforme ofício nº 16, 
datado de 13/01/2015, enviado pelo estado do tocantins à Companhia, 
aprovar a eleição do novo diretor de Planejamento da Companhia 
indicado pelo estado do tocantins, Sr. Marcelino Leão Mendonça, 
abaixo qualificado, com mandato a partir de 01/02/2015 até 30/04/2016. 
O diretor de Planejamento ora eleito declarou expressamente, sob 
as penas da Lei, que não está impedido para o exercício de atividade 
empresarial, nem incurso em qualquer dos crimes previstos no art. 147, 
§ 1º, da Lei nº 6.404/76. Assim sendo, o diretor foi então investido em 
seu cargo, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, após 
o cumprimento das formalidades legais, permanecendo em seu cargo 
até a eleição de seu respectivo substituto. (2) Reeleger todos os demais 
atuais diretores da Companhia, Srs. Pablo Ferraço Andreão, José Augusto 
Chetto bisneto, Marcelo Ferreira dos Santos e Mário Amaro da Silveira, 
abaixo qualificados, os quais passarão a ter mandato até 30/04/2016. 
(3) Ratificar, em decorrência das deliberações constantes nos itens 
anteriores, toda composição da diretoria da Companhia, com mandato 
até 30/04/2016, conforme a seguir: (a) diretor Presidente - Pablo Ferraço 
Andreão, portador da CNH nº 02302740762 e inscrito no CPF/MF sob o  nº 
002.073.317-82; (b) diretor - José Augusto Chetto bisneto, portador do Rg 
nº 690893108 SSP-bA e inscrito no CPF/MF sob o nº 010.708.035-45; (c) 
diretor - Marcelo Ferreira dos Santos, portador do Rg 566720710 SSP/bA 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 959.684.745-72; (d) diretor - Mário Amaro da 
Silveira, portador do Rg nº Mg 1.238.949 SSP/Mg e inscrito no CPF/MF  
sob o nº 455.731.906-87; todos diretores acima mencionados com 
endereço comercial na Quadra 312 Sul Av. LO 05, s/nº, Plano diretor Sul, 
Município de Palmas-tO, CeP: 77021-200; e (e) diretor de Planejamento 
- Marcelino Leão Mendonça, portador do Rg nº 7064741778625 SSP-gO, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 323.382.791-15, residente e domiciliado na 
Quadra 404 Sul, Ql 15, Alameda 11, Lote 07, Plano diretor Sul, Palmas/tO.  
(4) Aprovar, nos termos do art. 14 do estatuto Social da Companhia, a 
delegação dos poderes conferidos aos membros da diretoria no tocante ao 
desenvolvimento dos negócios da Companhia durante a vigência de seus 
mandatos, a saber: (i) Com relação à Concessão de garantias, inclusive 
penhor de ações (art. 14, alínea “l” do estatuto Social), à Contratação de 
empréstimos e Financiamentos (art. 14, alínea “n” do estatuto Social) e 
à Restrição à distribuição de dividendos (art. 14, alínea “p” do estatuto 
Social), desde que respeitado o limite global de endividamento previsto 
no Plano de Negócios no valor de R$ 1.239.000.000,00, foi aprovado: (a) 
no âmbito de uma ou mais contratações relacionadas ao Financiamento 
Sênior, na modalidade project finance, o volume de até R$ 290.971.836,98, 
sendo este o saldo remanescente a contratar do limite global previsto 
no Plano de Negócios vigente de R$ 869.000.000,00, com outorga de 
garantias de cessão fiduciária das ações da Companhia, recebíveis da 
Companhia, e conta reserva do serviço da dívida; e (b) no âmbito da 
operação de emissão de debêntures de Infraestrutura pela Companhia, 
o volume de até R$ 370.000.000,00, com outorga de uma ou mais das 
mesmas garantias já concedidas para as contratações relacionadas ao 
Financiamento Sênior, e/ou garantia corporativa da Odebrecht Ambiental 
S.A. mediante a remuneração pela Companhia de 1% a.a.; e/ou (c) 
no âmbito da contratação de outros financiamentos nas modalidades 
de Cédulas de Crédito bancário, Notas Promissórias, Contratos de 
Mútuo ou semelhantes, o volume total de até R$ 70.000.000,00, com 
outorga de garantia corporativa da Odebrecht Ambiental S.A. mediante 
remuneração pela Companhia de 1% a.a., sendo que a soma dos 
financiamentos referentes aos itens (b) acima e o presente item (c) não 
poderá exceder o volume total de R$ 370.000.000,00; (ii) Com relação à 

realização de Investimentos (art. 14, alínea “s” do Estatuto Social), fica 
definido que os gastos classificados contabilmente como “investimentos” 
realizados dentro do curso normal das operações da Companhia e suas 
controladas estão delegados à gestão e aprovação diretamente da 
diretoria da Companhia, com exceção da aquisição de participações 
societárias, independentemente de seu montante, as quais dependem 
de aprovação específica do Conselho de Administração da Companhia; 
e (iii) Com relação à Alienação de Ativos (art. 14, alínea “t” do estatuto 
Social), a exemplo de equipamentos, terrenos e edificações, o limite de 
delegação global anual de R$ 27.292.000,00, com exceção da alienação 
de participações societárias, independentemente de seu montante, as 
quais dependem de aprovação específica do Conselho de Administração 
da Companhia. Outros assuntos de interesse geral: (5) Nada a registrar. 
encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
lavrando-se a presente ata, que após lida e aprovada foi assinada por 
todos os membros do Conselho de Administração presentes. Palmas/tO, 
18/03/2015. Conselheiros presentes: Herbert brito barros, Mario Amaro 
da Silveira, Pablo Ferraço Andreão, Fabricio Franco berbert, baltazar 
guimarães Aguiar, e ticiana Vaz Sampaio Marianetti. Confere com a 
original lavrada em livro próprio, de fls. 90 a 93. Marcelo Lins Morato - 
Secretário. Junta Comercial do Estado do Tocantins. Certifico o registro em 
29/04/2015, sob o nº 17590530. erlan Souza Milhomem - Secretário geral.

FUNDAÇÃO UNIRG

EXTRATo DE CoNTRATAÇÃo
CoNTRATo/UNIRG Nº 49/2015

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado contrato com 
dispensa de licitação proveniente do Pregão Presencial nº 10/2015 com a 
empresa guILHeRMe & CARMO LtdA - Me, CNPJ: 08.408.420/0001-13,  
no valor total de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais), para prestação de 
serviços de locação de ônibus de viagem, padrão executivo, constante 
no Processo Administrativo nº 2015.02.005399, Portaria de dispensa de 
Licitação nº 422/2015.

gurupi - tO, 25 de setembro de 2015.

ANtÔNIO SÁVIO bARbALHO dO NASCIMeNtO
Presidente da Fundação uNIRg

CONAB - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

LEILÃo DE SUCATAS DIVERSAS E VEÍCULo N° 01/2015
CNPJ/MF: 26.461.699/0324-65.

A CONAb - tO, torna público que levará a leilão, no dia 09 de 
Novembro de 2015 às 10:00 Hs, no Armazém da Conab, est da Fazenda 
Rancho 2S, S/N, km 3 , 5, zona Rural, Formoso do Araguaia - tO, com 
objetivo de alienação dos seguintes bens:

01- PeNeIRA PARA LIMPeZA de CeReAIS; 02- SuCAtAS 
dIVeRSAS de tuLHAS; 03- SuCAtAS dIVeRSAS de bALANÇA; 
04- SuCAtAS dIVeRSAS de eLeVAdOR de CANeCOS + MÁQuINA 
de beNeFICIAR; 05- SuCAtA dIVeRSA de MÁQuINA de COStuRA 
de SACO FIXA; 06- SuCAtAS dIVeRSAS de LACRAdORA PARA 
SACO PLÁStICO (gALPÃO gRANde e gALPÃO PeQueNO); 07- 
SuCAtAS dIVeRSAS de MeSAS, bALCÃO, CAdeIRAS, eStANteS, 
CeStOS + 1 FICHÁRIO de MAdeIRA + 1 LIXeIRA de AÇO; 08- 
SuCAtAS dIVeRSAS de INFORMÁtICA, SCANNeR, MONItOReS, 
IMPReSSORAS, eStAbILIZAdOReS, RetROPROJetOR, MÁQuINAS 
de eSCReVeR + 1 teLeVISOR 33 POL + 1 CLAVICuLARIO + 1 
uNIdAde de PROCeSSAMeNtO; 09- SuCAtAS dIVeRSAS de 
ARQuIVO de AÇO + 1 COFRe; 10- 1 bOMbA MuLtISPRAY; 11- 
SuCAtAS dIVeRSAS de AR CONdICIONAdO + 1 geLAdeIRA; 12- 1 
MÁQuINA de COStuRA CONA + 1 COMPReSSOR; 13- FORd F1000 
CAb duPLA, PLACA MVM-2748; 14- FIAt uNO, PLACA MVM-0608; 
15- FIAt uNO, PLACA MVM-0578; 16- FIAt uNO, PLACA MVM-0568; 
17- FIAt FIORINO, PLACA MVM-4499; 18- SuCAtAS dIVeRSAS de 
bebedOuRO de ÁguA + bANdeJA de eXPedIeNte; 19- tALHA 
MANuAL beRg SteeL (uSAdA); 20- SuCAtAS dIVeRSAS de 
tAMbORÃO CRIStALIZAdOR de CeReAIS (SÓ AS ARMAÇÕeS, SeM 
tAMbOR) + SuCAtA dIVeRSAS de eQuIPAMeNtOS; 21- SuCAtAS 
dIVeRSAS de bRILHAdOR de CeReAIS (Se eNCONtRA NO gALPÃO 
gRANde e PeQueNO); 22- SuCAtA de CARRINHO PARA CARgA; 
23- ARMAZeM INFLÁVeL (uSAdO); 24- ARMAZeM eStRutuRAL 
MetÁLICO (uSAdO) (deSMONtAdO); 25- S tRANSFORMAdOR 
de VOLtAgeNS; 26- MOtOR eStACIONARIO Nº 0.232.12.02410; 
27- MOtOR eStACIONÁRIO, Nº 0.232.12.01.694;  28- MOtOR 
eStACIONÁRIO, Nº 0.232.12.01.694; 29- MOtOR eStACIONÁRIO 
MWM-tbd 232 V12, Nº 0.232.12.02265; 30- FIAt PALIO, PLACA MVM-
9993; 31- FIAt uNO, PLACA MVM-0588.

Informações: Norte Sul Leilões (63)3214-1160.

Palmas - tO, 25 de Setembro de 2015.

Jalbas Aires Manduca
Superintendente Regional do tocantins
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